
EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). DANILO LOPRETE,
BRASILEIRO, CASADO PELO REGIME DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA
VIGENCIA DA LEI 6.515/77, EMPRESARIO, CPF: 038.887.138-54 TANYA MARA DA
ROCHA PAIVA LOPRETE, BRASILEIRA, BANCARIA, CPF: 183.158.871-49  de que o
1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA CORONEL CONRADO
SIQUEIRA CAMPOS, Nº 47, AP 84, BLOCO A, NO 8º ANDAR OU 11º PAVIMENTO DO
EDIFICIO ROUXINOL,  CONDOMINIO PASSAROS E FLORES, 30º SUBDISTRITO
IBIRAPUERA - SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º
Leilão: Dia: 20/04/2018 DAS 12:30 AS 12:45h, no(a) RUA ESTADOS UNIDOS, Nº
1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 11/05/
2018 DAS 12:30 AS 12:45h, no mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma
da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar, para
pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes
ao financiamento imobiliário contrato nº 2181635049566, relativo ao imóvel acima
descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 15º Registro Geral de Imóveis de SÃO
PAULO/SP, sob nº 128152. O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de
não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 17 de Abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

17, 18 e 19/04/2018
SED 30658/2017

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE PARELHEIROS
OFICIAL - ODÉLIO ANTONIO DE LIMA

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

DAVI DE OLIVEIRA SILVA E THAYNÁ NASCIMENTO LILLA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
LAVADOR, SOLTEIRO, NASCIDO EM VITÓRIA DA CONQUISTA, BA, NO DIA 06/02/1996, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE AGNALDO OLIVEIRA SILVA E DE ELIZETE DE OLIVEIRA
SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP,
NO DIA 17/07/1998, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO CARLOS LILLA
JUNIOR E DE TACIANA DO NASCIMENTO ROCHA.

MARCEL DA SILVA BRAGA E MARCIA GOMES DA COSTA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
PINTOR AUTOMOTIVO, DIVORCIADO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 22/09/1988, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE MANOEL VIANA BRAGA E DE TERESA AQUINA DA SILVA.
ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, RECEPCIONISTA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP, NO DIA 28/02/1990, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE MARTINS DA
COSTA E DE MARIA DOS REIS GOMES DA CRUZ.

CLAUDIO DA SILVA PEREIRA E EDNA DE CASSIA FREITAS ALMEIDA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, COPEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM TREMEDAL, BA, NO DIA 21/06/1973, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE ADÃO JOSÉ PEREIRA E DE LEOLINA DA SILVA PEREIRA.
ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, COZINHEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA EM SÃO LUÍS, MA,
NO DIA 06/06/1972, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ CARLOS DE
ALMEIDA E DE RAIMUNDA ISABEL FREITAS ALMEIDA.

LEANDERSON RIBEIRO E JOICE SILVA COSTA DAS CHAGAS. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUXILIAR DE COBRANÇA, SOLTEIRO, NASCIDO EM COROATÁ, MA, NO DIA 24/12/
1989, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE E DE ANA MARIA RIBEIRO. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, ATENDENTE DE TELEMARKETING, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP, NO DIA 22/09/1997, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE FRANCISCO
DAS CHAGAS SILVA E DE EDINALVA SILVA COSTA.

JAILSON GOMES DA SILVA E ILKA ALVES DE SOUSA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
MECÂNICO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 03/04/1981, RESIDENTE E
DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE E DE IVANETE GOMES DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, EDUCADORA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SANTA CRUZ DA VITÓRIA, BA, NO DIA 15/09/
1981, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE E DE EULINA ALVES DE SOUSA.

ROBERTO JOSÉ DOS SANTOS E VERONILDA MARREIRO. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
AUTONOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 25/04/1972, RESIDENTE E
DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JULIO JOSE DOS SANTOS E DE NAIR FERREIRA SALES
DOS SANTOS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM
QUIXERAMOBIM, CE, NO DIA 05/10/1973, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JOSÉNEVES MARREIRO E DE LUZIMAR BEZERRA MARREIRO.

SAMUEL WILLIAM DE NEGREIROS ROCHA E FABIANE DE FREITAS SILVA. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, ENCARREGADO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA
05/07/1982, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARCO ANTONIO ROCHA E DE
GLORIA MARIA DE NEGREIROS ROCHA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, TÉCNICA DE
ENFERMAGEM, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 16/09/1987, RESIDENTE E
DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE MOREIRA DA SILVA E DE ALECRIDES GOMES DE
FREITAS SILVA.

JONATHAN DA SILVA MARTINS E GEOVANA DE PAULA LINO DOS SANTOS. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AGENTE DE CONSERVAÇÃO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 20/
05/1994, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE VALMIR NUNES MARTINS E DE
IVANEIDE PEREIRA DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AJUDANTE GERAL, SOLTEIRA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 25/02/1996, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP,
FILHA DE GILBERTO PEREIRA DOS SANTOS E DE MARIA CRISTINA DE PAULA LINO.

GUILHERME RIBEIRO DE JESUS E SHIRLEY KEILLA PEDRO RAMOS. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, CABELEIREIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 26/10/1989,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE RAIMUNDO CECILIO DE JESUS FILHO E
DE MARIA DA CONCEIÇÃO RIBEIRO FERREIRA DE JESUS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
MANICURE, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 06/04/1992, RESIDENTE E
DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE JEREMIAS COSTA RAMOS E DE SIMEI RAQUEL PEDRO
RAMOS.

FRANCISCO DAS CHAGAS CARDOSO ROCHA E MARIA DA CRUZ MELO DA SILVA. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, CARPINTEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM CASTELO DO PIAUÍ, PI,
NO DIA 03/09/1979, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE E DE SALVELINA
CARDOSO ROCHA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM
CRATEÚS, CE, NO DIA 07/02/1984, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE ELIAS
MELO DA SILVA E DE CREUSA RIBEIRO DA SILVA.

DIÊGO CARDOSO DOS SANTOS E AMANDA FIRMINO DA SILVA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, VIGILANTE, SOLTEIRO, NASCIDO EM PARAGOMINAS, PA, NO DIA 31/01/1996,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARCOS CASTRO DOS SANTOS E DE
ANA LÚCIA SILVA CARDOSO. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, VENDEDORA, SOLTEIRA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 27/08/1990, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP,
FILHA DE ORLANDO DA SILVA E DE MARIA APARECIDA FIRMINO DA SILVA.

WILLIAM MUCILO COELHO E ERICA DE AQUINO CHAVES. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
GERENCIAMENTO DE REDES, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 08/06/1998,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE VALDOMIRO LEITE COELHO E DE CLAUDIA
MUCILO. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP,
NO DIA 23/04/1996, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE PLINIO LOPES CHAVES
E DE ANTONIA IREUDA DE AQUINO.

ETIERIO MIRANDA ROSA DOS SANTOS E DÉBORA AMARAL DE LIMA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, DESENHISTA TECNICO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 25/09/1992,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE ODEVALDO ANTONIO DOS SANTOS E DE
SIMONE MARIA ROSA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, ASSISTENTE DE EVENTOS,
SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 08/11/1992, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO
PAULO, SP, FILHA DE SAURO DE LIMA E DE ANA MARIA DO AMARAL DE LIMA.

JULIO CESAR RODRIGUES DE OLIVEIRA E MARIA RICARTE DA SILVA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, PEDREIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM MACARANI, BA, NO DIA 09/08/1963, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE GABRIEL RODRIGUES DE OLIVEIRA E DE CELESTINA
MARIA DE JESUS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM ORÓS,
CE, NO DIA 08/08/1961, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUIS DANTAS DA
SILVA E DE JOSEFA RICARTE DA SILVA.

ROGERIO FERREIRA DA SILVA E GISELDA DA SILVA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
MOTORISTA, DIVORCIADO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 05/12/1981, RESIDENTE E
DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO NOVAIS SILVA E DE MARIA LUCIA FERREIRA.
ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM BOM JESUS, PI, NO DIA
14/08/1980, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE DOMINGAS MARIA DA SILVA E
DE OSVALDO LUDUVICO DA SILVA.

AMAREUSO FERRAZ DA SILVA E TERESINHA DE OLIVEIRA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
OPERADOR DE MAQUINA, SOLTEIRO, NASCIDO EM TREMEDAL, BA, NO DIA 10/07/1972, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ FERRAZ DA SILVA E DE ESTELITA FERRAZ DA
SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AJUDANTE GERAL, SOLTEIRA, NASCIDA EM
SAPEAÇU, BA, NO DIA 17/02/1965, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE BENEDITO
INÁCIO DE OLIVEIRA E DE BALBINA MARIA DE OLIVEIRA.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA,
por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou  presumivelmente se ocultando, fica(m)
notificado(s) o(a) Sr(a). FLAVIO ALBANO CONTRERAS, BRASILEIRO, CASADO NO
REGIME DA COMUNHAO UNIVERSAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77,
PRODUTOR TIPO GRAFICO, CPF: 105.250.948-73 e seu cônjuge MARIANGELA
IRACLIS BOUCOUVALAS CONTRERAS, BRASILEIRA, DO LAR, CPF: 142.159.458-
79  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA JOSÉ
JARDIM DA SILVEIRA, Nº 140, APTO 62, 6º ANDAR, MORADA MARAJOARA II, 29º
SUBDISTRITO SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias
e horários: 1º Leilão: Dia: 20/04/2018 DAS 12:30 AS 12:45h, no(a) RUA ESTADOS
UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887, SÃO PAULO/SP e o 2º
Leilão: Dia: 11/05/2018 DAS 12:30 AS 12:45h, no mesmo local de realização do
primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação
Complementar, para pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações
pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato nº 1023941213786, relativo
ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 11º Registro Geral de
Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 226.817. O Segundo público leilão ocorrerá somente
na hipótese de não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 17 de Abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

 17, 18 e 19/04/2018
SED 10319/2017

Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 22.610.500/0001-88 - NIRE: 35229235874

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certifi cados de 
Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 21ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A.

A Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de agente fi duciário (“Agente Fiduciário”) e dentro 
de suas atribuições de administração do Patrimônio Separado, conforme decidido em Assembleia Geral de Titulares de 
Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio, realizada no dia 04 de abril de 2018 (“AGTCRA de 04/04/2018”), vem por 
meio deste, convocar os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 21ª 
Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão” e “Emissora”, respectivamente), em atenção ao disposto na cláu-
sula 11, do Termo de Securitização da Emissão, a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRA, 
que será realizada, em primeira convocação, no dia 4 de maio de 2018, às 11h00 horas, na sede do Agente Fiduciário, 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 2º andar, CEP 01452-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo 
(“Assembleia”), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Discutir sobre a substituição da Emissora pela ISEC 
Securitizadora S.A, em decorrência da não intenção de continuidade de prestação de serviços na operação desta, con-
forme deliberado na AGTCRA de 04/04/2018; (ii) Em decorrência de aprovação do item (i) acima, aprovar o aditamen-
to dos documentos da oferta para que passem a viger com a qualifi cação da ISEC Securitizadora S.A. na qualidade de 
nova emissora; (iii) Discutir sobre a inclusão ou não, da Citrus Juice Ltda. como nova cedente da oferta e a consequen-
te substituição, inclusão ou reforço, conforme aplicável, do lastro da Emissão; (iv) Em decorrência de aprovação do item 
(iii) acima, aprovar os novos termos comerciais (incluindo, inter alia, as condições precedentes à liberação dos recur-
sos), os termos e condições dos novos contratos de garantia e de quaisquer outros instrumentos ou mudanças estru-
turais necessários à substituição do cedente da oferta e à substituição, inclusão ou reforço, conforme aplicável, do las-
tro da Emissão, bem como aprovar a formalização, pelo Agente Fiduciário e pela ISEC Securitizadora S.A., de todos os 
documentos então necessários para formalizar tudo o quanto então aprovado pelos Titulares de CRA. Informações Ge-
rais: Os titulares dos CRA poderão se fazer representar na Assembleia por procuração, emitida por instrumento públi-
co ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado. Os instrumentos de mandato com 
poderes para representação e voto na referida assembleia deverão ser encaminhados (i) por e-mail, para agentefi du-
ciario@vortx.com.br ou (ii) enviados diretamente ao Agente Fiduciário em sua sede, com 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência em relação à data de realização da Assembleia. Na data de realização da Assembleia, os representantes 
dos titulares dos CRA deverão se apresentar com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos do respectivo docu-
mento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente encaminhados por e-mail ao Agente Fiduciá-
rio. São Paulo, 13 de abril de 2018. Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. Flavio Scarpelli 
de Souza - CPF: 293.224.508-27, Ana Eugênia de Jesus Souza Queiroga - CPF: 009.635.843-24.

Baldan Implementos Agrícolas S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59

Assembleia Geral Ordinária/Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 24 de abril de 2018, às 8h30 e em segunda 
chamada às 9h30, em sua sede localizada Avenida Baldan, nº 1500 – Nova Matão/SP

Em sede de Ordinária: a.) Exame, discussão e votação das Demonstrações 

em 31/12/2017; b.) referendar a 

indicações do Conselho de Administração;  Em sede de Extraordinária: a.) Reajuste da remuneração do 
Conselho de Administração; b.) 

Indústrias J.B. Duarte S.A - CNPJ/MF nº 60.637.238/0001-54 - Companhia Aberta - Edital de Convocação de Assembléia Geral Or-
dinária e Extraordinária - Ficam convocados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da 
Companhia a ser realizada em 30/04/2018, às 8 horas na sede a Avenida Alcântara Machado 80, conjunto 31, Mooca, São Paulo, SP, para 
deliberarem sobre a seguinte pauta: AGO - (1) Apreciar e aprovar as Demonstrações Financeiras do exercicio de 2017, inclusive relatórioe 
parecer dos auditores independentes; (2) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; (3) deliberar sobre a proposta de remu-
neração global dos administradores; AGE - (1) Ratificação das deliberações e ata da AGE de 27/07/2017, referente a homologação de 
aumento de capital social; Encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede social e no site (http://www.industriasjbduarte.com.br), bem 
como no site da CVM e da B3, cópias dos documentos a serem discutidos na Assembleia aqui convocada, incluindo aqueles exigidos pela 
CVM. Conforme artigo 5º da Instrução CVM nº 481/09, do artigo 30º, item II da Instrução CVM 480/09 e artigo 13º do Estatuto Social, os 
acionistas deverão apresentar com no mínimo quarenta e oito horas de antecedência da Assembleia, além do documento de identidade 
e/ou atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso: (i) comprovante contendo sua respectiva par-
ticipação acionária no capital social da Companhia expedido pela B3 ou constarem do Livro de Ações Nominativas da Sociedade; e (ii) 
instrumento de mandato com reconhecimento da firma do outorgante caso o acionista se faça representar por procurador. Os documentos 
aqui mencionados deverão ser endereçados ao Sr. Edison Cordaro (DRI), na Rua Agostinho Gomes nº 2816, Ipiranga, São Paulo, SP. São 
Paulo, 13 de abril de 2018. Laodse Denis de Abreu Duarte - Presidente do Conselho de Administração

Transbia Transportes Baldan S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Convocamos os acionistas a se reunirem no dia 24/04/2018, às 9h30, e em 2ª chamada às 10h30, em 

do dia: AGO: a) -
tório da Administração referente ao exercício de 2017; b)  
c)

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
13/04/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 3.1221.4029140-0 - SED: 30690/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOSE ROBERTO PACHECO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
METALÚRGICO, CPF: 013.992.498-19, RG: 6.501.943-SSP/SP e IOLANDA DE PAULA
PACHECO, BRASILEIRA, VIÚVA, PENSIONISTA, CPF: 010.117.338-54, RG: 2.639.448-
0-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA JARACATIÁ, Nº 431, ANTIGO S/Nº, ESTRADA DE
CAMPO LIMPO, Nº 6.056, ESTRADA DOS MIRANDAS S/Nº, AP 132, NO 13º ANDAR
DO BLOCO BL-05, CONDOMÍNIO RESIDENCIAL PARQUE DAS ORQUÍDEAS, 29º
SUBDISTRITO SANTO AMARO, TENDO O BLOCO ACESSO À RUA JARACATIÁ
ATRAVÉS DA RUA 10 (DE CIRCULAÇÃO INTERNA) - SÃO PAULO/SP. Com uma
vaga indeterminada no estacionamento descoberto.

São Paulo, 13/04/2018.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

13, 14 e 17/04/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). MARIANNE ELVIRA
REY, ALEMÃ, SEPARADA JUDICIALMENTE, METALURGICA, CPF: 051.028.378-00
e HANS JORG REY, ALEMÃO, SOLTEIRO, MAIOR, METALURGICO, CPF: 126.446.598-
09  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA MACAJUBA,
Nº 39, AP 23, 2º ANDAR DO EDIFICIO MIRADOR E VAGA Nº B-5 DO TIBO B, NO 2º
SUBSOLO DO EDIFICIO MIRADOR, VILA MARACANÃ, 29º SUDBISTRITO SANTO
AMARO - SAO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão:
Dia: 26/04/2018 DAS 12:30 AS 12:45h, no(a) DAS 12:30 AS 12:45RUA ESTADOS
UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887, SÃO PAULO/SP e o 2º
Leilão: Dia: 16/05/2018 DAS 12:30 AS 12:45h, no mesmo local de realização do
primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação
Complementar, para pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações
pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato nº 1181641345451, relativo
ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 11º Registro Geral de
Imóveis de SAO PAULO/SP, sob nº 248435 / 248475. O Segundo público leilão ocorrerá
somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 17 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

17, 18 e 19/04/2018
  SED: 30655/2017

Companhia Müller de Bebidas
CNPJ/MF Nº 03.485.775/0001-92 - NIRE Nº 35300174054

Ata da Reunião Extraordinária II do Conselho de Administração 
Guy Almeida Andrade e Marina Figuerola Nacarato, respectivamente, Presidente e Secretário desta 

na cidade do Rio de Janeiro/RJ, CEP 20940-200, CNPJ(MF) 03.485.775/0031-08 e NIRE nº 

LATAMPART CONCESSÕES S.A.
CNPJ/MF: 08.951.361/0001-25 - NIRE: 35.300.342.313

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os Srs. Acionistas convocados a se reunirem em AGE a ser realizada no dia 25/04/2018, às 10h00, na 
sede social da Companhia, Rua Padre João Manuel, 755, 11º andar, Jardim Paulista, Cerqueira Cesar, Cidade 
e Estado de São Paulo, CEP 01411-001, com a seguinte: Ordem do Dia da AGE: (i) Aumento de capital; 
(ii) Atualização do quadro de acionistas; (iii) Outros assuntos de interesse da Companhia. Latampart Concessões 
S.A. – Reinaldo Estevão de Macedo e Vanda Mª Rodrigues de Souza - Administradores.        (17, 18 e 19/04)

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). CELSO MATTOS ELOY,
BRASILEIRO, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA
VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, AUX.. JUDICIÁRIO, CPF: 116.983.178-83 e seu cônjuge
JANAINA JAURA DE JESUS ELOY, BRASILEIRA, CONSULTORA, CPF: 132.290.118-
05  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA LAGOA
BARRA, Nº 625, AP 04, LOCALIZADO NO PAVIMENTO TERREO DO BLOCO 3 DO
RESIDENCIAL VAN GOGH, NO DISTRITO DE ITAQUERA - SÃO PAULO/SP. Serão
realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 26/04/2018 DAS 12:30 AS
12:45h, no(a) RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD
2887, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 16/05/2018 DAS 12:30 AS 12:45h, no
mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de
21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária
em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas
e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato
nº 8027100683563, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se
inscrita no 9º Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 168.782. O
Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro
Leilão.

São Paulo, 17 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

17, 18 e 19/04/2018
  SED: 30601/2017

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA ARISTIDES
JOFRE, Nº 140 (ENTRADA PRINCIPAL), ESQUINA DAS RUAS LAVINIO SALLES
ARCURI E CEZAR PENNA RAMOS, APARTAMENTO 01, ANDAR TERREO, BLOCO
4, EDIFICIO ROSA, CONJUNTO RESIDENCIAL DAS FLORES, 23º SUBDISTRITO -
CASA VERDE, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A UMA VAGA NO
ESTACIONAMENTO COLETIVO, DESCOBERTO, LOCALIZADO NO PAVIMENTO
TERREO DO CONJUNTO, PARA UM AUTOMOVEL DE PASSEIO OU DO TIPO
UTILITARIO, EM LOCAL INDETERMINADO   CEP 02565040
1º leilão 18/04/2018 partir 14:30 horas
2º leilão 09/05/2018 partir 11:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Mº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
SERGIO AUGUSTO DA COSTA, CPF 10575636840,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA ARACI, 162, COLINAS DE INHANDJARA
JARDIM BRASIL ITUPEVA SP CEP     13295000

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

16 - 17 - 18/04/2018

Ideal Invest S/A
CNPJ/MF Nº 04.531.065/0001-14 - NIRE 35.300.320.344

Edital
Aos Srs. Acionistas, a Ideal Invest S/A comunica que, na forma do artigo 133 da Lei das S/A’s, encontram-se à disposição, no endereço da 
sede, para consulta e/ou cópia, as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício 2017. Outrossim, ficam também 
convocados a se reunir em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que terá lugar na Rua Dr. Fernandes Coelho nº 64, 1º andar, no dia 
24/04/2018, às 11h45, para deliberação sobre a seguinte ordem do dia: Aprovação do relatório da administração, do balanço patrimonial e das 
demais demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2017; Destinação do lucro líquido do 
exercício, bem como a ratificação do pagamento de juros sobre o capital próprio; Eleição dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia para mandato unificado de até 1 (um) ano, conforme artigo 23 do Estatuto Social da Companhia; Fixação da remuneração global 
dos administradores; Atualização do valor do Capital Social da Companhia, decorrente do exercício de opções de compra do Plano de 
Incentivos de Longo Prazo para Executivos ocorridos em 2017, conforme previsão sobre capital autorizado; Deliberação sobre o aumento do 
Capital Social; Alteração e Consolidação do Estatuto Social, com a proposta de alteração dos artigo 5º. (objeto social), artigo 6º (atualização 
do capital social), artigo 28º, §2º e 37, caput (reiteração da competência da diretoria para pagamento dos JSCP), atualização das referências 
ao novo Plano de Incentivos de Longo Prazo, além da ratificação das alterações efetuadas pelo Conselho de Administração em 06/10/2016; 
e Aprovação de novo Plano de Incentivos de Longo Prazo para os executivos da Companhia. São Paulo, 12/04/2018. Ricardo Oliver Mizne, 
Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 0005568-98.2017.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
Emanuel Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CICERO FERREIRA DE GODOY, CPF
632.541.078-53, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Condomínio
Conjunto Residencial Parque Brasil. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do
artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 593.934,54 (em 23/02/2017), devidamente atualizada, sob pena
de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias
úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de janeiro de 2018.           17 e 18.04

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1007764-58.2016.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos
Eduardo Prataviera, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Nedina Marques Oliveira Sousa, CPF 054.680.968-
54, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Banco
Itaucard S.A, relativa ao veículo marca Fiat/Doblo (Flex) Adventur, vermelho, ano 2014, placa FKM 0357,
chassi 9BD119409F1121599, apreendido em 11.03.2016, haja vista o inadimplemento da cédula de crédito
nº 30410-145005427. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, pague a integralidade da dívida pendente, podendo, no prazo
de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 28 de fevereiro de 2017. 17 e 18.04

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0018041-22.2017.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de
Carvalho Queiroz, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Cláudia Piasentine Marcuci Machado, CPF 066.112.728-
10, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de Sociedade Educacional Bricor
Ltda., na qual foi determinada a sua intimação para pagamento da quantia de R$ 56.052,03 (julho/2017).
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia retro
mencionada devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que a executada, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de abril de 2018. 17 e 18.04

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0009817-65.2012.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III – Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Renata Barros
Souto Maior Baião, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JONES DE CAMPOS JUNIOR, CPF 403.168.868-74,
Brasileiro, Solteiro, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte
de Banco Itaú-Unibanco S/A, atual, relativa ao veículo marca PEUGEOT, cor cinza, ano/modelo 2001, placa
DER 9802, chassi 9362C7LZ91W058944, apreendido em 31.05.2012, haja vista o inadimplemento da cédula de
crédito bancário com garantia de alienação fiduciária contrato nº 609317177. O bem foi apreendido, conforme
auto de apreensão de fls. 107 dos autos e o réu encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 15 dias, ofereça resposta, a fluir após o decurso do prazo
do presente edital. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas
pelo autor, considerando-se o réu revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
29 de novembro de 2017. 17 e 18.04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000650-02.2018.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander Marcondes França
Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EVA ABIGAIL DE OLIVEIRA, Brasileiro, CPF 318.923.518-03, que por
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Banco Bradesco S/A. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, pague a quantia de R$ 60.290,96 (fls 2), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 14 e 17 / 04 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1035751-43.2014.8.26.0001. A Dra. Ariane de Fátima Alves
Dias Paukoski Simoni, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Santana/SP, Faz Saber a André de Melo Araújo,
CPF/MF 050.785.844-12 e Maria Margarida de Melo, CPF/MF 051.926.404-58, que Sociedade Beneficente São Camilo,
entidade mantenedora do Hospital São Camilo - Santana lhes ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum,
objetivando a quantia de R$ 11.568,36 (dezembro de 2014), referente aos Recibos Provisórios de Serviços n°s 72976 e
73089, oriundos da prestação de serviços médicos/hospitalares. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se
como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e Publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 10 de janeiro de 2018.                                                                                                          14 e 17 / 04 / 2018

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1010663-55.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Marco Aurélio Pelegrini
de Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Procedimento Comum movida
por Célio Cristiano Delgado, CPF 220.176.488-33, e Fabiane Daniel Raposeiro Delgado, CPF 217.732.928-03, por meio da qual
os requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do casamento, da comunhão parcial de bens para o regime da
separação total de bens. O presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de março de 2018.
                                                                                                                                                                             14 e 17 / 04 / 2018

Construtora Ferreira Guedes S.A.
CNPJ 61.099.826/0001-44 - NIRE 35.300.069.587

Ata da Assembleia Geral Ordinária 
Dia, Hora e Local: 05 de abril de 2018, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, situada na Avenida Angélica, nº 2.163, 9º andar, conjunto 
97, nesta Capital do Estado de São Paulo, Bairro Consolação, CEP 01227-200. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social, 
conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. Convocação: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, em confor-
midade com o disposto no artigo 133 da Lei nº 6.404/1976. Mesa: Sr. Erasto Messias da Silva Junior, Presidente; e Sra. Patricia Bueno Moreira, 
Secretária. Dando início aos trabalhos, o Sr. Presidente esclareceu que a atual diretoria estava presente e a disposição dos Senhores Acionistas 
para quaisquer informações julgadas necessárias a respeito dos documentos citados na Ordem do Dia e que a Assembleia se manifestará sobre 
a seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício social 
encerrado em 31/12/2017, conforme publicado no Jornal “O Dia” e no Diário Oficial do Estado de São Paulo, ambos no dia 04/04/2018; (ii) Delibe-
rar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2017; e (iii) Deliberar sobre a fixação da remuneração global da 
Diretoria da Companhia para o exercício de 2018. Deliberações Tomadas por Unanimidade: (i) Aprovado, sem ressalvas, o relatório da Diretoria, 
o balanço patrimonial e as respectivas demonstrações financeiras, relativas ao exercício findo em 31/12/2017; (ii) Aprovada a absorção de parte 
do saldo do lucro líquido da Companhia, no valor de R$4.277.283,17 (quatro milhões, duzentos e setenta e sete mil, duzentos e oitenta e três reais 
e dezessete centavos) pela conta prejuízos acumulados. Ato contínuo, foi determinado que após a constituição da reserva legal, no valor de 
R$44.854,62 (quarenta e quatro mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais e sessenta e dois centavos), o saldo remanescente do lucro líquido da 
Companhia, no valor de R$852.237,85 (oitocentos e cinquenta e dois mil, duzentos e trinta e sete reais e oitenta e cinco centavos), será utilizado 
para pagamento de dividendos aos acionistas; e (iii) Fixado o total global anual destinado à remuneração da Diretoria da Companhia para o 
exercício de 2018 no montante de até R$3.000.000,00 (três milhões de reais), sendo que o “quantum” destinado a cada um dos membros será fi-
xado em Reunião desta Diretoria, convocada especificamente para esse fim. Nada mais havendo a tratar e encerrada a presente ata com a assi-
natura do Sr. Presidente e da Sra. Secretária, sendo suspensa a assembleia pelo tempo necessário a lavratura da presente ata no livro próprio. 
Reaberta a sessão, foi a ata lida e achada conforme por todos os presentes. São Paulo, 05 de abril de 2018. Mesa: Erasto Messias da Silva Junior 
- Presidente; Patricia Bueno Moreira - Secretária. Acionistas: Agrocap Participações Ltda., representada por Eduardo Ribeiro Capobianco e 
Territorial São Paulo Mineração Ltda., representada por Eduardo Ribeiro Capobianco. A Presente é Cópia Fiel da Original Transcrita em Livro 
Próprio. Erasto Messias da Silva Junior - Presidente - RG nº 15.769.119-6 SSP/SP; Patricia Bueno Moreira - Secretária - RG nº 18.600.615-9 
SSP/SP. Visto do Advogado: Fernando Bissolotti - OAB/SP nº 256.360 - RG nº 29.577.995-0. JUCESP nº 181.285/18-6 em 12/04/2018. Flávia 
R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. 
CNPJ/MF nº 14.748.851/0001-21 - NIRE nº 3530041668-6

Extrato-Ata de Reunião do Conselho de Administração de 05.03.2018
Data, Hora, Local: 05.03.2018, às 8h, na sede social, Avenida Henry Ford, 1.718, Mooca, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade do Conselho de Administração. Convocação: Dispensada. Mesa: Presidente: Anrafel Vargas Pereira da Silva; 
Secretário: José Reginaldo Bezerra Silva. Deliberações Aprovadas: (i) Examinadas as demonstrações fi nanceiras e as 
contas apresentadas pela Diretoria, os membros do Conselho de Administração manifestam-se favoravelmente à aprovação, 
sem ressalvas e por unanimidade de votos, o relatório da administração, o balanço e demonstrações fi nanceiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31.12.2017 e ratifi cam todos os atos que porventura careceram de registro específi co em ata 
deste órgão colegiado até a presente data, permanecendo suas cópias à disposição dos senhores acionistas na sede da 
Companhia. Fica a Diretoria expressamente autorizada a providenciar a publicação do relatório, balanço e demonstrações 
fi nanceiras, em atendimento ao disposto no artigo 133, §5º da Lei 6.404/76; (ii) Manutenção da reserva especial para 
contingências no montante acumulado de R$18.858.419,41 em 2017, montante este já destinado em 2016, como parte do 
lucro auferido do contrato de prestação de serviços junto à Prefeitura Municipal de São Paulo para o custeio da multa 
incidente sobre o saldo de FGTS dos colaboradores a serem desligados sem justa causa ao término do contrato de prestação 
de serviços. Em 2017, a Companhia não destinou recursos a esta reserva por entender que o montante já constituído atende 
os futuros custos inerentes aos desligamentos no término do referido contrato. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
05.03.2018. Conselheiros: Anrafel Vargas Pereira da Silva, Presidente do Conselho, Ervino Nitz Filho, Antonio 
Carlos Ferrari Salmeron e Márcio Palikevis dos Santos, Conselheiros e Carlos Alberto Nunes Bezerra, 
Conselheiro Suplente. JUCESP 165.851/18-1 em 06.04.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1090419-84.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo César Fernandes
Marinho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Simone Cristina Lima, CPF 147.737,558-90, que por este Juízo
tramita uma ação de Procedimento Comum, ora em fase de Cumprimento de Sentença, movida por Cruz
Vermelha Brasileira – Filial do Estado de São Paulo. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos
termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de
15 (quinze) dias, a fluir após os 20 dias supra, pague a quantia de R$ 5.601,66 (julho/2017), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de março de 2018. 17 e 18.04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0024553-74.2001.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) DEMÓSTHENES NICOLOPULOS (CPF 000.537.688-25) e MARCOS TADASHI MIYAKE (CPF
045.297.068-77), que nos autos da ação de Cobrança, de Procedimento Comum, em fase de cumprimento de sentença,
ajuizada por Mopyc Sociedade Ltda, em face de ASR CARGO LTDA (CNPJ 67.148.908/0001-18), procedeu-se a penhora
sobre as quantias bloqueadas judicialmente de DEMÓSTHENES NICOLOPULOS nos valores de R$ 394,48, R$ 90,20, e
do coexecutado MARCOS TADASHI MIYAKE no valor de R$ 88,30, bem como intimando este último da penhora sobre sua
parte ideal do imóvel da Rua das Porcelanas, 520, quadra 14, Vila do Encontro, objeto da matrícula nº 5.915 do 8º CRI
SP/SP. Estando os executados em local ignorado , foi deferida a intimação das penhoras por EDITAL, para que em 15 dias,
a fluir dos 20 dias supra, ofereçam impugnação, na ausência dos quais prosseguirá o feito em seus ulteriores termos.
Outrossim, fica pelo presente, a coproprietária do imóvel, Mariza Niwako Endo Niyake (CPF-828.763.558-68), intimada da
referida constrição. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.                                     14 e 17 / 04 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0030331-42.2012.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) JOSÉ MACONI DE SOUZA, CPF 842.401.308-59, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por 
parte de Rogério Vanadia, objetivando seja julgada procedente, condenando o réu ao pagamento de R$10.000,00(abril/12), 
sendo R$4.600,00 referente a indenização por danos morais e R$5.400,00 a honorários advocatícios em ação trabalhista, 
devidamente corrigido e acrescido das custas e despesas processuais e honorários advocatícios. Encontrandose o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                               [17,18] 
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dos controles internos do Banco. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada.Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos 
que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 10 de abril 2018

                     Auditores Independentes Carlos Massao Takauthi
CRC 2SP014418/0-6 Contador CRC 1SP206103/0-4

BANCO DE LA PROVINCIA DE BUENOS AIRES
SUCURSAL SÃO PAULO - CNPJ 44.189.447/0001-26 - Rua Líbero Badaró, 425 - 26º Andar - Centro - CEP 01009-905 - São Paulo - SP - PABX (0XX11) 3188-4777

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Demonstrações Financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado (Em milhares de reais) Demonstração dos Fluxos de Caixa (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Reserva de Lucros
  Capital  Reserva de Reserva Retenção Lucros/Prejuízos
  realizado capital legal de lucros acumulados Totais
Saldos em 31 de dezembro de 2015 ...................................  108.594 109 4.186 9.834 - 122.723
Lucro líquido do exercício .............................................................  - - - - (11.950) (11.950)
Absorção de prejuízo ....................................................................  - - (4.186) - 4.186 -
Dividendos e JCP (Nota 12 (b)) .....................................................  - - - (9.834) - (9.834)

Saldos em 31 de dezembro de 2016 ...................................  108.594 109 - - (7.764) 100.939
Lucro líquido do exercício .............................................................  - - - - 1.497 1.497

Saldos em 31 de dezembro de 2017 ...................................  108.594 109 - - (6.267) 102.436
Saldos em 30 de junho de 2017 ...........................................  108.594 109 - - (6.040) 102.663
Prejuízo líquido do semestre .........................................................  - - - - (227) (227)

Saldos em 31 de dezembro de 2017 ...................................  108.594 109 - - (6.267) 102.436
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

ATIVO 2017 2016
Circulante ......................................................................... 140.809 127.628
Disponibilidades ......................................................................  638 818
Aplicações interfi nanceiras de liquidez (Nota 4(a)) .................  35.307 42.952
Aplicações em operações compromissadas ...........................  35.307 29.805
Aplicações em moeda estrangeira ........................................  - 13.147

Títulos e valores mobiliários (Nota 5(a)) .................................  67.055 1.571
Carteira própria .....................................................................  37.065 1.571
Vinculados a prestação de garantias (Nota 6(c)) ...................  29.990 -
Vinculados à aquisição de ações de empresas estatais .........  54 54
Provisão para desvalorização de títulos ................................  (54) (54)

Operações de crédito (Nota 7) ................................................  3.790 6.525
Empréstimos e títulos descontados .......................................  3.809 6.765
Provisão para crédito 
 em liquidação duvidosa (Nota 7(d)) ....................................  (19) (240)

Outros créditos ........................................................................  33.903 75.729
Carteira de câmbio (Nota 8(a)) .............................................  43.821 85.625
Negociação e intermediação de valores (Nota 6(b)) .............  - 64
Diversos (Nota 8(b)) ..............................................................  732 317
Provisão para outros créditos 
 em liquidação duvidosa (Nota 7(d)) ....................................  (10.650) (10.277)
Outros valores e bens ............................................................  116 33
Despesas antecipadas ...........................................................  116 33

Realizável a longo prazo ................................................. - 59.227
Títulos e valores mobiliários (Nota 5(a)) ...................................  - 59.227
Carteira própria .......................................................................  - 44.197
Vinculados a prestação de garantias .......................................  - 15.030

Permanente ...................................................................... 152 190
Investimentos ..........................................................................  - 8
Imobilizado de uso ..................................................................  143 170
Imóveis de uso ......................................................................  871 871
Outras imobilizações de uso .................................................  885 883
Depreciações acumuladas .....................................................  (1.613) (1.584)

Intangíveis ..............................................................................  9 12
Ativos intangíveis ..................................................................  258 258
Amortização acumulada .......................................................  (249) (246)

Total do ativo ................................................................... 140.961 187.045

PASSIVO 2017 2016
Circulante ......................................................................... 38.525 86.106
Relações interfi nanceiras e interdependências ........................  521 659
Ordens de pagamento ...........................................................  521 659

Obrigações por empréstimos e repasses (Nota 9(a)) ...............  - 66.245
Empréstimos no exterior .......................................................  - 66.245

Outras obrigações ...................................................................  38.004 19.202
Carteira de câmbio (Nota 11(a)) ...........................................  36.382 18.262
Fiscais e previdenciárias (Nota 11(b))....................................  789 159
Provisão para pagamentos a efetuar (Nota 11 (c)) ...............  534 660
Provisão de passivos contingentes (Nota 10 (b)) ..................  299 121

Patrimônio Líquido (Nota 12) ......................................... 102.436 100.939
Capital
De domiciliados no exterior ..................................................  108.594 108.594

Reservas de capital .................................................................  109 109
Lucros/Prejuízos acumulados ..................................................  (6.267) (7.764)

Total do passivo e patrimônio líquido ........................... 140.961 187.045

 Semestre
 fi ndo em Exercícios fi ndos
 31 de dezembro em 31 de dezembro
 2017 2017 2016
Receitas de intermediação fi nanceira .....  4.990 13.130 29.811
Operações de crédito ........................................  230 628 4.909
Resultado de títulos 
 e valores mobiliários (Nota 5(b)) ....................  4.429 9.922 16.142
Resultado de operações de câmbio ..................  331 2.580 8.760

Despesas da intermediação fi nanceira ...  (1.065) (2.787) (33.234)
Captações no mercado .....................................  (5) (17) (91)
Empréstimos e repasses (Nota 9(b)) .................  (743) (2.564) (3.704)
Resultado com instrumentos 
 fi nanceiros e derivativos (nota 6(d))...............  50 (54) (18.909)
Provisões para créditos 
 de liquidação duvidosa (Nota 7(d)) ................  (367) (152) (10.530)

Resultado bruto 
 da intermediação fi nanceira ..................  3.925 10.343 (3.423)

Outras receitas/despesas operacionais ...  (3.971) (8.002) (8.527)
Receitas de prestação de serviços ....................  - 1 2
Despesas de pessoal (Nota 13) ........................  (2.139) (4.253) (4.408)
Outras despesas administrativas (Nota 14)......  (1.705) (3.298) (3.248)
Despesas tributárias .........................................  (255) (592) (765)
Outras receitas 
 e despesas operacionais (Nota 15) ................  128 140 (108)

Resultado operacional ..............................  (46) 2.341 (11.950)

Resultado não operacional .......................  (8) (8) -

Resultado antes da tributação 
 sobre lucro e participações .....................  (54) 2.333 (11.950)
Imposto de renda 
 e contribuição social (Nota 17) ........................  8 (655) -
Participação nos lucros .......................................  (181) (181) -
Lucro/ (prejuízo) líquido ............................  (227) 1.497 (11.950)

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2º Semestre/2017 31/12/2017 31/12/2016
Lucro/(Prejuízo) líquido ajustado .............  164 1.689 (1.363)
Lucro/(Prejuízo) líquido .....................................  (227) 1.497 (11.950)

Ajustes ao lucro líquido
Provisão para perdas ações e cotas .................  8 8 -
Depreciações e amortizações ...........................  16 32 57
Provisão para créditos em liquidação duvidosa  367 152 10.530
Variações de ativos e passivos .........................  2.207 4.389 (12.753)
Variação de aplicações 
 interfi nanceiras de liquidez ..........................  5.779 7.645 8.574
Variação de relações interfi nanceiras .............  (2.182) (138) (2.340)
Variação de operações de crédito ..................  (2.071) 2.956 22.028
Variação de carteira de câmbio ......................  59.885 59.924 (15.788)
Variação de outros créditos ............................  (216) (352) 2.356
Variação de outros valores e bens ..................  (79) (83) 4
Variação de depósitos ....................................  - - (2)
Variação de outras obrigações .......................  187 682 (4.408)
Variação obrigações compromissadas ...........  (196) - -
Variação de empréstimos ...............................  (58.900) (66.245) (23.177)

Atividades operacionais - caixa 
 líquido proveniente (aplicado) ...............  2.371 6.078 (14.116)
Recursos de resgate de títulos e valores 
 mobiliários mantidos até o vencimento ...........  - 1.605 33.828
Aquisição de títulos e valores 
 mobiliários mantidos até o vencimento ...........  - (1.818) -
Rendas de títulos e valores 
 mobiliários mantidos até o vencimento ...........  (2.628) (6.044) (10.418)
Aquisição de imobilizado ...................................  (7) (8) (32)
Baixa de ativo permanente ................................  - 7 16
Atividades de investimentos - caixa 
 líquido proveniente (aplicado) ...............  (2.635) (6.258) 23.394
Atividades de fi nanciamento 
 - caixa líquido (aplicado) .........................  - - (15.809)
Dividendos e juros sobre capital próprio ............  - - (15.809)
Aumento (redução) no caixa 
 e equivalentes de caixa ...........................  (264) (180) (6.531)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do período/exercício ................  902 1.720 7.349
Caixa e equivalentes de caixa
 no fi nal do período/exercício .................  638 1.540 818
Aumento no caixa e equivalentes de caixa (264) (180) (6.531)

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: O Banco de la Provincia de Buenos Aires - Sucursal São Paulo (“Ban-
co” ou “Instituição”) tem como objetivo a prática de operações e serviços permitidos aos bancos 
comerciais, de acordo com as disposições legais e normas do Banco Central do Brasil (BACEN), 
notadamente operações de fomento ao comércio exterior. As demonstrações fi nanceiras elabo-
radas para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 foram aprovadas pela Diretoria em 16 
de março de 2018. No 2º semestre de 2017, foi deliberada a decisão pela diretoria da Matriz do 
Banco de la Província de Buenos Aires, sediado na Argentina, em descontinuar as atividades ban-
cárias do Banco na Sucursal São Paulo, Brasil, conforme Resolução n° 1318/17 de 26 de outubro 
de 2017. A documentação formal referente ao encerramento das atividades e a proposta de alte-
ração da  natureza jurídica da Sucursal São Paulo em escritório de representação foi encaminha-
da ao Banco Central do Brasil para sua homologação no dia 13 de março de 2018. Esse proces-
so de alteração da natureza jurídica envolverá a liquidação dos ativos e passivos de forma gra-
dual e posterior encerramento das atividades bancárias no Brasil.
2. Apresentação das demonstrações fi nanceiras: As demonstrações fi nanceiras foram 
elaboradas a partir das práticas contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 
6.404/76 e alterações introduzidas pela Lei nos 11.638/07 e 11.941/09 para a contabilização das 
operações associadas, quando aplicável, normas do Conselho Monetário Nacional (CMN) e de-
mais normas do Banco Central do Brasil (BACEN), consubstanciadas no Plano Contábil das Insti-
tuições do Sistema Financeiro (COSIF). As demonstrações fi nanceiras incluem, quando aplicável, 
estimativas e premissas contábeis no que se refere a constituição de provisões. Os resultados efe-
tivos podem ser diferentes daquelas estimativas e premissas. Em aderência ao processo de con-
vergência com as normas internacionais de contabilidade, algumas normas e suas interpretações 
foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais serão aplicáveis às 
instituições fi nanceiras somente quando aprovadas pelo BACEN. Os pronunciamentos contábeis 
já aprovados pelo BACEN são: • Resolução nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ati-
vos; • Resolução nº 3.604/08 - Demonstração do Fluxo de Caixa; • Resolução nº 3.750/09 - Divul-
gação sobre Partes Relacionadas; • Resolução nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes; • Resolução nº 3.973/11 - Eventos Subsequentes; • Resolução nº 3.989/11 
- Pagamento Baseado em Ações; • Resolução n.º 4.007/11 - Políticas Contábeis, Mudança de Es-
timativa e Retifi cação de Erro; • Resolução nº 4.144/12 - Estrutura Conceitual para Elaboração e 
Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro; e • Resolução nº 4.424/15 - Benefícios a Emprega-
dos. Atualmente, não é possível estimar quando o BACEN irá aprovar os demais pronunciamen-
tos contábeis do CPC e, nem tampouco, se a utilização dos mesmos será de forma prospectiva ou 
retrospectiva. Com isso, ainda não é possível estimar os impactos contábeis da utilização desses 
pronunciamentos nas demonstrações fi nanceiras da Instituição.
3. Principais práticas contábeis: (a) Apuração do resultado: As receitas e despesas são 
registradas de acordo com o regime de competência. As operações com taxas prefi xadas são re-
gistradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são 
apresentadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de na-
tureza fi nanceira são contabilizadas pelo critério pro rata dia e calculadas pelo método exponen-
cial. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por 
disponibilidades em moeda nacional e em moeda estrangeira (considerados na rubrica Disponi-
bilidades e Aplicações Interfi nanceiras de Liquidez com prazo original igual ou inferior a 90 dias). 
(c) Aplicações interfi nanceiras de liquidez: As aplicações interfi nanceiras de liquidez são 
registradas pelo valor de aplicação, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, 
deduzidos de provisão para desvalorização, quando aplicável. (d) Títulos e valores mobiliá-
rios: De acordo com a Circular nº 3.068 de 8 de novembro de 2001 e regulamentação comple-
mentar de 30 de junho de 2002, os títulos e valores mobiliários são classifi cados de acordo com 
a intenção da administração. No caso do Banco, é classifi cado na categoria Títulos Mantidos até 
o Vencimento: adquiridos com a intenção e capacidade fi nanceira para sua manutenção em car-
teira até o vencimento, são avaliados pelos custos de aquisição, acrescidos dos rendimentos au-
feridos em contrapartida do resultado do período. (e) Instrumentos fi nanceiros derivati-
vos: De acordo com a Circular nº 3.082 de 30 de janeiro de 2002 e regulamentações posteriores, 
em 30 de junho de 2002, os instrumentos fi nanceiros derivativos são classifi cados na data de sua 
aquisição de acordo com a intenção da administração para fi ns ou não de proteção (hedge), com 
vigência a partir de 1º de janeiro de 2002. Os instrumentos fi nanceiros derivativos que não aten-
dam aos critérios de proteção, principalmente derivativos utilizados para administrar a exposição 
global de risco, são contabilizadas pelo valor de mercado, com os ganhos e as perdas realizados 
e não realizados, reconhecidos diretamente na demonstração do resultado do período. Os instru-
mentos fi nanceiros derivativos que atendam aos critérios de proteção, classifi cados como “hed-
ge de risco de mercado”, bem como os objetos de proteção (ativo ou passivo) são contabilizados 
pelo valor de mercado, com os ganhos e as perdas realizados e não realizados, reconhecidos di-
retamente na demonstração de resultado, exceto se o objetivo da proteção for título e valor mo-
biliário classifi cado na categoria de título mantido até o vencimento que, nesse caso, tanto o títu-
lo como o instrumento fi nanceiro derivativo serão contabilizados pelas condições intrínsecas con-
tratadas, não sendo avaliados pelo valor de mercado. O Banco deteve durante o exercício de 2017 
e 2016 instrumentos fi nanceiros derivativos classifi cados como hedge de risco de mercado. (f) 
Operações de crédito e provisão para créditos de liquidação duvidosa: As opera-
ções de crédito são classifi cadas nos respectivos níveis de risco, observando: (i) os parâmetros ou 
hedge accounting estabelecidos pela Resolução nº 2.682, de 21/12/1999 do CMN, alterada pelo 

artigo 2º da Resolução nº 2.697 de 24/02/2000, que requer a sua classifi cação em nove níveis, 
sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo) e (ii) a avaliação da Administração quanto ao ní-
vel de risco. Essa avaliação, realizada periodicamente, considera a conjuntura econômica, a expe-
riência passada e os riscos específi cos e globais em relação às operações, aos devedores e garan-
tidores. Adicionalmente, também são considerados os períodos de atraso defi nidos na Resolução 
nº 2.682 do CMN, para atribuição dos níveis de classifi cação dos clientes da seguinte forma:
Período de atraso Classifi cação do cliente
De 1 a 14 dias ................................................................................... A
De 15 a 30 dias ................................................................................. B
De 31 a 60 dias ................................................................................. C
De 61 a 90 dias ................................................................................. D
De 91 a 120 dias .............................................................................. E
De 121 a 150 dias ............................................................................ F
De 151 a 180 dias ............................................................................ G
Superior a 180 dias........................................................................... H
A atualização (accrual) das operações de crédito vencidas até o 59º dia é contabilizada em recei-
tas de operações de crédito e, a partir do 60º dia, em rendas a apropriar, sendo que o reconheci-
mento no resultado ocorre quando do efetivo recebimento das prestações. A provisão para cré-
ditos de liquidação duvidosa é apurada em valor sufi ciente para cobrir prováveis perdas e leva 
em conta as normas e instruções do BACEN, associadas às avaliações procedidas pela Adminis-
tração, na determinação dos riscos de crédito. Considerando-se exclusivamente a inadimplência, 
as baixas de operações de crédito (write-offs), devem ser efetuadas após 360 dias do vencimen-
to do crédito ou após 540 dias, para operações com prazo a decorrer superior a 36 meses. (g) Im-
posto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda é constituída à alí-
quota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A contribuição social so-
bre o lucro foi calculada até agosto de 2015, considerando a alíquota de 15%. Para o período 
compreendido entre setembro de 2015 e dezembro de 2018, a alíquota foi alterada para 20%, 
conforme Lei nº 13.169/15, retornando à alíquota de 15% a partir de janeiro de 2019. (h) Ou-
tros ativos circulantes e realizável a longo prazo: Os demais ativos são demonstrados 
pelos valores de custo, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias em 
base pro rata dia e cambiais auferidos e ajustado ao valor de mercado ou realização, quando apli-
cável. (i) Ativo permanente: Os investimentos são avaliados pelo custo de aquisição, deduzi-
dos de provisão para perda, quando aplicável. O ativo imobilizado é demonstrado ao custo, com-
binado com os seguintes aspectos: depreciação do imobilizado, pelo método linear, com base em 
taxas anuais que contemplam a vida útil-econômica dos bens, sendo o imobilizado de uso - edi-
fi cações - 4%, equipamentos de processamento de dados - 20% e demais bens - 10%. (j) Redu-
ção do valor recuperável de ativos não fi nanceiros (impairment): É reconhecida uma 
perda por impairment se o valor de contabilização de um ativo ou de sua unidade geradora de 
caixa excede seu valor recuperável. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identifi cá-
vel de ativos que gera fl uxos substancialmente independentes de outros ativos e grupos. Nenhu-
ma perda por impairment foi reconhecida no resultado do exercício de 2017 e 2016. (l) Ativos 
e passivos contingentes: São avaliados, reconhecidos e divulgados de acordo com as deter-
minações estabelecidas na Resolução nº 3.823, de 16/12/2009, do CMN e Carta Circular nº 3.429, 
de 11/02/2010 do BACEN. • Ativos contingentes: Não são reconhecidos contabilmente, exceto 
quando a Administração possui total controle da situação ou quando há garantias reais ou deci-
sões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como 
praticamente certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável, quando aplicá-
vel, são apenas divulgados nas notas explicativas. • Passivos contingentes: São constituídos le-
vando em conta a opinião dos assessores jurídicos; a natureza das ações; similaridade com pro-
cessos anteriores; complexidade; e no posicionamento de Tribunais, sempre que a perda for ava-
liada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das 
obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os 
passivos contingentes classifi cados como de perdas possíveis não são reconhecidos contabil-
mente, devendo ser apenas divulgados nas notas explicativas, e os classifi cados como remotos 
não requerem provisão e divulgação. (k) Outros passivos: Demonstrados por valores conheci-
dos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos apurados em base pro rata dia e as 
variações monetárias ou cambiais incorridos.
4. Aplicações interfi nanceiras de liquidez
 2017 2016
(a) Aplicações em operações compromissadas ......................................  35.307 29.805
Aplicações em moedas estrangeiras ........................................................  - 13.147
 35.307 42.952
(b) Receitas de aplicações interfi nanceiras de liquidez: Classifi cadas na demonstração 
do resultado como resultado de operações com títulos e valores mobiliários.
  2º semestre/2017 2017 2016
Rendas de aplicações em operações compromissadas... 1.790 3.781 5.610
Rendas de aplicações no exterior ..................................... 12 98 116
 1.802 3.879 5.726

Nível de risco Percentual de Provisão Total da Carteira PCLD
AA ....................................   10.244 -
A .......................................  0,5% 5.965 30
C .......................................  3,0% 17.780 533
H .......................................  100,0% 10.106 10.106
  44.095 10.669
Parcelas a vencer  2016
De 01 a 15 dias ................................................................................. -
De 16 a 30 dias ................................................................................. 30.648
De 31 a 60 dias ................................................................................. 8.771
De 61 a 90 dias ................................................................................. 6.063
De 91 a 120 dias .............................................................................. -
De 121 a 150 dias ............................................................................ -
De 151 a 180 dias ............................................................................ 5.768
De 181 a 360 dias ............................................................................ 42.928
 94.178
Parcelas vencidas
De 01 a 15 dias ................................................................................. 1.240
De 16 a 30 dias ................................................................................. 597
De 31 a 60 dias ................................................................................. 752
De 61 a 90 dias ................................................................................. 752
Total................................................................................................... 97.519
  Total das
Nível de risco Percentual de Provisão Operações/2016 PCLD
AA ....................................   61.963 -
A .......................................  0,5% 4.629 23
C .......................................  3,0% 18.972 569
F ........................................  10,0% 2.256 226
H .......................................  100,0% 9.699 9.699
  97.519 10.517
(c) Distribuição das operações de crédito por setor de atividade econômica
Atividade econômica 2017 2016
Indústria .....................................................................................................  38.130 72.184
Comércio ....................................................................................................  3.647 21.526
Outros serviços ..........................................................................................  2.318 3.809
 44.095 97.519
(d) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A provisão de créditos de liquidação 
duvidosa apresentou as seguintes movimentações durante os exercícios fi ndos em 31 de dezem-
bro de 2017 e 2016:
 2017 2016
Saldo inicial ................................................................................................  10.517 3.341
Constituição ...............................................................................................  152 10.547
Reversão ....................................................................................................  - (17)
Crédito baixado para prejuízo ..................................................................  - (3.354)
Saldo fi nal ..................................................................................................  10.669 10.517
(e) Recuperação de crédito: No 2º semestre de 2017 houve a recuperação de crédito no 
montante de R$ 305.
8. Outros créditos
(a) Carteira de câmbio
 2017 2016
Câmbio comprado a liquidar - exportação ..............................................  41.512 83.157
Direitos sobre vendas de câmbio .............................................................  32.338 18.961
(-) Adiantamento de moeda estrangeira ..................................................  (32.338) (18.961)
Cambiais e documentos a prazo ..............................................................  - -
Rendas sobre adiantamentos concedidos (Nota 7(a)) ............................  2.309 2.468
 43.821 85.625
(b) Diversos
 2017 2016
Adiantamentos e antecipações salariais ..................................................  - 13
Devedores por depósitos em garantia .....................................................  - 47
Impostos e contribuições ..........................................................................  590 137
Outros ........................................................................................................  142 120
 732 317
9. Obrigações por empréstimos e repasses
(a) Empréstimos no exterior
 2017 2016
No exterior - exportação ...........................................................................  - 66.245
 - 66.245
(b) Despesas com operações de empréstimos
  2º semestre/2017 2017 2016
No exterior ......................................................................... 743 2.564 3.704
10. Ativos e passivos contingentes: (a) Ativos contingentes: Os ativos contingentes 
não são reconhecidos, exceto quando da existência de evidências irrefutáveis que assegurem ele-
vado grau de confi abilidade de realização, usualmente representado pelo trânsito em julgado da 
ação e pela confi rmação capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação com 
outra obrigação. (b) Passivos contingentes classifi cados como perdas prováveis: A 
administração entende que a provisão constituída para o processo trabalhista, um único proces-
so, é sufi ciente para atender perdas decorrentes do respectivo processo.
 2017 2016
Movimentação das contingências cíveis
Saldo inicial..............................................................................................  121 -
Constituição da provisão ........................................................................  178 121

Saldo fi nal ..................................................................................................  299 121
Não existem ações de natureza fi scal.
(c) Passivos contingentes classifi cados como perdas possíveis: Não são provisionados 
os valores envolvidos em ações tributárias com probabilidade de perda possível, cujo o risco to-
tal estimado é de R$ 691 em 2017 e 2016.
11. Outras obrigações
(a) Carteira de câmbio
 2017 2016
Obrigações por compra de câmbio ..........................................................  41.285 88.286
Câmbio vendido a liquidar ........................................................................  33.074 18.248
Valores em moeda estrangeira a pagar ...................................................  - 14
(-) Adiantamentos sobre contratos de câmbio (Nota 7(a)) .....................  (37.977) (88.286)
 36.382 18.262
(b) Fiscais e previdenciárias
 2017 2016
Impostos e contribuições a recolher .........................................................  789 130
Cobrança e arrecadações de tributos e assemelhados ...........................  - 29
 789 159
(c) Provisão para pagamentos a efetuar
 2017 2016
Negociação e intermediação de valores ..................................................  10 118
Impostos e contribuições a recolher .........................................................  524 542
 534 660
12. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social corresponde ao investimento da 
matriz estrangeira, inteiramente integralizado em moeda corrente nacional, acrescido das reser-
vas capitalizadas (b) Reserva de lucros: O saldo de outras reservas de lucros em 31 de dezem-
bro de 2017 é constituído pela reserva legal e pelos resultados remanescentes dos exercícios. A 
reserva legal é constituída à base de 5% sobre o lucro líquido do exercício, limitada a 20% do ca-
pital social. (c) Outros Assuntos: Não houve distribuição de dividendos no ano 2017.
13. Despesas de pessoal
  2º semestre/2017 2017 2016
Proventos ........................................................................... 1.142 2.207 2.301
Benefícios ........................................................................... 600 1.290 1.205
Encargos sociais ................................................................ 385 741 898
Treinamentos ..................................................................... 12 15 4
 2.139 4.253 4.408
14. Outras despesas administrativas
  2º semestre/2017 2017 2016
Serviços técnicos especializados ....................................... 216 287 254
Processamento de dados .................................................. 533 1.051 996
Despesas de comunicação ................................................ 246 512 492
Honorários da diretoria (Nota 16(a)) ................................ 236 437 351
Despesa do sistema fi nanceiro ......................................... 78 132 197
Despesas com serviços de terceiros ................................. 53 110 152
Despesas com manutenção e conservação de bens ....... 69 150 154
Despesa de condomínio .................................................... 72 143 131
Despesa com contribuição a entidade de classe ............. 44 95 121
Despesas com segurança e vigilância .............................. 70 140 126
Depreciação e amortização .............................................. 17 39 73
Despesas de transporte ..................................................... 21 44 53
Outras despesas administrativas ...................................... 50 158 148
 1.705 3.298 3.248

15. Outras receitas e despesas operacionais
  2º semestre/2017 2017 2016
Atualização de depósito judicial ....................................... - 1 4
Outras ................................................................................ 306 317 9
Constituição de processo trabalhista ............................... (178) (178) (121))
 128 140 (108)
16. Partes relacionadas: (a) Remuneração do pessoal-chave da administração: O 
pessoal-chave da administração inclui um diretor. A remuneração paga está demonstrada a se-
guir:
  2º semestre/2017 2017 2016
Honorários da diretoria ..................................................... 236 437 351
(b) Transações e saldos: Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, os saldos resultante de ope-
rações com outras sucursais no exterior, efetuadas em condições normais de mercado, eram:
  2017
 Ativo Passivo Resultado
Obrigações por empréstimos e repasses ..................... - - (188)
  2016
 Ativo Passivo Resultado
Obrigações por empréstimos e repasses ..................... - 21.180 (830)
17. Imposto de renda e contribuição social:
a) Composição das despesas com impostos e contribuições: Demonstramos a seguir 
o Imposto de Renda e Contribuição Social devidos sobre as operações do período e sobre as di-
ferenças temporárias decorrentes de adições e exclusões:
 IRPJ CSLL IRPJ CSLL
 2017 2017 2016 2016
Resultado antes dos impostos sobre o Lucro ..............  1.528 1.528 (11.950) (11.950)
Alíquota Nominal (25% IRPJ e 20% CSLL) ..................  - - 2.988 2.390
Despesas Indedutíveis/Receitas não tributáveis ..........  25 25 (2.988) (2.390)
Total de imposto de renda e contribuição social .........  349 306 - -
(*) A empresa apurou prejuízo fi scal em dezembro de 2016.
O Banco possui saldo de prejuízo fi scal, base negativa de contribuição social e diferenças tempo-
rárias ativas, não reconhecidos contabilmente, em decorrência do não cumprimento dos requisi-
tos estabelecidos na Resolução 3.059 do BACEN. Os respectivos valores, considerando alíquota 
de 40% (25%-IR e 15%-CS), em 31 de dezembro, são compostos da seguinte forma:
 2017 2016
Imposto de renda / Prejuízo Fiscal e Contribuição social/Base Negativa  3.694 3.957
Diferenças temporárias .............................................................................  7.580 7.568
18 Outros Assuntos: Avais e fi anças recebidos no montante de R$ 25.220 em 2017 (R$ 23.551 
em 2016).
19. Gestão de risco: Objetivo: O Comitê de Gerenciamento de Riscos tem como objetivo 
manter controles estruturados em consonância com o perfi l operacional do Banco, periodicamen-
te avaliado, de forma que evidencie riscos de liquidez, operacional, de crédito e de capital resul-
tantes das atividades que são desenvolvidas. Risco de crédito: Risco de crédito é defi nido 
como sendo a probabilidade de perdas associadas à incapacidade do tomador de honrar as suas 
obrigações nos prazos e condições contratuais, à redução de ganhos e remunerações, a custos de 
recuperação e à desvalorização do contrato de crédito. A principal diretriz para a política de con-
cessão de crédito é a segurança. Todas as solicitações apresentadas têm seus riscos avaliados de 
acordo com procedimentos internos estabelecidos. As avaliações têm como foco a capacidade de 
geração de caixa e os fatores de risco associados à transação. Essa avaliação envolve uma análi-
se técnica da capacidade do cliente em honrar os seus compromissos, das garantias apresenta-
das e inclui visitas às companhias. As conclusões dessas análises são apresentadas ao comitê de 
crédito pertinente, sediado na Casa Matriz, em um processo que pode envolver todos os níveis 
executivos, dependendo do grau de complexidade das decisões e do valor das operações. Risco 
operacional: O Banco de la Provincia de Buenos Aires defi ne o risco operacional como a possi-
bilidade de ocorrência de perdas resultantes da falha, defi ciência ou inadequação de processos 
internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. A defi nição enunciada inclui o risco legal as-
sociado à inadequação ou defi ciência dos contratos fi rmados pela sucursal, assim como as san-
ções em razão do não cumprimento dos dispositivos legais e indenizações por danos a terceiros 
resultantes das atividades desenvolvidas. Entre os eventos de risco operacional se incluem: (i) 
fraude interno; (ii) fraude externo; (iii) relações trabalhistas e segurança no trabalho; (iv) reclama-
ções de clientes (Ouvidoria); (v) dano aos ativos físicos; (vi) falhas em TI; (vii) execução, gestão e 
cumprimento dos prazos dos processos. Risco de mercado: O risco de mercado se defi ne como 
a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da fl utuação de valores de mercado de posi-
ções que detenha um Banco . A defi nição citada inclui os riscos de operações sujeitas à variação 
cambial, taxa de juros, preços de ações e preços de mercadorias (commodities). Os instrumentos 
de controle que viabilizam a conformidade das diretrizes de Comitê são: (i) Reuniões do Comitê 
de Gerenciamento de Riscos: Avaliação das estratégias de curto prazo dos potenciais cenários 
macroeconômicos e do enquadramento das medidas de risco de carteira dentro dos limites esta-
belecidos. Sistema de mensuração de risco de mercado baseado no método RiskMetrics com VaR 
paramétrico, adotando-se a hipótese simplifi cadora de que os retornos dos ativos fi nanceiros, 
marcados a mercado, seguem uma distribuição normal. Através dos relatórios fornecidos pela so-
lução utilizada, o Banco monitora os valores expostos, a duration e o VaR. (ii) Relatório gerencial 
diário remitido a Gerencia de Risco de Mercado, sediada na Casa Matriz em Argentina, eviden-
ciando as posições e a exposição ao risco da fi lial. De acordo com a Resolução nº 3.464 do BA-
CEN, a estrutura de gerenciamento de riscos de mercado, caracterizada nesta fi lial pelo respon-
sável pelo monitoramento de Risco de Mercado, é compatível com a natureza das operações, a 
complexidade dos produtos e da dimensão da exposição ao risco da sucursal. Conforme estabe-
lecido na normativa, a presente unidade é segregada das unidades de negociação e da auditoria 
interna. O sistema utilizado pelo Banco para mensuração de risco de mercado é o método Risk-
Metrics com VaR paramétrico; neste modelo é adotado a hipótese simplifi cadora de que os retor-
nos dos ativos fi nanceiros, marcados a mercado, seguem uma distribuição normal. Através dos 
relatórios fornecidos pela solução utilizada, o Banco monitora os valores expostos, a duration e o 
VaR. Risco de liquidez: O risco de liquidez defi ne-se como a ocorrência de desequilíbrios entre 
ativos negociáveis e os passivos exigíveis, entre cobranças e pagamentos, que possam afetar a 
capacidade fi nanceira do Banco, levando em conta as diferentes moedas e prazos de liquidação 
de seus direitos e obrigações do Banco. Os controles de risco de liquidez visam identifi car quais 
seriam os impactos no caixa do Banco dado a aplicação de cenários adversos na condição de li-
quidez da mesma. Esses impactos levam tanto fatores internos o Banco quanto fatores externos. 
O controle de risco de liquidez no Banco de la Provincia de Buenos Aires é realizado pelo Comitê 
de Gerenciamento de Riscos, através de ferramentas como: (i) Plano de contingência de liquidez: 
estabelece o processo de identifi cação e categorização de crises de liquidez, a comunicação in-
terna, os planos de ação com as respectivas responsabilidades, assim como o modelo de monito-
ramento e revisão dos planos. As políticas de contingência e planejamento de liquidez são defi -
nidas pela Diretoria conjuntamente com a Mesa de Operações e normas emitidas pela Casa Ma-
triz; (ii) Sistema de gestão de risco de liquidez: a sucursal possui um módulo que permite a rea-
lização de testes de estresse e aderência considerando aspectos como: Simulação de parâme-
tros para carteiras, como atrasos, inadimplência, pagamentos antecipados e simulação de ce-
nários econômicos para verifi car a sensibilidade da liquidez e as variações das taxas de juros 
e câmbio; (iii) Controle de esgotamento do caixa: o esgotamento do caixa é baseado no ma-
peamento dos fl uxos de caixa a pagar e a receber ao longo dos vencimentos das operações. 
Este controle permite que seja observado o comportamento da carteira para um determinado 
prazo. De acordo a Resolução nº 2.804 (21 de dezembro de 2000) do Banco Central do Brasil, 
o “Comitê de Gerenciamento de Riscos” tem como um de seus objetivos manter sistemas de 
controles estruturados em consonância com o perfi l operacional da fi lial, periodicamente ava-
liados, que permita o acompanhamento permanente das posições assumidas em todas as ope-
rações praticadas no mercado fi nanceiro e de capitais, de forma que evidencie o risco de liqui-
dez gerado pelas atividades que desenvolvam. Risco de capital: Defi ne-se gerenciamento 
de capital ao processo contínuo de: (i) monitoramento e controle do capital mantido pelo Ban-
co; (ii) avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos a que o Banco está sujei-
ta; (iii) planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objetivos estraté-
gicos do Banco. No marco da Resolução nº 3.988 (30 de junho de 2011), a estrutura de geren-
ciamento de risco de capital, caracterizada nesta fi lial pelo “Comitê de Gerenciamento de Ris-
cos”, é compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e serviços ofe-
recidos, e a dimensão da exposição de riscos da fi lial.
Divulgação de informações
Índice de Basileia III 2017 2016
Patrimônio de Referência (PR) ..................................................................  102.429 100.934
PR mínimo para RWA ...............................................................................  6.822 11.762
Margem Patrimônio de Referência - sem RBAN .....................................  95.607 89.171
IB - Índice de Basileia ................................................................................  138,88% 84,74%
Valor Correspondente ao RBAN ...............................................................  60 129
Margem Patrimônio de Referência - com RBAN .....................................  95.548 89.042
A descrição da estrutura de gerenciamento de riscos encontra-se evidenciada em relatório não 
auditado de acesso público no endereço: http://www.bancoprovincia.com.ar/sucursal_san_pa-
blo_indice.asp

Guillermo Mario Alberto Lemmo - Diretor Geral Claudio de Oliveira Santos - CRC 1SP 177.472/O-5

Aos Administradores do
Banco de la Província de Buenos Aires – Sucursal São Paulo - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras do Banco de la Província de Buenos Aires - 
Sucursal São Paulo (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e fi nanceira do Banco de la Província de Buenos Aires - Sucursal São Paulo em 
31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o 
semestre e exercício fi ndos em 31 de dezembro de 2017, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
(“Bacen”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação ao Banco, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas 
normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase – Alteração 
do objeto social Chamamos a atenção para a Nota explicativa 1 às demonstrações fi nanceiras, 
que descreve que 26 de outubro de 2017 a diretoria da matriz do Banco de la Província de Buenos 

Aires deliberou pela alteração do objeto social da Sucursal São Paulo, que passará a atuar como 
um escritório de representação. O processo para cancelamento do Banco como instituição 
integrante do Sistema Financeiro Nacional foi encaminhada ao Banco Central do Brasil no dia 13 
de março de 2018. Até a data do efetivo cancelamento do registro o Banco operará apenas com 
as transações existentes até a liquidação fi nal dos ativos e passivos, que ocorrerá de forma 
gradual. As demonstrações fi nanceiras do Banco devem ser lidas neste contexto. Nossa opinião 
não está ressalvada em relação a esse assunto. Outros assuntos: Valores correspondentes 
– Auditoria das demonstrações fi nanceirasAs demonstrações fi nanceiras do Banco de la 
Província de Buenos Aires - Sucursal São Paulo relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2016, apresentadas como valores correspondentes nas demonstrações fi nanceiras do 
exercício corrente, foram examinadas por outros auditores que sobre elas emitiram relatório de 
auditoria datado de 12 de abril de 2017, sem modifi cação. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras:A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.Na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade do Banco continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser 
que a Administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 

alternativa realista para evitar o encerramento das operações.Os responsáveis pela governança 
do Banco são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações fi nanceiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações fi nanceiras.Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e 
mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia 
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5. Títulos e valores mobiliários
(a) Classifi cação por categorias e prazos
  Sem Até 3 3 a 12 1 a 3 Valor Valor de Valor de
Títulos - 2017  vencimento meses meses anos contábil custo atualizado mercado (1)

Mantidos até o vencimento
Certifi cado de privatização ......................................................................  - - - - - 54 -
Letras Financeiras do Tesouro ..................................................................  - 54.232 12.823 - 67.055 67.055 67.053
 - 54.232 12.823 - 67.055 67.109 67.053
  Sem Até 3 3 a 12 1 a 3 Valor Valor de Valor de
Títulos - 2016  vencimento meses meses anos contábil custo atualizado mercado (i)

Mantidos até o vencimento
Certifi cado de privatização ......................................................................  - - - - - 54 -
Letras Financeiras do Tesouro ..................................................................  - 1.571 - 59.227 60.798 60.798 60.793
 - 1.571 - 59.227 60.798 60.852 60.793
(1) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na ANBIMA na data de 31 de dezembro de 2017 e de 2016. Confor-

me nota 3 (d) os títulos classifi cados como mantidos até o vencimento são contabilizados ao valor de custo atualizado, custodiado na (SELIC).

(b) Resultado de títulos e valores mobiliários
  2º semestre/2017 2017 2016
Rendas de operações 
 interfi nanceiras de liquidez (Nota 4(b)) ......................... 1.802 3.879 5.724
Rendas de títulos de renda fi xa ........................................ 2.627 6.043 10.418
 4.429 9.922 16.142
6. Instrumentos fi nanceiros derivativos: O Banco participa de operações envolvendo ins-
trumentos fi nanceiros derivativos, registrados em contas patrimoniais ou de compensação, que 
se destinam a atender às necessidades próprias ou de seus clientes, a fi m de reduzir sua exposi-
ção a riscos de mercado, de moeda e de taxa de juros. A política de atuação, os controles de mo-
nitoramento e as estratégias de operações seguem as diretrizes da Administração do Banco.
(a) Valor dos instrumentos registrados em contas de compensação
 2017 2016
Contratos de futuros
Dólar ........................................................................................................  16.540 14.709

(b) Composição dos instrumentos fi nanceiros derivativos ativos
 2017 2016
Outros créditos - Negociação e intermediação de valores ......................  - 64
(c) Margem de garantia: O quadro a seguir resume os valores depositados na BM&FBOVESPA 
e CLEARING CÂMBIO em garantia de operações com instrumentos fi nanceiros derivativos em 31 
de dezembro de 2017 e de 2016:
    2017   2016
   Valor de   Valor de
  Quan- custo Valor de Quan- custo Valor de
Descrição  tidade atualizado mercado tidade atualizado mercado
BM&FBOVESPA (LFT) .. 1.900 17.641 17.641 450 3.800 3.800
CLEARING 
 Câmbio (LFT) ............. 1.330 12.349 12.349 1.330 11.230 11.230
Total.............................. 3.230 29.990 29.990 1.780 15.030 15.030
(d) Resultado com instrumentos fi nanceiros derivativos
  2º semestre/2017 2017 2016
Resultado com instrumentos 
 fi nanceiros derivativos - futuros ..................................... 50 (54) (18.909)

7. Operações de crédito
(a) Composição total da carteira
 2017 2016
Adiantamentos sobre contratos de câmbio (i) ........................................  37.977 88.286
Empréstimos e títulos descontados ..........................................................  3.809 6.765
Total das operações de crédito .................................................................  41.786 95.051
Outros créditos (ii) .....................................................................................  2.309 2.468
Total............................................................................................................  44.095 97.519
(i) Os adiantamentos sobre contratos de câmbio estão classifi cados no balanço patrimonial 

como redução de “Outras obrigações - Carteira de câmbio” (Nota 11(a)).
(ii) Outros créditos compreendem rendas a receber sobre contratos de câmbio (Nota 8(a)).
(b) Composição das operações de crédito por nível de risco: A composição da cartei-
ra de operações de créditos e outros créditos, por faixa de vencimento das operações:
 2017
Parcelas a vencer
De 01 a 15 dias ................................................................................. -
De 16 a 30 dias ................................................................................. 10.670
De 31 a 60 dias ................................................................................. -
De 61 a 90 dias ................................................................................. 4.048
De 91 a 120 dias .............................................................................. 11.597
De 121 a 150 dias ............................................................................ -
De 151 a 180 dias ............................................................................ -
De 181 a 360 dias ............................................................................ 17.780
 44.095
Parcelas vencidas
De 01 a 15 dias ................................................................................. -
De 15 a 30 dias ................................................................................. -
De 31 a 60 dias ................................................................................. -
De 61 a 90 dias ................................................................................. -
Total................................................................................................... 44.095
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Lithocenter S.A. Centro de Tratamento de Cálculos Renais e Biliares
CNPJ nº 64.092.042/0001-82

Relatório da Diretoria
Prezados Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de vossas senhorias o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício findo em 31.12.2017. A Diretoria.

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 417 4.797
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa gerado 
  pelas atividades operacionais - (641)
  Depreciação e amortização 265 509
  Juros e variações monetárias e cambiais, líquidos 2 41
  GC = Lucro na venda de ativo imobilizado 29 259
(Aumento) redução de ativos e aumento (redução) de passivos
  Contas a receber 6 1
  Impostos a recuperar 163 210
  Depósitos Judiciais - (15)
  Partes relacionadas - 15
  Outros ativos 4 5
  Fornecedores 58 15
  Salários e encargos sociais (6) (264)
  Obrigações tributárias 21 (84)
  Tributos parcelados (73) (126)
  Outros passivos - (2)
  Pagamento de imposto de renda e contribuição social (150) (492)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 736 4.228
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Adições ao Investimento (40) (109)
  Adições ao Imobilizado 1.263 1.303
  Ajuste ao Imobilizado (267) (550)
  Adições ao Intangível - 16
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades 
  de investimentos 956 659
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Captações (pagamentos) de arrendamentos mercantis 
  financeiros (175) (457)
Pagamento de dividendos (140) (6.609)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
  de financiamentos (315) (7.067)
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 1.377 (2.179)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 670 2.849
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.047 670

Balanços Patrimoniais em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais)
Ativo 2017 2016
Ativo circulante 3.561 2.356
  Caixa e equivalente de caixa 2.047 669
  Contas a receber 1.417 1.423
  Impostos a recuperar 95 258
  Outros 2 6
Ativo não circulante 2.180 3.404
  Depósito judiciais 102 102
  Investimentos 179 139
  Imobilizado 1.899 3.162
Total do ativo 5.741 5.759

Passivo 2017 2016
Passivo circulante 853 971
  Fornecedores 97 38
  Arrendamento mercantil - 151
  Obrigações fiscais 114 93
  Tributos parcelados 6 46
  Salários, provisões e encargos sociais 213 219
  Outros 423 423
Passivo não circulante 307 363
  Arrendamento mercantil - 23
  Tributos parcelados 292 324
  Partes relacionadas 15 15
Adiantamento para futuro aumento de capital 70 70
  Adiantamento para futuro aumento de capital 70 70
Patrimônio líquido 4.511 4.355
  Capital Social 1.511 1.511
  Reservas de lucros 3.000 2.844
Total do patrimônio líquido e adiantamento 
  para futuro aumento de capital 4.581 4.425
Total do passivo e patrimônio líquido 5.741 5.759

Demonstração do Resultado Exercícios findos em 31/12/2017 e 2016
(Em milhares de reais) 2017 2016

Receita líquida 4.669 13.500
Custos dos serviços prestados (3.257) (7.536)
Lucro bruto 1.412 5.964
Despesas gerais e administrativas (929) (1.322)
Outras despesas operacionais (8) (73)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 475 4.569
Receitas financeiras 72 320
Despesas financeiras (130) (93)
Resultado antes dos impostos sobre o lucro 417 4.797
Receita não operacional 29 259
Despesas com impostos sobre o lucro (150) (492)
Resultado líquido do exercício 296 4.564

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Principais práticas contábeis: As demonstrações financeiras da Litho-
center S.A. são de responsabilidade da Administração e foram elaboradas 
com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, observando a legisla-
ção societária (Lei nº 6.404/79 e alterações subsequentes) e os pronuncia-
mentos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). As principais políticas contábeis adotadas pela Companhia na elabo-
ração das demonstrações financeiras são descritas abaixo: a) Reconheci-
mento da receita e custos: As receitas, custos e despesas das operações 
são reconhecidos em conformidade com o regime contábil de competência 
dos exercícios. As receitas são reconhecidas de acordo com a prestação 
dos serviços hospitalares, de diagnósticos e laboratoriais, quando seu valor 

pode ser mensurado de forma confiável, líquidas de descontos, créditos, 
abatimentos e possíveis glosas estimadas. Uma receita não é reconhecida 
se há uma incerteza significativa da sua realização. b) Imobilizado: O imo-
bilizado é registrado ao custo de aquisição ou construção, deduzido das 
respectivas depreciações acumuladas calculadas as vidas úteis estimadas 
dos bens. Gastos com reparos e manutenção que não aumentaram a vida 
útil do ativo são reconhecidos como despesas quando incorridos. A Admi-
nistração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objeti-
vo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, opera-
cionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contá-
bil líquido excede o valor recuperável. c) Demonstrações do fluxo de cai-
xa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método 
indireto e estão apresentadas de acordo com o CPC 03(R2).

A Diretoria
Técnico em Contabilidade

Rogério Horta Pochini - CRC nº 1SP144291/O-5

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais)

RER Participações S.A.
CNPJ nº 96.178.546/0001-06

Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais) 
Balanço patrimonial Nota 2017 2016

Ativo/ Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 12 202
Contas a receber de clientes 4 9 9
Contas a receber - partes relacionadas 8 21.128 13.180
Estoques 10.502 10.861
Outros ativos 32 29
Total do ativo circulante 31.683 24.281
Não circulante
Investimento 6 2.455 2.455
Propriedade para investimento 7 116.824 118.645
Imobilizado 5 156 208
Intangível 4 5
Total do ativo não circulante 119.439 121.313
Total do ativo 151.122 145.594

Balanço patrimonial Nota 2017 2016
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 83 76
 Fornecedores 36 83
 Fornecedores - Partes relacionadas 35 –
 Contas a pagar - Partes relacionadas 8 – 1
 Obrigações trabalhistas 59 59
 Obrigações fiscais 516 805
Dividendos juros sobre capital próprio a pagar 9 19.083 18.044
Total do passivo circulante 19.812 19.068
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 14 89
Total do passivo não circulante 14 89
Patrimônio líquido 9
 Capital social 40.000 40.000
 Reserva de lucros 91.296 86.437
Total do patrimônio líquido 131.296 126.437
Total do passivo e patrimônio líquido 151.122 145.594

Demonstração do resultado Nota 2017 2016
Receita operacional líquida 10 14.655 24.034
Custo dos produtos e serviços vendidos – –
Lucro bruto 14.655 24.034
Receitas (Despesas) operacionais
Administrativas e gerais 11 (935) (434)
Honorários da administração 11 (960) (960)
Depreciações e amortizações 11 (3.252) (3.016)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 12 – 718

(5.147) (3.692)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 9.508 20.342
Resultado financeiro 13
Receitas financeiras 38 169
Despesas financeiras (43) (64)

(5) 105
Lucro antes do imposto de renda e da
 contribuição social 9.503 20.447
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (1.644) (2.763)
Lucro líquido do exercício 7.859 17.684

Demonstração do resultado abrangente 2017 2016
Lucro líquido do exercício 7.859 17.684
Resultado abrangente do exercício 7.859 17.684

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Reserva de lucros
Nota Capital Reserva Reserva de Lucros

explicativa social legal capital de giro acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 40.000 6.879 69.874 – 116.753
Lucro líquido do exercício – – – 17.684 17.684
Reserva legal 9 b) – 884 – (884) –
Dividendos propostos 9 c) – – – (8.000) (8.000)
Reserva de capital de giro 9 d) – – 8.800 (8.800) –
Saldos em 31 de dezembro de 2016 40.000 7.763 78.674 – 126.437
Lucro líquido do exercício – – – 7.859 7.859
Reserva legal 9 b) – 237 – (237) –
Dividendos propostos 9 c) – – – (3.000) (3.000)
Reserva de capital de giro 9 d) – – 4.622 (4.622) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 40.000 8.000 83.296 – 131.296

Demonstração do fluxo de caixa Nota 2017 2016
Lucro líquido do exercício 7.859 17.684
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa 
 originário das atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 3.251 3.016
 Baixa de ativo imobilizado (370) 967
 Equivalência patrimonial – (20)
 Juros e atualização monetária sobre 
  empréstimos e tributos parcelados 22 28

10.762 21.675
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
 Contas a receber - partes relacionadas (7.948) (11.152)
 Estoques 359 (6)
 Impostos a recuperar – 6
 Outros ativos (1) 26

(7.590) (11.126)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
 Fornecedores (13) 77
 Obrigações fiscais (289) (22)
 Obrigações trabalhistas, antecipação 
  de clientes e outras obrigações – 1

(302) 56
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.870 10.605
Fluxo de caixa de operações de investimentos:
 Adições ao ativo imobilizado – (260)
 Adições propriedades para investimento (1.008) (7.183)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (1.008) (7.443)
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
 Empréstimos e financiamentos - captações – 213
 Empréstimos e financiamentos e leasing - pagamentos (91) (76)
 Dividendos pagos 9 (1.961) (4.579)
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos (2.052) (4.442)
Aumento de caixa e equivalente de caixa (190) (1.280)
Caixa e equivalente de caixa - no início do exercício 202 1.482
Caixa e equivalente de caixa - no fim do exercício 12 202

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto  Operacional: A RER Participações S/A (“Sociedade”) tem por 
objeto social a administração de outras sociedades, participações e investi-
mentos, locação de bens, pecuária, agropecuária e agricultura. Em abril de 
2013, a RER Participações S/A juntamente com a SETPAR PAS Empre-
endimentos Imobiliários SPE TN Ltda., Unibens Participações S/A e RM 
Participações S/A, constituíram uma Sociedade em Conta de Participação 
(SCP’s), denominada SETPAR PAS Empreendimentos Imobiliários TN 
SPE Ltda., cujo objeto social é a incorporação imobiliária. Para constituição 
da nova sociedade, a empresa SETPAR PAS Empreendimentos Imobiliá-
rios TN SPE Ltda., na qualidade de sócia ostensiva, permutou frações ide-
ais de terreno do imóvel correspondentes às unidades a serem percebidas 
pela sócia participante (02 andares), enquanto a sócia participante 
(RER Participações S/A) comprometeu-se a realizar aportes de recursos, 
conforme o orçamento do empreendimento. 2. Apresentação das Demons-
trações Financeiras e Sumário das Principais Práticas Contábeis. 
2.1 Declaração de Conformidade: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com observância às disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações e incorporam as alterações trazidas pelas Leis 
nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e os Pronunciamentos, as Orientações e as 
Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade. 2.2 Base de 
elaboração: As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real 
(R$) e foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de 
outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo his-
tórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em 
troca de ativos. O resumo das principais práticas contábeis adotadas na 
elaboração das demonstrações financeiras é o seguinte: a) Caixa e equiva-
lentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à 
vista, fundos mantidos em contas bancárias e aplicações financeiras. Essas 
aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendi-
mentos auferidos até as datas de encerramento do exercício, e possuem 
vencimentos inferiores há 90 dias ou sem prazos fixados para resgate, com 
liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor. b) Contas a receber de clientes: Registradas e mantidas no balanço 
pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos. Quando jul-
gado necessário pela Administração, é registrada provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, a qual é constituída com base em análise das contas a 
receber em atraso, em montante considerado suficiente pela Administração 
para cobrir perdas na sua realização. c) Propriedades para investimento: 
i) Imóveis acabados: São propriedades mantidas para auferir receita de alu-
guel. A propriedade para investimento é mensurada pelo custo de aquisição 
no reconhecimento inicial e deve ser continuamente mensurada pelo valor 
justo por meio da elaboração de laudo de avaliação feito por empresa espe-
cializada. Alterações no valor justo são reconhecidas no resultado. O custo 
incluiu a despesa que é diretamente atribuível à aquisição de uma proprie-
dade para investimento. O custo da propriedade para investimento construí-
da pelo proprietário incluiu os custos de material e mão de obra direta, qual-
quer custo diretamente atribuído para colocar essa propriedade para 
investimento em condição de uso conforme o seu propósito. Ganhos e per-
das na alienação de uma propriedade para investimento (calculados pela 
diferença entre o valor líquido recebido e o valor contábil) são reconhecidos 
no resultado do exercício. ii) Custos subsequentes a aquisição da proprieda-
de: São capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com os gastos serão auferidos pela Sociedade. Gastos 
de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado, quan-
do incorridos. d) Imobilizado: Está demonstrado ao valor de custo, deduzidos 
da depreciação e, quando aplicável, por perda por redução ao valor recupe-
rável. São registrados como parte dos custos das imobilizações em anda-
mento os honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os cus-
tos de empréstimos capitalizados de acordo com a política contábil da 
Sociedade. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas 
do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido na mes-
ma base dos outros ativos imobilizado. A depreciação desses ativos inicia-
se quando estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros 
ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil esti-
mada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos 
o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto 
para terrenos e construções em andamento). A vida útil estimada, os valores 
residuais e os métodos de depreciação são revisados no final da data do 
balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após 
alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do 
uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de 
um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores 
recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resul-
tado. e) Intangível: É representado basicamente por softwares registrados 
ao custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor 
recuperável acumulada, quando aplicável. A amortização é reconhecida 

linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada 
e o método de amortização são revisados no fim de cada exercício e o efei-
to de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamen-
te. Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios 
econômicos futuros resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou as 
perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados como a di-
ferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, 
são reconhecidos no resultado. f) Tributação: A provisão para imposto de 
renda é calculada e registrada com base no lucro tributável relativo a cada 
exercício, ajustado na forma legal, calculada pela alíquota de 15%, acresci-
da de adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240. A con-
tribuição social é calculada com base na alíquota de 9% sobre a base tribu-
tável. O  lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do 
resultado, porque exclui receitas e despesas tributáveis ou dedutíveis em 
outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de 
forma permanente. g) Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros 
somente são reconhecidos a partir da data em que a Sociedade se torna 
parte das disposições contratuais. Quando reconhecidos, são inicialmente 
registrados ao seu valor justo, acrescido dos custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis a sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ati-
vos e passivos financeiros classificados na categoria “ao valor justo por meio 
do resultado”, onde tais custos são diretamente lançados no resultado do 
exercício. g.1) Ativos financeiros: São classificados entre as categorias abai-
xo de  acordo com o propósito para os quais foram adquiridos ou emitidos: 
i) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: 
Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado e derivativos. 
São classificados como mantidos para negociação se originados com o pro-
pósito de venda ou recompra no curto prazo. A cada data de balanço são 
mensurados pelo seu valor justo. Os juros, correção monetária, variação 
cambial e as variações decorrentes da avaliação ao valor justo são reconhe-
cidos no resultado quando incorridos na linha de receitas ou despesas finan-
ceiras. ii) Empréstimos concedidos e recebíveis: Ativos financeiros não 
derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, porém não cotados em 
mercado ativo. Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo custo 
amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização mo-
netária, variação cambial, menos perdas do valor recuperável, quando apli-
cável, são reconhecidos no resultado, quando incorridos, na linha de recei-
tas ou despesas financeiras. g.2) Passivos financeiros: São classificados de 
acordo com a natureza dos instrumentos financeiros contratados ou emiti-
dos, sendo somente da categoria passivos financeiros: não mensurados ao 
valor justo os passivos financeiros não derivativos que não são usualmente 
negociados antes do vencimento. Após o reconhecimento inicial são mensu-
rados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, 
atualização monetária e variação cambial, quando aplicáveis, são reconhe-
cidos no resultado, quando incorridos. h) Reconhecimento de receita: A re-
ceita referente à prestação de serviços com base em tempo e materiais 
contratados é reconhecida às taxas contratuais conforme as horas trabalha-
das e quando as despesas diretas são incorridas. i) Apuração do Resultado: 
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime con-
tábil de competência de exercício. j) Lucro por ação: Calculado com base na 
quantidade média de ações do capital social durante os exercícios. 2.3 Ba-
ses de consolidação e investimentos em controladas: As demonstrações fi-
nanceiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Socieda-
de e de suas controladas. O controle é obtido quando a Sociedade tem o 
poder de controlar as políticas financeiras e operacionais de uma entidade 
para auferir benefícios de suas atividades. Nas demonstrações financeiras 
individuais da Sociedade, as informações financeiras das controladas são 
reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Os resultados 
das controladas adquiridas ou alienadas durante o exercício são incluídos 
nas demonstrações consolidadas do resultado a partir da data da efetiva 
aquisição ou até a data da efetiva alienação, conforme aplicável.  Quando ne-
cessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para 
adequar suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pelo Grupo. Todas 
as transações, saldos, receitas e despesas entre as empresas consolidadas 
são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2017 2016
Caixa e bancos – 6
Aplicações financeiras - Renda Fixa (a) 12 196
Caixa e equivalentes de caixa 12 202
(a) Aplicações financeiras - Renda Fixa: Referem-se substancialmente a 
Certificados de Depósito Bancário e fundos de investimentos em renda fixa, 
mantidas em instituições financeiras de baixo risco de crédito. São registra-
das pela Sociedade ao custo, acrescido dos rendimentos pós-fixados aufe-
ridos até a data do balanço a taxas que variam de 100% a 104% do Certifi-
cado de Depósito Interbancário - CDI. Essas aplicações possuem liquidez 
imediata, ainda que, em certas situações pontuais, o resgate dentro do 

período de carência resultaria em perdas de rendimentos financeiros. Con-
forme Circular nº 3.086 do Banco Central do Brasil, de 15 de fevereiro de 
2002, tais aplicações financeiras são marcadas a mercado diariamente pe-
las  instituições financeiras.
4. Contas a Receber de Clientes: 2017 2016
Contas a receber de clientes nacionais 9 9
Para determinar a recuperação do contas a receber de clientes, a Socieda-
de considera qualquer mudança na qualidade de crédito do cliente da data 
em que o crédito foi inicialmente concedido até o final do período de relató-
rio. A concentração do risco de crédito é limitada porque a base de clientes 
é abrangente e não há relação entre os clientes.
5. Imobilizado: 2017 2016
Veículos 156 208
Total 156 208
A movimentação do custo do ativo imobilizado ao longo do período é como
segue: Saldo Saldo

2016 Adições Transferências Baixas 2017
Veículos 260 – – – 260
Total 260 – – – 260

Saldo Saldo
2015 Adições Transferências Baixas 2016

Veículos – 260 – – 260
Instalações industriais 2.408 – – (2.408) –
Total 2.408 260 – (2.408) 260
A movimentação da depreciação ao longo do período é como segue:

Saldo Saldo
2016 Adições Transferências Baixas 2017

Veículos 52 52 – – 104
Total 52 52 – – 104

Saldo Saldo
2015 Adições Transferências Baixas 2016

Veículos – 52 – – 52
Instalações industriais (2.099) – – (2.099) –
Total (2.099) 52 – (2.099) 52
6. Investimentos: Coligadas: A Sociedade participa em outras 
sociedades cujos contextos operacionais são resumidos a seguir: • SETPAR 
PAS Empreendimentos Imobiliários TN SPE Ltda., Sociedade em 
Conta de Participação, participação de 10% no capital social, sediada na 
cidade de São José do Rio Preto/ SP, tem como objeto social a incorporação 
imobiliária. • SETPAR PAS Empreendimentos Imobiliários TS SPE Ltda., 
Sociedade em Conta de Participação, participação de 10% no capital social, 
sediada na cidade de São José do Rio Preto/SP, tem como objeto 
social a incorporação imobiliária. Movimentação dos investimentos 
em controladas, avaliados pelo método de equivalência patrimonial:

Investimento em Coligada:
31/12/

2016
Equivalência 

patrimonial

Integra-
lização

AFAC 31/12/2017
SETPAR TN SPE LTDA. 2.415 – – 2.415
SETPAR TS SPE LTDA. 40 – – 40

2.455 – – 2.455

Investimento em Coligada
31/12/

2015
Equivalência 

patrimonial

Integra-
lização

AFAC 31/12/2016
SETPAR TN SPE LTDA. 2.395 – 20 2.415
SETPAR TS SPE LTDA. 40 – – 40

2.435 – 20 2.455
7. Propriedades para Investimentos: De acordo com o CPC 28, a empresa 
poderá adotar critério de mensuração a valor justo. Em 2017, a Sociedade 
manteve suas propriedades para investimento demonstradas ao valor de 
custo histórico, deduzido de depreciação e perda por redução ao valor
recuperável acumuladas. 2017 2016
Terrenos 39.602 39.108
Edifícios e construções 60.086 63.285
Obras em andamento 17.136 16.252
Total 116.824 118.645

A movimentação do custo das propriedades para investimento no período é
como segue: Saldo Transfe-

rências
Saldo

2016 Adições Baixas 2017
Terrenos 39.108 124 370 – 39.602
Edifícios e construções 79.968 – – – 79.968
Obras em andamento 16.252 884 – – 17.136

135.328 1.008 370 – 136.706
Saldo Transfe-

rências
Saldo

2015 Adições Baixas 2016
Terrenos 39.495 270 – (657) 39.108
Edifícios e construções 69.398 2.120 8.450 – 79.968
Obras em andamento 19.909 4.793 (8.450) – 16.252

128.802 7.183 – (657) 135.328
A movimentação da depreciação ao longo do período é como segue:

Saldo Transfe-
rências

Saldo
2016 Adições Baixas 2017

Edifícios e construções (16.683) 3.199 – – 19.882
Saldo Transfe-

rências
Saldo

2015 Adições Baixas 2016
Edifícios e construções (13.720) (2.963) – – (16.683)
O que se refere ao valor justo, em 31/12/2017, o valor em relação ao valor 
justo, com base em avaliações realizadas pela empresa Mynarski Interna-
tional Valuation, avaliadores independentes, representa R$896.280 mi-
lhões. 8. Transações com Partes Relacionadas:
Ativos/Circulante (aluguéis a receber): 2017 2016
Facchini S/A 21.128 13.180

21.128 13.180
Passivos/Circulante (aluguéis a pagar):
Facchini S/A 35 1
Transações de serviços:
Facchini S/A 14.823 80.993
As transações de serviços referem-se a aluguel de máquinas e equipamen-
tos industriais junto à Facchini S/A. 9. Patrimônio Líquido: a) Capital social: 
Em 31/12/2017 e de 2016, o capital social subscrito e integralizado é com-
posto por 7.000.000 de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. b) 
Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em 
cada exercício social nos termos do Artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o li-
mite de 20% do capital social. c) Dividendos: De acordo com o estatuto so-
cial, os acionistas têm direito a dividendos mínimos obrigatórios de 1% do 
lucro líquido anual ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei 6.404/76. 
Os dividendos propostos foram calculados conforme a seguir:

2017 2016
Lucro líquido do exercício 7.859 17.684
(–) Reserva legal (237) (884)
Base de cálculo dividendos mínimos obrigatórios 7.622 16.800
Dividendos mínimos obrigatórios (1%) 76 168
Dividendos propostos 2.924 7.832
Dividendos de anos anteriores 18.044 14.623
(–) Dividendos pagos (1.961) (4.579)
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 19.083 18.044
Em 2017 e em 2016, a Sociedade optou por não pagar juros sobre o capital 
próprio. d) Reserva para capital de giro: Conforme requerido pelo Artigo 202, 
Parágrafo 6º da Lei 6.404/76, complementada pela Lei 10.303/01, o saldo 
desta reserva refere-se à destinação do valor remanescente dos lucros não 
distribuídos para fazer face aos projetos de expansão da Sociedade, propos-
ta esta que será submetida à apreciação na Assembleia Geral Ordinária. 
10. Receita Operacional Líquida: 2017 2016
Receita operacional bruta:
Mercado interno - Serviços 15.210 24.944
(–) Impostos sobre as vendas e serviços (555) (910)
Receita operacional líquida 14.655 24.034
11. Gastos Por Natureza: A Sociedade apresentou a demonstração do re-
sultado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua função. 
As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na 
demonstração do resultado são apresentadas a seguir:
Despesas por natureza: 2017 2016
Despesa de depreciação e amortização (3.252) (3.016)
Despesas com empregados (192) (192)
Serviços de Terceiros (552) (147)
Despesas Tributárias (50) (57)
Outras despesas (1.101) (998)
Total (5.147) (4.410)
Classificadas como: 2017 2016
Administrativas e gerais (935) (434)
Honorários da administração (960) (960)
Depreciações e amortizações (3.252) (3.016)
Total (5.147) (4.410)
12. Outras Receitas (Despesas) Operacionais Líquidas: 2017 2016
Ganho (perda) líquido na venda de ativo imobilizado – (28)
Ganho líquido indenização desapropriação – 746

– 718
13. Resultado Financeiro: 2017 2016
Receitas financeiras:
 Receita com aplicações financeiras 1 168
 Juros ativos 2 1
 Descontos obtidos 35 –

38 169
Despesas financeiras:
 Despesas bancárias (1) (7)
 Juros passivos (42) (57)

(43) (64)
Total (5) 105
14. Instrumentos Financeiros: As transações financeiras ocorridas são 
pertinentes às atividades econômicas da Sociedade, envolvendo basica-
mente saldos de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, 
contas a receber e a pagar, empréstimos e financiamentos e leasing mer-
cantil financeiro. Esses instrumentos, devido à sua natureza, condições e 
prazos, têm valor de mercado similar a seus saldos contábeis. A Sociedade 
não opera com instrumentos financeiros derivativos ou outros instrumentos 
financeiros de risco similares. Os instrumentos financeiros da Sociedade 
reconhecidos em 31/12/2017 e de 2016 estão distribuídos como segue:

2017 2016
Ativos financeiros calculados ao valor justo por meio 
 do resultado 12 202
Empréstimos (concedidos) e recebíveis (21.136) (13.189)
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo (167) (249)

(21.291) (13.236)
Curto prazo (21.277) (13.147)
Longo prazo (14) (89)

(21.291) (13.236)
15. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração da Sociedade e autoriza-
das para emissão em 31/12/2017. São Paulo/SP, 31/12/2017
Rubens Facchini - Diretor Presidente | Euclides Facchini Filho - Diretor

Maria Jislaine Isaias Bento - CRC 1SP159.572/O-2

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis Exercícios � ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016
1. Contexto operacional: A Spinelli Comercial e Participações S/A é uma socie-
dade anônima, com sede em São Paulo, e possui como objetivo social a parti-
cipação no capital de outras empresas; a realização, administração, exploração 
e comercialização de empreendimentos agropecuários e congêneres, a presta-
ção de serviços de natureza administrativa; a comercialização de materiais de 
construção; e exportação; prestação de � ança podendo exercer quaisquer ati-
vidades comerciais a � ns ou correlatas, cujo exercício não dependa da autoriza-
ção do governo, nem submeta a sociedade a regime especial. 2. Apresentação 
das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram prepara-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem 
a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. 3. Principais prá-
ticas contábeis: As principais práticas adotadas para a elaboração dessas de-
monstrações contábeis são as seguintes: 3.1. Apuração de resultado: O regi-
me de apuração do resultado é o de competência. 3.2. Estimativas contábeis: 
Foram utilizadas estimativas contábeis que se basearam em fatores objetivos 
e subjetivos e levaram em consideração o julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações � nancei-
ras. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores divergentes devido à subjetividade inerentes ao processo de sua 
determinação. A Sociedade revisa as estimativas e premissas pelo menos men-
salmente. 3.3. Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo: São 
apresentados pelo valor de realização incluindo, quando aplicável, as variações 
monetárias, bem como os rendimentos auferidos até a data do balanço. 3.4. 
Permanente: Investimentos no País e no Exterior – Estão contabilizados pelo 
custo de aquisição, e atualizados pelo método de equivalência patrimonial. 

SPINELLI COMERCIAL E PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ(MF) 58.012.923/0001-43

Demonstrações Finaceiras em conformidade com a (Lei 11.638) - Valores em milhares de Reais
Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro

Ativo   2.017 2.016
Ativo Circulante  ............................................................   5.225 4.709
Disponibilidades ...........................................................  3.8 1 11
 Caixa e bancos .............................................................   1 11
Outros Créditos ..............................................................   5.221 4.695
 Rendas a receber .........................................................  4.1 11 13
 Diversos ..........................................................................  4.2 5.210 4.682
Outros Valores e Bens .................................................   3 3
 Outros valores e bens ................................................   3 3
Ativo Não Circulante  ..................................................   74.155 72.469
Investimentos .................................................................  5.1 30.980 29.056
 Investimentos no exterior  ......................................   28.622 27.130
 Participação Coligadas/Controladas: No País ...   2.333 1.901
 Outros investimentos ................................................   25 25
Imobilizado de Uso ......................................................  5.2 43.174 43.412
 Imóveis  ..........................................................................   53.001 51.402
 Outros bens do imob de uso  .................................   938 937
 (Depreciações acumuladas)  ...................................   (10.765) (8.927)
Diferido / Intangível  ...................................................  5.3 1 1
 Gastos de organização e expansão ......................   5 5
 (Amortizações acumuladas)  ..................................   (4) (4)
Total do Ativo  ................................................................   79.380 77.178

Passivo   2.017 2.016

Passivo Circulante  .......................................................   52.515 50.462

Outras Obrigações........................................................   52.515 50.462

 Impostos e contribuições sobre salários  ...........   7 6

 Demais impostos e contribuições a recolher ...   8 18

 Provisões para pagamentos a efetuar .................   13 13

 Diversos  .........................................................................   6.  52.487 50.425

Patrimônio Líquido ......................................................   26.865 26.716

 Capital:  ...........................................................................   8.  15.500 15.500

  De domiciliados no país ........................................   15.500 15.500

 Reservas de capital  ....................................................   7.213 7.213

 Corretora monetária do capital  ............................   180 180

 Ajustes de avaliação patrimonial  .........................   5.745 5.347

 Lucros / (Prejuízos) acumulados ...........................   (1.773) (1.524)

Total do Passivo e Patrimônio Líquido...............   79.380 77.178

Imobilizado de uso - São registrados pelo custo de aquisição e a depreciação 
foi calculada pelo método linear, com base em taxas que levam em considera-
ção a vida útil e econômica dos bens segundo parâmetros e taxas estabelecidos 
pela legislação tributária, sendo de 4% para “Imóveis de Uso”; 20% a.a. para 
“Sistema de Processamento de Dados e Sistema de Transportes”, e de 10% a.a. 
para as demais contas. Intangível - São registrados os direitos adquiridos que 
tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Sociedade 
ou exercidos com essa � nalidade. São representados por softwares, registrados 
pelo custo de aquisição e amortizados pelo método linear, com base na vida útil 
estimada e segundo parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária 
à taxa de 20% a.a. 3.5. Passivos circulantes e exigíveis a longo prazo: 3.5.1. 
Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo: São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até 
a data dos balanços. 3.5.2. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço 
quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado onde é provável que um recurso econômico seja re-
querido para saldar a obrigação e os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com su� ciente segurança. As provisões são registradas tendo como base as me-
lhores estimativas do risco envolvido. 3.6. Provisão para Imposto de Renda e 
Contribuição Social: A provisão para o Imposto de Renda foi constituída à alí-
quota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros 
que excederem R$240 no ano. A provisão para contribuição social é calculada 
à alíquota de 9%, após efetuados os ajustes determinados pela legislação � scal. 
3.7. Contingências: Os passivos contingentes são reconhecidos quando, ba-
seado na opinião de assessores jurídicos, for considerado provável o risco de 

Demonstração do Resultado do Exercício  31/12/17 31/12/16
Receita de Venda de Bens e/ou Serviços ......................  1.847 1.877
 Receita bruta de operações  de factoring  ....................  1.847 1.877
Receita Bruta Operacional ...................................................  1.847 1.877
Deduções da Receita Bruta .................................................  (171) (174)
 Tributos sobre serviços ........................................................  (171) (174)
  Despesas com Pis e Co� ns...............................................  (171) (174)
Resultado Bruto ........................................................................  1.676 1.703
Despesas/Receitas Operacionais ..........................................  (1.925) (1.798)
 Despesas Gerais e Administrativas ..................................  (2.916) (2.447)
  Despesas com pessoal ......................................................  (238) (219)
  Outras despesas administrativas ..................................  (812) (496)
  Despesas tributarias ..........................................................  (64) (44)
  Despesas de depreciação e amortização  ..................  (1.802) (1.688)
 Outras Despesas Operacionais .........................................  - (2)
 Resultado de Equivalência Patrimonial .........................  991 651
Resultado Antes do Resultado Financeiro e dos Tributos  (249) (95)
Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro ..............  (249) (95)
Resultado Líquido das Operações Continuadas .......  (249) (95)
Lucro/ (Prejuízo) do Período...............................................  (249) (95)
 Nº de Ações ..............................................................................  973.618 973.618
 Lucro (prejuízo) por Ação: ..................................................  (0,256) (0,098)
Demonstração do Resultado Abrangente   31/12/17 31/12/16
Resultado do Período .................................................   (249) (95)
Resultado Abrangente ...............................................   (249) (95)
perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com su� ciente segurança. Os ativos contingentes são reco-
nhecidos quando a administração possui total controle da situação ou quando 
há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem 
mais recursos. 3.8. Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalente de caixa 
são representados por disponibilidades em moeda nacional, cujo vencimento 
das operações na data de efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e 
apresentam risco insigni� cante de mudança de valor justo, que são utilizados 
pela Sociedade para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
    2017 2016
Disponibilidades .........................................................................  1 11
Depósitos bancários ..................................................................  1 11
Total caixa e equivalente de caixa ...................................  1 11
4. Outros créditos: 4.1 Rendas a receber ......................  2017 2016
Rendas a receber - Aluguéis ...................................................  11 13
4.2 Diversos  2017 2016
Adiantamentos por conta de imobilizações ....................  5.124 4.596
Impostos e Contribuições a Compensar ............................  3 3
Devedores diversos - País ........................................................  83 83
Total de outros créditos diversos.....................................  5.210 4.682
5. Permanente: 5.1. Investimentos: Os investimentos estão representados 
por participação no exterior na empresa “La Grande Business Development 
Ltd”, e a participação no país na empresa “PT-MCP Administração de Bem 
Próprio S/A abaixo discriminadas; e, por objetos de arte no montante de R$ 25.
La Grande Business Development Ltd  2017 2016
Patrimônio Líquido ....................................................................  28.622 27.130
Participação (%) ..........................................................................  100% 100%
Valor da Aquisição .....................................................................  21.886 20.382
Aumento de Capital ..................................................................  - 750
Resultado de Participação 
 (Equivalência Patrimonial) ....................................................  991 651
Variação Cambial ........................................................................  5.745 5.347
Valor do Investimento  28.622 27.130
PT-MCP Administração de Bem Próprio S/A  2017 2016
Capital Social ................................................................................  100 100
Patrimônio Líquido ....................................................................  (3.250) (2.623)
Quantidade de Quotas .............................................................  100 100

Demonstração dos Fluxos de Caixa  31/12/17 31/12/16
Atividades Operacionais  .....................................................  597 976
  Lucro líquido (prejuízo) do período   .............................  (249) (95)
  Resultado equivalência patrimonial   ............................  (991) (651)
  Depreciações e amortizações   ........................................  1.837 1.722
Variação de Ativos e Obrigações  .....................................  1.528 6.483
  (Aumento) diminuição de outros créditos   ................  (526) 642
  Aumento (diminuição) de outras obrigações   ..........  2.054 5.841
Caixa líquido (aplicado) consumido 
 nas atividades operacionais  ................................................  2.125 7.459
Atividades de Investimento ...............................................  (2.135) (7.484)
  (Inversões) em:  ......................................................................  (2.135) (7.484)
   Investimentos  ....................................................................  (536) (1.186)
   Imobilizado de Uso  ..........................................................  (1.599) (6.298)
Caixa líquido originado (aplicado) 
 nas atividades de investimento  .........................................  (2.135) (7.484)
Aumento (Redução) do Caixa 
 e Equivalentes de Caixa  .....................................................  (10) (25)
Modi� cações na Posição Financeira 
Caixa e equivalentes de caixa: 
   No início do exercício  ......................................................  11 36
   No � m do do exercício  ....................................................  1 11
Aumento (Redução) do Caixa 
 e Equivalentes de Caixa  .....................................................  (10) (25)
Participação (%) ..........................................................................  20% 20%
Futuro Aumento de Capital ....................................................  2.333 1.901
Valor do Investimento ...........................................................  2.333 1.901
5.2. Imobilizado de uso:    2017  2016
   Depreciação Saldo Saldo
Imobilizado  Custo acumulada líquido líquido
Imóveis de uso...................................  53.001 (10.144) 42.857 42.878
Móveis e equipamentos  ...............  275 (114) 161 215
Sistema de comunicação ...............  2 (1) 1 1
Processamento de Dados ..............  46 (43) 3 18
Sistema de transportes ..................  615 (463) 152 300
Total .....................................................  53.939 (10.765) 43.174 43.412
5.3. Intangível:   2017  2016
   Amortização Saldo Saldo
Intangível  Custo acumulada líquido líquido
Software  ..............................................  5 (4) 1 1
Total .....................................................  5 (4) 1 1
6. Outras obrigações – Diversos:  2017 2016
Valores a pagar a sócios (*)  52.487 50.425
(*) Refere-se a aportes colocados pelo acionista, para compra de bens e recursos 
para despesas. 7. Contingências: As declarações de renda dos últimos cinco 
exercícios estão sujeitas à revisão e apuração pelas autoridades � scais. Outros 
impostos e contribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação pelos ór-
gãos competentes por períodos variáveis de tempo. 8. Capital social: O capital 
social de R$ 15.500 está representado por 973.618 ações ordinárias nominati-
vas no valor nominal de R$ 15,92, subscritas por acionistas domiciliados no país. 
9. Partes relacionadas: As operações entre partes relacionadas são efetuadas 
a valores, prazos e taxas médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas 
datas e em condições de comutatividade. • Os saldos das operações ativas, pas-
sivas, de receitas e despesas envolvendo partes relacionadas são os seguintes:
Passivos  2017 2016
Outras obrigações – Valores a pagar a socios (2)............  52.487 50.425
Receitas
Rendas da atividade imobiliária - Aluguéis (1) ................  720 720
Outras partes relacionadas (1); Pessoal-chave da administração (2).

A Diretoria
Reinaldo Dantas - Contador CRC-1SP 110330/O-6

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
  Capital Reservas Correrrção Reservas Ajustes de Lucros ou Total
Eventos  Realizado Monetária Capital de Capital Avaliação Patrimonial Prejuízos Acumulados 31/12/16
Saldos � nais em 31/12/15 ................... 15.500 180 7.213 - (1.429) 21.464
Mutações do Período ............................ - - - 5.347 (95) 5.252
 Ajustes de avaliação patrimonial ...... - - - 5.347 - 5.347
 Lucro líquido (prejuízo) do exercício  - - - (95) (95)
  Capital Reservas Correrrção Reservas Ajustes de Lucros ou Total
Eventos  Realizado Monetária Capital de Capital Avaliação Patrimonial Prejuízos Acumulados 31/12/17
Saldos � nais em 31/12/16 ................... 15.500 180 7.213 5.347 (1.524) 26.716
Mutações do Período ............................ - - - 398 (249) (249)
 Ajustes de avaliação patrimonial ...... - - - 398 - -
 Lucro líquido (prejuízo) do exercício  - - - (249) (249)
Saldos � nais em 31/12/17 ................... 15.500 180 7.213 5.745 (1.773) 26.865

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº0128047-42.2007.8.26.0100O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 6ªVara Cível,do Foro 
Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo,Dr(a).Emanuel Brandão Filho,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) RICARDO JOSÉ 
CARUSO,CPF 039.947.158-81,que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Luiz Fortunato de 
Lucia,também figurando como executado Rozelis Guide Caruso,para cobrança de R$41.886,54(fevereiro/2007),decorrente do 
contrato de locação do imóvel localizado à Al.Ribeirão Preto,309 apto.211,Cerqueira César,São Paulo-SP.Encontrando-se a ré em 
lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e para que,no prazo 
de em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresentem 
embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com 
juros de 1% ao mês. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e 
dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS     [17,18] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009041-49.2015.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei, FAZ 
SABER a(o) S.E. MÓVEIS PLANEJADOS LTDA - ME, CNPJ 15.090.169/0001-57, que Maria das Graças do Monte ajuizou 
ação pelo procedimento comum, tendo como corré a empresa Multimóveis Indústria de Móveis Ltda, objetivando seja 
julgada procedente, decretando a resolução do contrato celebrado, bem como a inexigibilidade dos cheques 850094 e 
850095, condenando as Rés à devolução destas cártulas, ao ressarcimento dos valores desembolsados pela Autora em 
R$2.500,00 e, ainda ao pagamento de indenização por danos morais, acrescido das custas e despesas processuais, e 
honorários advocatícios. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo de 
20 (vinte) dias do presente apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, cas o em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  [17,18] 

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

30º SUBDISTRITO IBIRAPUERA
OFICIAL - RODRIGO DINAMARCO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

VITOR RABELO PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COZINHEIRO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (07/01/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
VAUMIR PEREIRA E DE SONIA DE JESUS RABELO. JANIELE OLIVEIRA PEREIRA, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO AUTÔNOMA, NASCIDA EM PALMEIRA DOS ÍNDIOS, AL NO DIA (11/08/1993),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE EXPEDITO PEREIRA GILÓ E DE
APARECIDA OLIVEIRA PEREIRA.

SALVADOR PAFUME NETO, ESTADO CIVIL VIÚVO, PROFISSÃO APOSENTADO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (06/04/1945), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
AUGUSTO PAFUME E DE ELVIRA CORRADINO PAFUME. IVETE PEREIRA DE SOUZA MARTINS,
ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM ITAPETININGA, SP NO DIA (05/05/
1974), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO MARTINS E DE TERESA
DE SOUZA MARTINS.

LUIZ GUSTAVO VON RAINER LEME, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ECONOMISTA, NASCIDO
EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (15/07/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE LUIZ FRANCISCO SQUILACCI LEME E DE RENTA RAINER LEME. ANA MARIA
ROJAS CHAVARRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA, NASCIDA EM
COLOMBIA NO DIA (28/08/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE CARLOS
ALBERTO ROJAS RAMIREZ E DE LILIANA MERCEDES CHAVARRO CABRERA.

IVAN LUÍZ ROLLE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR, NASCIDO EM
ITARARÉ, SP NO DIA (30/07/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
SIDNEI CELSO ROLLE E DE ROSILDA APARECIDA CORRÊA SANTOS ROLLE. JENNIFER BIANCA
ROSENE DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA, NASCIDA EM
BRASÍLIA, DF NO DIA (04/12/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
IZAIAS PEREIRA DA SILVA E DE JOANA CONCEIÇÃO ROSENE.

GUILHERME CORRÊA PERALTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PUBLICITÁRIO, NASCIDO
EM JAÚ, SP NO DIA (25/02/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA E DE NEIVA LUCIA DE LOURENÇO CORRÊA PERALTA. ANA
CAROLINA XERFAN ARAKELIAN, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO SOCIÓLOGA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/09/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
RUBENS MICAEL ARAKELIAN E DE CARLA XERFAN ARAKELIAN.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA,
por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou  presumivelmente se ocultando, fica(m)
notificado(s) o(a) Sr(a). VANDERLEI LANDI, BRASILEIRO, CASADO PELO REGIME
DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NOS TERMOS DA LEI Nº 6.515/77,
COMERCIANTE, CPF: 032.752.038-86 e seu cônjuge JEANETTE JORGE LANDI,
BRASILEIRA, COMERCIANTE, CPF: 066.237.088-04  de que o 1º Público Leilão e
2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA CORONEL BENTO BICUDO, Nº 1.167, AP
134, NO 13º ANDAR DO BLOCO B- EDIFICIO SPARTACUS, CONJUNTO
RESIDENCIAL MIRANTE DA LAPA, NO 4º SUBDISTRITO NOSSA SENHORA DO Ó
- SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 20/
04/2018 DAS 12:30 AS 12:45h, no(a) RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS
UNIDOS - COD 2887, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 11/05/2018 DAS 12:30 AS
12:45h, no mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei
Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida
hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem
vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário
contrato nº 1023541290724, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-
se inscrita no 8º Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 103.543. O
Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro
Leilão.

São Paulo, 17 de Abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

17, 18 e 19/04/2018
SED 10328/2017

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA,
por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou  presumivelmente se ocultando, fica(m)
notificado(s) o(a) Sr(a). MARCIA DOMINGUES FORSTER, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
MAIOR, UNIVERSITARIA, CPF: 086.656.688-02  de que o 1º Público Leilão e 2º
Público Leilão do imóvel sito à: RUA ARLINDO VEIGA DOS SANTOS, Nº 25, AP 93,
9º ANDAR OU 12º PAV. DO EDIF. COLORADO  E VAGA INDETERMINADA NA
GARAGEM COLETIVA LOCALIZADA NOS 2º E 1º SUBSOLOS OU 1º E 2 º PAV. DO
EDIF COLORADO, CONDOMINIO FOREST HILLS PARK, 29º SUBDISTRITO SANTO
AMARO - SAO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão:
Dia: 26/04/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O,
COD. 0273, AG. VILA MARIA, SAO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 16/05/2018 DAS
10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei
(Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da
dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se
acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento
imobiliário contrato nº 1025140630636, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja
hipoteca encontra-se inscrita no 11º Registro Geral de Imóveis de SAO PAULO/SP, sob
nº 195.913 / 196.009. O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não
haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 17 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

17, 18 e 19/04/2018
 SED: 10337/2017

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS ARAPONGAS S/A CNPJ Nº 75.404.814/0001-90 
Assembleia Geral Ordinária - Convocação. Convocamos os Srs. acionistas a se reunirem no dia 28/04/2018, às 8hs, na 
sede social, na Rua Coronel Morais nº 100, Canindé, SP/SP. Ordem do dia: a) prestação de contas dos administradores, 

respectivas remunerações. Encontram à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, os documentos a que se refere 

31/12/2017. São Paulo/SP, 17/04/2018. José Maria Fernandes – Diretor-Presidente.

Breof Residencial Ltda.
CNPJ/MF n° 10.511.854/0001-96 - NIRE 35.222.911.939

Ata da Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 13/04/2018, às 09h00min, na sede da Sociedade. Convocação E Presença: dispensada em virtude da presença da 
totalidade dos sócios. Ordem do Dia: Com fundamento no inciso II do artigo 1.082 do Código Civil, deliberar acerca da proposta de redução 
do capital da Sociedade. Deliberações: aprovada pela unanimidade dos sócios a proposta de redução do capital da Sociedade de R$ 
43.306.905,00 para R$ 37.306.905,00, com uma redução efetiva de R$ 6.000.000,00, mediante o cancelamento de 6.000.000 de quotas, 
sendo: (i) 830.400 quotas da sócia Paulista 2 LLC.; (ii) 4.462.800 quotas da sócia Paulista 3 LLC.; e  (iii) 706.800 quotas da sócia Project 
Acqua LLC., sendo-lhes entregue, em contrapartida às quotas canceladas, quantia, em moeda corrente nacional, equivalente ao valor da 
redução das respectivas participações societárias. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas - Mesa: 
Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente; Rodrigo Avila Sarti - Secretário. Sócias Paulista 3 LLC; Paulista 2 LLC e Project Acqua LLC, 
representadas por seu procurador Rodrigo Avila Sarti. 

CONVOCAÇÃO
Pelo presente edital ficam convocados todos os trabalhadores (sócios e não sócios) pertencentes à categoria profissional
representada pelo Sindicato dos Empregados Desenhistas Técnicos, Artísticos, Industriais, Copistas, Projetistas Técnicos
e Auxiliares do Estado de São Paulo) CNPJ 62.660.741/0001-56, nas empresas de arquitetura e engenharia consultiva
(Sinaenco), na forma dos estatutos, para participarem da Assembléia Geral Extraordinária que será realizada no dia
30 de abril de 2018, às 17h em 1ª convocação, e não havendo número legal, às 18h, em 2ª convocação, com qualquer
número de presentes, na sede social do sindicato, à Rua Silveira Martins, n° 115, Sala 32 – Sé – São Paulo – SP, para
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Leitura da Ata da Assembléia anterior; b) Discussão e aprovação da
Pauta de Reivindicações da categoria para o ano de 2018, visando o início das negociações da data-base 1° de maio;
c) Discussão e aprovação ou não do valor e desconto da Contribuição Confederativa e/ou Negocial e o direito a
respectiva oposição ao desconto, bem como a Contribuição Associativa; d) Delegar poderes especiais à diretoria da
entidade, para iniciar  entendimento com a categoria econômica, visando a celebração de contrato, acordo ou
convenção da instância administrativa do Ministério do Trabalho e/ou, ainda, instauração de dissídio coletivo; e)
Declarar a Assembleia aberta em caráter permanente até o final das negociações. São Paulo, 17 de abril de 2018.
Cláudio Moreira Taboada – presidente. K-17/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1100067-88.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Rodrigues Borges de Azevedo, na forma
da Lei, etc.FAZ SABER a(o) BUATO EXPORTADORA E IMPORTADORA LTDA, CNPJ 38.922.688/0001-30, que lhe
foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de BANCO BRADESCO S/A, , objetivando a quantia de
R$ 352.208,12 (novembro de 2017), referente ao Acordo Comercial para Desconto de Cheques e Antecipação de
Direitos Creditórios - Borderôs -Descontos de Direitos Creditórios. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de março de
2018.                                                                                                                                        17 e 18 / 04 / 2018
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Facchini S.A.
CNPJ nº 03.509.978/0001-71

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Facchini S.A. (“Companhia”), com sede no mu-
nicípio de Guarulhos - SP tem por objeto social a produção e distribuição, 
bem como a prestação de serviços de reformas, de linha completa de imple-
mentos rodoviários para todos os segmentos de mercado. A Companhia 
dispõe de incentivo fiscal em seus estabelecimentos localizados nos Esta-
dos de Mato Grosso do Sul (MS), Bahia (BA) e Pará (PA). No Estado de 
Mato Grosso do Sul (MS), o incentivo denomina-se “MS Forte - Indústria”, 
conforme Lei Estadual nº 4.049/11 e Termos de Acordo nº 031/03 e nº 
125/03 vigentes até 31/12/2020, conforme Aditivo de 28/09/2003. O benefí-
cio é deduzido diretamente da apuração de Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS dos estabelecimentos localizados nas cida-
des de Aparecida do Taboado - MS e Campo Grande - MS, sendo aplicados 
67% como redução do ICMS nas operações intraestaduais e 80% nas ope-
rações interestaduais. Para manutenção deste benefício, a Companhia pre-
cisa comprovar que mantém processo produtivo em seus estabelecimentos 
no Estado de Mato Grosso do Sul. Vide Nota Explicativa nº 17 (d). No Estado 
da Bahia (BA), o incentivo denomina-se “Programa Desenvolve”, regido pela 
Lei nº 7.980/2001 e pelo Decreto nº 8.205/2002. O benefício é deduzido di-
retamente da apuração de ICMS do estabelecimento localizado na cidade 
de Simões Filho - BA, sendo que o saldo devedor a ser alcançado pelo in-
centivo deve ser gerado em função das operações próprias do estabeleci-
mento industrial, gerando aproximadamente uma redução de 81% no ICMS 
nas operações intra e interestaduais. Para manutenção deste benefício, a 
Companhia precisa comprovar que mantém processo produtivo em seus 
estabelecimentos no Estado da Bahia. Já o incentivo de imposto de renda e 
adicionais é administrado pela Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste - SUDENE, com fundamento no artigo 1º da Medida Provisória 
nº 2.199-14, de 24/08/2001, com a nova redação dada pelo artigo 69 da Lei 
12.715, de 17/09/2012, conforme com critérios estabelecidos no Decreto nº 
4.213, de 26/04/2002 e na Portaria do Ministério da Integração Nacional nº 
2.091-A, de 28/12/2007. O benefício é deduzido diretamente da apuração 
do IRPJ, sendo que o saldo devedor a ser alcançado pelo incentivo deve ser 
gerado em função das operações próprias do estabelecimento industrial, 
gerando uma redução de 75% do Imposto de Renda e adicionais não resti-
tuíveis. Para manutenção deste benefício, a Companhia precisa implantar o 
empreendimento na área de atuação da Superintendência do Desenvolvi-
mento do Nordeste - SUDENE. Vide Nota Explicativa nº 17 (d). No Estado do 
Pará (PA), o incentivo é administrado pela Superintendência de Desenvolvi-
mento da Amazônia - SUDAM, regido pelo artigo 1º da Medida Provisória 
2.199-14/2001, com redação dada pelo artigo 32 da Lei nº 11.196/2005, 
artigos 5º e 13 do regulamento dos Incentivos Fiscais Administrados pela 
SUDAM. O benefício é deduzido diretamente da apuração do IRPJ, sendo 
que o saldo devedor a ser alcançado pelo incentivo deve ser gerado em 
função das operações próprias do estabelecimento industrial, gerando apro-
ximadamente uma redução de 75% do Imposto sobre a Renda e adicionais 
não restituíveis. Para manutenção deste benefício, a Companhia precisa 
comprovar que mantém processo produtivo em seus estabelecimentos no 
Estado do Pará. Vide Nota Explicativa nº 17 (d). 2. Apresentação das de-
monstrações financeiras e sumário das principais práticas contábeis: 
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, com observância às disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações que incorporam as alterações trazidas pelas Leis 
nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e os pronunciamentos, as orientações e as in-
terpretações técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 2.2. Base de 
elaboração: As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real 
(R$) e foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de 
outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo his-
tórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em 
troca de ativos. As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas 
pela diretoria da Companhia em 20/03/2018, considerando os eventos sub-
sequentes até esta data. O resumo das principais práticas contábeis adota-
das na elaboração das demonstrações financeiras é o seguinte: a) Caixa e 
equivalentes de caixa: Compreendem saldos de caixa, depósitos bancários 
à vista, fundos mantidos em contas bancárias e aplicações financeiras. Es-
sas aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos ren-
dimentos auferidos até a data de encerramento do exercício, possuem ven-
cimentos inferiores a 90 dias ou não possuem prazos fixados para resgate, 
têm liquidez imediata e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor. b) Contas a receber de clientes: Registradas e mantidas no balanço 
pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, ajustados a 
valor presente e segregados entre curto e longo prazos de acordo com seus 
vencimentos, se aplicável. Quando julgado necessário pela Administração, 
é registrada provisão sobre créditos de liquidação duvidosa, constituída com 
base em análise das contas a receber em atraso, em montante considerado 
suficiente para cobrir perdas na sua realização. c) Estoques: Apresentados 
pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. Os custos dos 
estoques são determinados pelo método do custo médio de aquisição ou 
produção. O valor líquido realizável corresponde ao preço estimado de ven-
da dos estoques, deduzido dos custos de produção e das despesas de ven-
da. Quando aplicável, é constituída provisão em montante considerado sufi-
ciente pela Administração para cobrir prováveis perdas na realização dos 
estoques. d) Imobilizado: Demonstrado ao valor de custo, deduzido de de-
preciação e, quando aplicável, por perda por redução ao valor recuperável. 
São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento os 
honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de em-
préstimos capitalizados de acordo com a política contábil da Companhia. 
Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobiliza-
do quando concluídas e prontas para o uso pretendido na mesma base dos 
outros ativos imobilizados. A depreciação desses ativos inicia-se quando 
estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imo-
bilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de 
cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu 
valor  residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil esti-
mada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no 
fim da data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos mantidos por meio de 
arrendamento financeiro (“leasing”) são depreciados pela vida útil esperada 
da mesma forma que os ativos próprios ou por um período inferior, se apli-
cável, conforme termos do contrato de arrendamento em questão. Um item 
do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios eco-
nômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou 
perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela 
diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e 
são reconhecidos no resultado. e) Provisões: Reconhecidas para obriga-
ções presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em 
que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação 
seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das 
considerações requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada exercí-
cio, considerando os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a 
provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar 
a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos 
de caixa (em que o efeito do valor do dinheiro no tempo é relevante). Quan-
do alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação 
de uma provisão são esperados serem recuperados de um terceiro, um ati-
vo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o 
valor puder ser mensurado de forma confiável. f) Ativos e passivos vincula-
dos a moedas estrangeiras ou sujeitos à atualização monetária: Os direitos 
e as obrigações, legal ou contratualmente sujeitos à variação monetária, 
são atualizados até a data do balanço. Os ativos e passivos denominados 
em moeda estrangeira são convertidos para reais às taxas de câmbio em 
vigor na data do balanço. As contrapartidas dessas atualizações são refleti-
das diretamente no resultado do exercício, exceto quando se referirem a 
resultados abrangentes que são registrados diretamente no patrimônio lí-
quido. g) Tributação: A despesa com imposto de renda e contribuição social 
representa a soma dos impostos correntes e diferidos. g.1) Impostos corren-
tes: A provisão para imposto de renda é calculada e registrada com base no 
lucro tributável relativo a cada exercício, ajustado na forma legal, calculada 
pela alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente a R$240. A contribuição social é calculada com base na alíquota 
de 9% sobre a base tributável. O lucro tributável difere do lucro apresentado 
na demonstração do resultado, porque exclui receitas e despesas tributáveis 
ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou 
não dedutíveis de forma permanente. g.2) Impostos diferidos: O imposto de 
renda e contribuição social diferidos são gerados por diferenças temporárias 
entre o valor contábil dos ativos e passivos e seus respectivos valores fis-
cais. Ativos e passivos fiscais diferidos são calculados usando as alíquotas 
fiscais aplicáveis ao lucro tributável nos anos em que essas diferenças tem-
porárias deverão ser realizadas, conforme demonstrado na Nota Explicativa 
nº 9. O lucro tributável futuro pode ser maior ou menor do que as estimativas 
consideradas, quando da definição da necessidade e do montante a ser 
registrado de ativo fiscal. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revi-
sado na data do balanço e reduzido quando não for mais provável que haja 
lucro tributável disponível para permitir que todo o ativo, ou parte dele, seja 
recuperado. h) Instrumentos financeiros: Somente são reconhecidos a partir 
da data em que a Companhia se torna parte de suas disposições contratu-
ais. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados pelo seu valor justo, 
acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros clas-
sificados na categoria “Ao valor justo por meio do resultado”, em que tais 
custos são diretamente registrados no resultado do exercício. h.1) Ativos fi-
nanceiros: Classificados entre as categorias seguintes de acordo com o 
propósito para o qual foram adquiridos ou emitidos: (i) Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado: incluem ativos financeiros 
mantidos para negociação e ativos designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado e derivativos. São classificados como man-
tidos para negociação se originados com o propósito de venda ou recompra 
no curto prazo. A cada data de balanço, são mensurados pelo seu valor 
justo. Os juros, correção monetária, variação cambial e as variações decor-
rentes da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado, quando 
incorridos, como receitas ou despesas financeiras. (ii) Empréstimos conce-
didos e recebíveis: ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos 
ou determináveis, porém não cotados em mercado ativo. Após o reconheci-
mento inicial, são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa 
efetiva de juros. Os juros, atualização monetária, variação cambial, menos 
perdas do valor recuperável, quando aplicável, são reconhecidos no resulta-
do, quando incorridos, como receitas ou despesas financeiras. Os principais 
ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes 
de caixa e aplicações financeiras, classificados na categoria (i), e contas 

Balanço patrimonial Nota  
explicativa 2017 2016

Ativo/Circulante 339.053 261.193
 Caixa e equivalentes de caixa 4 85.925 72.545
 Contas a receber de clientes 5 63.626 51.144
 Contas a receber - partes relacionadas 12 97 36
 Estoques 6 165.476 117.066
 Impostos a recuperar 8 19.041 15.568
 Outros ativos 4.888 4.834
Não circulante 265.202 262.345
 Impostos a recuperar 8 791 480
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 43.053 20.236
 Outros 2.706 1.064
 Imobilizado 7 218.573 240.565
 Intangível 79 –
Total do ativo 604.255 523.538
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 320.433 174.623
 Empréstimos e financiamentos 10 76.556 38.642
 Arrendamento mercantil financeiro 11 596 890
 Fornecedores 100.291 43.253
 Contas a pagar - partes relacionadas 12 33.131 18.586
 Obrigações trabalhistas 26.613 20.550
 Parcelamentos de tributos 13 4.545 3.152
 Obrigações fiscais 4.139 2.957
 Faturamento antecipado 14 37.086 14.168
 Antecipação de clientes 15 22.942 10.966
 Dividendos a pagar 12 6.929 14.989
 Outras obrigações 7.605 6.470
Não circulante 70.344 96.705
 Empréstimos e financiamentos 10 53.048 77.262
 Arrendamento mercantil financeiro 11 48 601
 Partes relacionadas 12 7.000 12.500
 Parcelamentos de tributos 13 1.003 1.877
 Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 16 8.700 3.648
 Outras obrigações 545 817
Patrimônio líquido 17 213.478 252.210
 Capital social 239.311 239.311
 Reserva de lucros 116 12.899
 Prejuízos acumulados (25.949) –
Total do passivo e patrimônio líquido 604.255 523.538

Demonstração do resultado 
do exercício

Nota  
explicativa 2017 2016

Receita operacional líquida 18 566.645 427.727
Custo dos produtos e serviços vendidos 19 (509.201) (397.103)
Lucro bruto 57.444 30.624
Despesas operacionais
Comerciais 19 (59.665) (63.003)
Administrativas e gerais 19 (46.382) (45.266)
Honorários da Administração 19 (4.680) (4.680)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 20 (3.547) 2.039

(114.274) (110.910)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (56.830) (80.286)
Resultado financeiro 21
Receitas financeiras 10.627 14.006
Despesas financeiras (15.033) (13.455)
Variação monetária e cambial líquidas (313) (890)

(4.719) (339)
Prejuízo antes do IR e da CS (61.549) (80.625)
Imposto de renda e contribuição social 9
Diferidos 22.817 9.410
Prejuízo do exercício (38.732) (71.215)

Demonstração do resultado abrangente 2017 2016
Prejuízo do exercício (38.732) (71.215)
Resultado abrangente do exercício (38.732) (71.215)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Reserva de lucros
Nota Capital Reserva Reserva de Reserva de Lucros

explicativa social legal capital de giro incentivos fiscais acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 239.311 19.600 83.398 116 – 342.425
Prejuízo do exercício – – – – (71.215) (71.215)
Dividendos aprovados 17.c – – (19.000) – – (19.000)
Absorção do prejuízo do exercício – (6.817) (64.398) – 71.215 –
Saldos em 31 de dezembro de 2016 239.311 12.783 – 116 – 252.210
Prejuízo do exercício – – – – (38.732) (38.732)
Absorção do prejuízo do exercício – (12.783) – – 12.783 –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 239.311 – – 116 (25.949) 213.478

Demonstração do fluxo de caixa Nota  
explicativa 2017 2016

Prejuízo do exercício (38.732) (71.215)
Ajustes para conciliar o prejuízo ao caixa 
 originário das atividades operacionais:
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 (22.817) (9.410)
 Subvenções para investimentos 1.135 1.004
 Depreciação 36.112 32.651
 Amortização 16 –
 Ganho na baixa de ativo imobilizado 3.059 2.204
 Provisão para participação nos lucros (6) (1.020)
 Provisão para comissões sobre vendas (478) (33)
 Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 16 5.052 2.368
 Provisão para garantia (657) 59
 Juros e atualização monetária sobre empréstimos 
  e tributos parcelados 11.808 8.336

(5.508) (35.056)
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (12.482) (2.803)
 Partes relacionadas (61) (35)
 Estoques (48.410) 14.698
 Impostos a recuperar (3.784) 11.345
 Outros ativos (1.696) (218)

(66.433) 22.987
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
 Fornecedores 57.038 8.874
 Partes relacionadas 9.045 9.733
 Juros pagos durante o exercício (10.869) (8.705)
 Obrigações fiscais 47 (13.956)
 Parcelamento de tributos 2.158 –
 Faturamento antecipado 22.918 (3.339)
 Obrigações trabalhistas, antecipação de clientes 
  e outras obrigações 20.044 8.661

100.381 1.268
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais 28.440 (10.801)
Fluxo de caixa de operações de investimentos:
 Adições de intangível (95) –
 Valor recebido na venda de imobilizado 6.793 9.417
 Adições ao ativo imobilizado 7 (23.972) (16.764)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (17.274) (7.347)
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
 Empréstimos e financiamentos - captações 105.063 50.528
 Empréstimos e financiamentos e leasing - pagamentos (94.789) (60.712)
 Dividendos pagos (8.060) (8.188)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades 
 de financiamentos 2.214 (18.372)
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa 13.380 (36.520)
Caixa e equivalente de caixa - no início do exercício 72.545 109.065
Caixa e equivalente de caixa - no fim do exercício 85.925 72.545

a receber de clientes (incluindo partes relacionadas), classificados na 
categoria (ii). A Companhia não identificou ativos financeiros que seriam 
classificados na categoria de ativos financeiros disponíveis para venda e 
investimentos mantidos até o vencimento. h.2) Passivos financeiros: Classi-
ficados de acordo com a natureza dos instrumentos financeiros contratados 
ou emitidos, sendo somente da categoria passivos financeiros não mensu-
rados ao valor justo: passivos financeiros não derivativos que não são usu-
almente negociados antes do vencimento. Após o reconhecimento inicial, 
são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de ju-
ros. Os juros, atualização monetária e variação cambial, quando aplicável, 
são reconhecidos no resultado, quando incorridos. O método de juros efeti-
vos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e 
alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva 
é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados 
(incluindo honorários, que constituem parte integrante da taxa de juros efe-
tiva, custos da transação e outros prêmios ou descontos) ao longo da vida 
estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um período me-
nor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido. Os principais 
passivos financeiros reconhecidos pela Companhia são: contas a pagar a 
fornecedores (incluindo partes relacionadas), “leasing” mercantil financeiro, 
empréstimos e financiamentos e parcelamento de tributos. i) Incentivo fiscal: 
Operações enquadradas em determinados programas de desenvolvimento 
industrial estadual com diferimento do ICMS e IRPJ. i.1) ICMS: Representa-
do pela dedução obtida nas apurações mensais de ICMS dos estabeleci-
mentos localizados nos Estados de Mato Grosso do Sul e Bahia, o qual é 
registrado diretamente ao resultado do exercício, na rubrica “Deduções de 
vendas”, considerando que o benefício obtido está diretamente relacionado 
ao ICMS sobre as vendas. Para manter este incentivo, a Companhia tem o 
compromisso de manter o faturamento, além de determinado número de 
empregados e nível de investimentos naqueles Estados. A Companhia des-
tina o valor deste incentivo fiscal até o limite do lucro líquido do exercício à 
rubrica “Reserva para incentivos fiscais”. No caso de a Companhia apurar 
prejuízo no exercício ou o lucro líquido ser inferior à parcela decorrente do 
incentivo e, nesse caso, este não puder ser destinado à rubrica “Reserva 
para incentivos fiscais”, sua destinação, de forma cumulativa até que seja 
destinado, ocorrerá em exercícios subsequentes. i.2) IRPJ: A Superinten-
dência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM visando a Implantação 
de emprendimento industrial na área de sua atuação expediu Laudo consti-
tutivo do direito a redução de 75% do Imposto de Renda e adicionais não 
restituíveis calculados sobre o lucro de exploração, com fruição por 10 anos 
vigorando até o ano calendário de 2022, o qual é calculado com base no 
lucro da exploração. A Companhia em contrapartida deverá atender algu-
mas obrigações como a de aplicar o valor de redução do IRPJ em atividades 
diretamente ligadas a produção ou operação na área de atuação da SU-
DAM. A Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE vi-
sando a Implantação de emprendimento industrial na área de sua atuação 
expediu Laudo constitutivo do direito a redução de 75% do Imposto de Ren-
da e adicionais não restituíveis calculados sobre o lucro de exploração, com 
fruição por 10 anos vigorando até o ano-calendário de 2021, o qual é calcu-
lado com base no lucro da exploração. A Companhia em contrapartida deve-
rá atender algumas obrigações como a de aplicar o valor de redução do 
IRPJ somente nos produtos determinados no anexo I do Laudo Constitutivo. 
A Companhia destina o valor destes incentivos fiscais à rubrica “Reserva 
para incentivos fiscais”. No caso de a Companhia apurar prejuízo no exercí-
cio ou o lucro líquido ser inferior à parcela decorrente do incentivo e, nesse 
caso, este não puder ser destinado à rubrica “Reserva para incentivos fis-
cais”, sua destinação, de forma cumulativa até que seja destinado, ocorrerá 
em exercícios subsequentes. Esta reserva de incentivos fiscais compõe o 
patrimônio líquido e poderá ser usada somente para capitalização. Além 
disso, será tributada caso exista capitalização do valor da subvenção e pos-
terior restituição aos sócios, restituição de capital aos sócios e caso esta 
subvenção integre a base de cálculo dos dividendos obrigatórios antes do 
período de carência previsto nos termos de acordo de cada incentivo. j) Re-
conhecimento de receita: A receita é mensurada pelo valor justo da contra-
partida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devo-
luções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e 
outras deduções similares. j.1) Vendas de produtos: A receita de vendas de 
produtos é reconhecida quando todas as seguintes condições forem satis-
feitas: • A Companhia transferir ao comprador os riscos e benefícios signifi-
cativos relacionados à propriedade dos produtos. • A Companhia não man-
tiver envolvimento continuado na gestão dos produtos vendidos em grau 
normalmente associado à propriedade nem controle efetivo sobre tais pro-
dutos. • O valor da receita puder ser mensurado com confiabilidade. • For 
provável que os benefícios econômicos associados à transação fluam para 
a Companhia. • Os custos incorridos ou a serem incorridos relacionados à 
transação puderem ser mensurados com confiabilidade. Mais especifica-
mente, a receita de venda de produtos é reconhecida quando os produtos 
são entregues e a titularidade legal é transferida. j.2) Prestação de serviços: 
A receita referente à prestação de serviços com base em tempo e materiais 
contratados é reconhecida às taxas contratuais, conforme as horas traba-
lhadas e quando as despesas diretas são incorridas. k) Apuração do resul-
tado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência de exercício. l) Lucro por ação: Calculado com base 
na quantidade de ações do capital social ao fim do exercício. m) Novos pro-
nunciamentos emitidos, mas que não estão em vigor em 31/12/2017: Os 
pronunciamentos e interpretações que foram emitidos pelo IASB, mas que 
não estavam em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras 
da Compahia, estão divulgados abaixo. A Companhia pretende adotar es-
ses pronunciamentos, quando aplicáveis, quando se tornarem vigentes. 
• CPC 48 - Instrumentos Financeiros: tem o objetivo, em última instância, de 
substituir o CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensu-
ração. As principais mudanças previstas são: (i) todos os ativos financeiros 
devem ser, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor justo; (ii) a norma divi-
de todos os ativos financeiros, que estão atualmente no escopo do CPC 38, 
em duas classificações: custo amortizado e valor justo; (iii) as categorias de 
disponíveis para venda e mantidos até o vencimento do CPC 38 foram elimi-
nadas; e (iv) o conceito de derivativos embutidos do CPC 38 foi extinto pelos 
conceitos desta nova norma. A norma entrará em vigor em 1º/01/2018. A 
Companhia está avaliando o impacto nas suas demonstrações contábeis. 
• CPC 47 - Receita de Contratos com Clientes: a nova norma traz os princí-
pios que uma entidade aplicará para determinar a mensuração da receita e 
quando ela deverá ser reconhecida. A norma é efetiva para exercícios inicia-
dos a partir de 1º/01/2018. A Companhia está avaliando o impacto nas suas 
demonstrações contábeis. • CPC 06 - Leasing: estabelece que os arrenda-
mentos sejam reconhecidos no balanço patrimonial do arrendatário, sendo 
registrado um passivo para pagamentos futuros e um ativo intangível para o 
direito de uso. A definição de arrendamento abrange todos os contratos que 
dão direito ao uso e controle de um ativo identificável, incluindo contratos de 
locação e, potencialmente, alguns componentes de contratos de prestação 
de serviços. A norma é aplicável a partir de 1º/01/2019. A Companhia está 
avaliando o impacto nas suas demonstrações contábeis. A Companhia está 
avaliando a adoção desses pronunciamentos e os impactos nas suas de-
monstrações financeiras a partir de 1º/01/2018. 3. Principais julgamentos 
contábeis e fontes de incerteza nas estimativas: A preparação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil requer da Administração da Companhia o uso de estimativas, julga-
mentos e pressuposições para o registro de certas transações que afetam 
ativos, passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de informa-
ções sobre os dados das suas demonstrações financeiras. Os resultados 
efetivos dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização 
em períodos subsequentes, podem divergir dessas estimativas. As estimati-
vas e premissas são revisadas continuamente e os efeitos dessas revisões 
são reconhecidos no período em que ocorreu a revisão e em quaisquer pe-
ríodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos e estimativas 
críticos referentes às práticas contábeis adotadas que afetam significativa-
mente os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras referem-se 
a registro de provisão sobre créditos de liquidação duvidosa, ajuste a valor 
presente, vida útil dos ativos, amortização do intangível, recuperação dos 
ativos de longo prazo (“ impairment”) inclusive impostos diferidos, provisão 
para garantias e provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2017 2016
Caixa e bancos 359 216
Aplicações financeiras - fundos de renda fixa (a) 85.566 72.329
Caixa e equivalentes de caixa 85.925 72.545
(a) Aplicações financeiras - renda fixa: Referem-se  substancialmente a  fundos 
de investimentos em renda fixa, mantidos em instituições  financeiras de  baixo 
risco de crédito. São registradas pela Companhia ao custo,  acrescido dos ren-
dimentos pós-fixados auferidos até a data do  balanço a taxas que variam de 
100% a 104% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. Essas aplica-
ções possuem liquidez imediata, ainda que, em certas situações, o resgate 
no período de carência resultaria em perdas de rendimentos financeiros.
5. Contas a receber de clientes: 2017 2016
Clientes - mercado interno 61.042 46.527
Clientes - mercado externo (i) 2.466 4.233
Cheques em cobrança 118 384

63.626 51.144
(i) Os saldos sob a rubrica “Contas a receber de clientes - mercado externo” 
representam faturas comerciais (“invoices”) que estão denominadas origi-
nalmente em dólares norte-americanos e atualizadas por variação cambial 
até a data do balanço. Em 31 de dezembro, os saldos de contas a receber
estão compostos, por vencimento, como seguem: 2017 2016
A vencer 17.236 24.892
Vencidos até 60 dias 33.622 18.177
Vencidos de 61 a 90 dias 4.920 1.687
Vencidos de 91 a 180 dias 2.917 971
Vencidos de 181 a 360 dias 1.421 722
Vencidos há mais de 360 dias 3.510 4.695

63.626 51.144
A Companhia acredita que o montante vencido não necessita de provisão, 
pois os clientes com títulos em atraso, tem histórico de bom  pagamento, além 
disso, a Companhia não tem histórico de perda efetiva com esses clientes.

6. Estoques: 2017 2016
Produtos acabados 934 1.442
Produtos semiacabados 56.471 35.863
Produtos intermediários 35.797 28.501
Matérias-primas 54.830 41.138
Produtos em processo 9.868 5.494
Estoque em poder de terceiros 1.776 1.263
Outros materiais diversos 5.800 3.365

165.476 117.066
7. Imobilizado: 2017 2016
Terrenos 1.468 1.468
Edifícios e construções 9.277 9.679
Máquinas e equipamentos 106.946 117.720
Veículos 20.370 25.797
Instalações industriais 10.507 11.938
Ferramentas e utensílios 9.589 11.470
Móveis e utensílios administrativos e industriais 4.947 6.367
Equipamentos de informática 1.061 1.075
Benfeitorias em propriedade de terceiros 30.814 33.776
Imobilizado em andamento 17.962 10.251

212.941 229.541
Imobilizado adquirido por arrendamento financeiro:
Máquinas e equipamentos 4.669 5.246
Veículos 323 4.895
Móveis e utensílios 327 390
Sistemas e equipamentos de informática 313 493

5.632 11.024
Total 218.573 240.565
A movimentação do custo do ativo imobilizado é como segue:

2016
Adi- 

ções Baixas
Transfe- 
rências 2017

Terrenos 1.468 – – – 1.468
Edifícios e construções 10.059 – – – 10.059
Máquinas e equipamentos 225.832 810 (496) 5.796 231.942
Veículos 57.357 2.420 (9.503) – 50.274
Instalações industriais 26.212 181 (4) 491 26.880
Ferramentas e utensílios 23.546 487 (363) 1.137 24.807
Móveis e utensílios 
 administrativos e industriais 15.252 421 (88) 16 15.601
Sistemas e equipamentos 
 de informática 6.651 377 (44) 78 7.062
Benfeitorias em propriedade 
 de terceiros 45.620 – (573) – 45.047
Adiantamento a fornecedores 1.191 5.730 (3.727) – 3.194
Imobilizado em andamento 9.060 13.546 (320) (7.518) 14.768
Total 422.248 23.972 (15.118) – 431.102

2015
Adi- 

ções Baixas
Transfe- 
rências 2016

Terrenos 1.468 – – – 1.468
Edifícios e construções 2.829 – – 7.230 10.059
Máquinas e equipamentos 221.729 1.034 (473) 3.542 225.832
Veículos 58.373 2.905 (3.921) – 57.357
Instalações industriais 26.107 111 (388) 382 26.212
Ferramentas e utensílios 23.393 174 (977) 956 23.546
Móveis e utensílios 
 administrativos e industriais 16.859 220 (1.849) 22 15.252
Sistemas e equipamentos 
 de informática 7.075 271 (695) – 6.651
Benfeitorias em equipamentos 
 de terceiros 47.486 61 (1.931) 4 45.620
Adiantamento a fornecedores 347 2.231 (1.387) – 1.191
Imobilizado em andamento 18.748 9.757 (7.309) (12.136) 9.060
Total 424.414 16.764 (18.930) – 422.248
A movimentação da depreciação é como segue:

Taxa de 
depre- 
ciação  

% (a.a.) 2016
Adi- 

ções Baixas

Trans- 
ferên- 

cias 2017
Edifícios e construções 4 (380) (402) – – (782)
Máquinas e 
 equipamentos 10 (102.866) (17.825) 364 – (120.327)
Veículos 20 (26.665) (7.358) 4.442 – (29.581)
Instalações industriais 10 (14.274) (2.100) 1 – (16.373)
Ferramentas e utensílios 10 (12.076) (3.443) 315 (14) (15.218)
Móveis e utensílios 
 administrativos e 
  industriais 10 (8.495) (1.925) 79 14 (10.327)
Sistemas e equipamentos 
 de informática 20 (5.083) (647) 42 – (5.688)
Benfeitorias em 
 propriedade de terceiros 4 (11.844) (2.412) 23 – (14.233)
Total (181.683) (36.112) 5.266 – (212.529)

Taxa de 
depre- 
ciação  

% (a.a.) 2015
Adi- 

ções Baixas

Trans- 
ferên- 

cias 2016
Edifícios e construções 4 (170) (210) – – (380)
Máquinas e 
 equipamentos 10 (86.509) (16.687) 324 6 (102.866)
Veículos 20 (21.559) (8.259) 3.153 – (26.665)
Instalações industriais 10 (12.508) (2.138) 372 – (14.274)
Ferramentas e utensílios 10 (12.199) (833) 963 (7) (12.076)
Móveis e utensílios 
 administrativos e 
  industriais 10 (8.924) (1.391) 1.819 1 (8.495)
Sistemas e equipamentos 
 de informática 20 (5.047) (714) 678 – (5.083)
Benfeitorias em 
 propriedade de terceiros 4 (9.425) (2.419) – – (11.844)
Total (156.341) (32.651) 7.309 – (181.683)
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 12, a Companhia  aluga  imóveis 
de partes relacionadas. Os custos de benfeitorias estruturais, executadas 
nestes imóveis no início de vigência destes contratos, são abatidos nas des-
pesas de aluguel. As taxas de depreciação são calculadas com base na vida 
útil estimada de cada ativo, conforme descrito na Nota Explicativa nº 2.2 (d). 
8. Impostos a recuperar: O saldo é composto como segue: 2017 2016
IRPJ e CSLL - antecipações 9.538 8.014
Imposto sobre produtos industrializados 6.879 4.856
ICMS 3.249 3.075
PIS/COFINS 166 103

19.832 16.048
Circulante 19.041 15.568
Não circulante 791 480

19.832 16.048
Os saldos classificados como não circulantes referem-se a créditos na com-
pra de ativo imobilizado (CIAP). 9. Imposto de renda e contribuição so-
cial: a) Conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social:

2017 2016
Prejuízo antes do IR e da CS (61.549) (80.625)
Alíquota de IR e CS vigente 34% 34%
IR e CS antes de adições e exclusões 20.927 27.412
Ajustes para refletir a alíquota efetiva:
 Doações, brindes e multas indedutíveis (949) (330)
 Incentivos fiscais do ICMS 386 341
 Outras provisões (3.041) 172
 Parcela de tributos diferidos reconhecidos (não reconhecidos) 
  sobre prejuízo fiscal e base negativa de CS de acordo 
   com expectativa de lucros tributáveis futuros 5.494 (18.185)
Crédito de IR e CS 22.817 9.410
Composição do crédito (da despesa) do IR e da CS:
 IR e CS correntes – –
 IR e CS diferidos 22.817 9.410

22.817 9.410
b) Em 31 de dezembro a composição do imposto de renda e da contribuição 
social diferidos, no ativo não circulante e no passivo não circulante, é como
segue: 2017 2016
Imposto de renda diferido sobre
Ativo: Prejuízos fiscais a compensar 30.109 16.854
 Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 2.175 912
 Provisão para garantia 1.293 1.129
 Provisão para valor recuperável de ativos 1 1
 Provisão para participação nos resultados 3 2
 Provisão para comissões sobre vendas 388 268
 Ajuste CPC 04 - Software 11 5

33.980 19.171
Passivo: Despesas com “leasing” (1.319) (2.554)
 Ajustes de depreciações - avaliação da vida útil (1.005) (1.737)

(2.324) (4.291)

2016 Adições Baixas/reversões 2017
Risco tributário 5 10 (15) –
Risco trabalhista 3.185 9.127 (8.042) 4.270
Risco cível 458 15.669 (11.697) 4.430
Provisão para contingências 3.648 24.806 (19.754) 8.700
Não há depósitos judiciais diretamente vinculados aos processos em anda-
mento. b) Perdas possíveis: A Companhia possui ações de natureza fiscal, 
trabalhista e cível, envolvendo riscos de perda classificados pela Adminis-
tração e por seus consultores legais como possíveis, para os quais não há
provisão constituída, conforme composição a seguir: 2017 2016
Risco tributário – 62
Risco trabalhista 2.054 42
Risco cível 5.800 175

7.854 279
O risco cível refere-se, substancialmente, a processos por danos morais, 
dentre outros. O risco trabalhista refere-se, substancialmente, a pleitos de 
indenizações diversas movidos por ex-funcionários. c) Ativo contingente: 
Exclusão do PIS/COFINS da base de cálculo do ICMS. Foi promovida ação 
judicial que tramita perante a 9ª Vara Federal de São Paulo, processo 
nº 0032983-85.2008.4.03.61.00. Referidos autos encontram-se suspensos 
pelo juiz de primeira instância, em razão da declaração de Repercussão 
Geral proferida pelo Supremo Tribunal Federal, que julgou o mérito da ques-
tão, declarando inconstitucional a incidência, e determinando assim, a ex-
clusão do PIS/COFINS da base de cálculo do ICMS. Ocorreu que a Fazenda 
entrou com embargos de declaração, requerendo a modulação da decisão, 
recurso este que não foi julgado até o momento. A questão da modulação é 
fundamental para que se verifique eventuais créditos em razão dos paga-
mentos realizados quando vigente a legislação inconstitucional, de modo 
que há a necessidade de aguardar o desfecho do chamado “leading case”, 
ou seja, o processo em que houve a declaração de relevância da questão 
jurídica. 17. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 
2017 e 2016, o capital social subscrito e integralizado é composto por 
2.192.600 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. b) Reserva le-
gal: A utilização da Reserva Legal está restrita à compensação de prejuízos 
e ao aumento de capital social. Essa incorporação pode ser feita a qualquer 
momento a critério da companhia. A compensação do prejuízo ocorrerá 
obrigatoriamente quando ainda houver saldo de prejuízos, após terem sido 
absolvidos os saldos de Lucros acumulados e das demais Reservas de Lu-
cros (parágrafo único do artigo 189 da Lei nº 6.404/76). c) Dividendos: De 
acordo com o estatuto social, os acionistas têm direito a dividendos mínimos 
obrigatórios de 1% do lucro líquido anual ajustado nos termos do artigo 202 
da Lei nº 6.404/76. d) Reserva de incentivos fiscais: A Lei nº 11.941/09 em 
seu artigo 18 destaca que a transferência do valor da receita de subven-
ções, através de lucros acumulados, para a reserva de incentivos fiscais 
está limitada ao valor do lucro líquido do exercício. Nos exercícios em que a 
Companhia apurar prejuízo contábil ou lucro líquido inferior à parcela da 
receita de subvenção registrada no resultado, não podendo, nesse caso, 
constituir a Reserva de Incentivos fiscais no montante devido, deverá tal 
constituição ocorrer nos exercícios subsequentes. Em 31 de dezembro de 
2017, a Companhia destinou para a reserva de incentivos fiscais o montan-
te de R$0 (zero) (R$6.130 em 31 de dezembro de 2014), que corresponde 
ao incentivo fiscal em seus estabelecimentos localizados no Estado de Mato 
Grosso do Sul - “MS Forte - Indústria”, no Estado da Bahia - “Programa 
Desenvolve” e no Estado do Pará - “SUDAM”, em função de ter apresentado 
prejuízo no exercício de 2017. O montante de R$116 refere-se a terreno 
recebido do estado de Rondônia em subvenção para investimento. As sub-
venções para investimentos serão tributadas pelo imposto de renda e pela 
contribuição social caso haja: (i) Capitalização do valor e posterior restitui-
ção de capital aos sócios, mediante redução do capital social, hipótese em 
que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total 
das exclusões decorrentes de subvenções governamentais para investi-
mentos. (ii) Restituição de capital aos sócios, mediante redução do capital 
social, nos cinco anos posteriores à data da doação ou subvenção, com 
posterior capitalização do valor da doação ou subvenção, hipótese em que 
a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das 
exclusões decorrentes de subvenções governamentais para investimentos. 
(iii) Integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios. 
18. Receita operacional líquida: 2017 2016
Receita operacional bruta:
Mercado interno - implementos rodoviários e peças 689.893 509.473
Mercado interno - serviços 16.895 14.027
Mercado externo - implementos rodoviários e peças 20.623 22.516
(–) Impostos/vendas e serviços (158.445) (114.720)
(–) Devoluções e abatimentos (2.321) (3.569)
Receita operacional líquida 566.645 427.727
19. Gastos por natureza: A Companhia apresentou a demonstração do 
resultado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua fun-
ção. As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na 
demonstração do resultado são apresentadas a seguir:

2017 2016
Despesas por natureza
Matérias-primas e materiais de consumo (301.558) (212.775)
Despesas com empregados (153.393) (145.761)
Despesas de depreciação e amortização (36.128) (32.651)
Aluguel (18.394) (29.305)
Materiais auxiliares (19.569) (12.976)
Despesas com manutenção (15.977) (10.574)
Energia elétrica (10.230) (9.638)
Comissões sobre vendas (9.894) (7.876)
Outras despesas (54.785) (48.496)
Total (619.928) (510.052)
Classificadas como
Custo dos produtos vendidos (509.201) (397.103)
Comerciais (59.665) (63.003)
Administrativas e gerais (46.382) (45.266)
Honorários da Administração (4.680) (4.680)
Total (619.928) (510.052)
20. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas:

2017 2016
Perda/ganho líquido apurado 
 na venda de ativo imobilizado 1.423 1.462
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis (5.053) (2.368)
Provisão para garantia (657) (59)
Recuperação de créditos 1.703 1.112
Outros (963) 1.892

(3.547) 2.039
21. Resultado financeiro: 2017 2016
Receitas financeiras:
 Receita com aplicações financeiras 7.298 10.265
 Juros sobre duplicatas 2.228 1.649
 Descontos obtidos 1.101 2.092

10.627 14.006
Despesas financeiras:
 Juros (13.079) (11.227)
 Descontos concedidos (1.768) (1.628)
 Despesas bancárias (186) (273)
 Outras despesas – (327)

(15.033) (13.455)
Variação monetária e cambial, líquida (313) (890)
Total (4.719) (339)
22. Compromissos futuros: A Companhia possui diversos contratos de 
aluguel de edificações e máquinas e equipamentos, com vigência de um a 
dez anos e atualizados pelo Índice Geral de Preços -  Disponibilidade  Interna - 
IGP-DI. De acordo com o pronunciamento técnico CPC 06 - Operações de 
Arrendamento Mercantil, a Administração da Companhia entende que tais 
aluguéis não se configuram como “leasing” mercantil financeiro. Vide Nota 
Explicativa nº 11. 23. Instrumentos financeiros: As transações financeiras 
ocorridas são pertinentes às atividades econômicas da Companhia, envol-
vendo basicamente saldos de caixa e equivalentes de caixa, aplicações fi-
nanceiras, contas a receber e a pagar, empréstimos e financiamentos e 
“ leasing” mercantil financeiro. Esses instrumentos, devido a sua natureza, 
condições e prazos, têm valor de mercado similar a seus saldos contábeis. 
A Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos ou outros 
instrumentos financeiros de risco similares. Os instrumentos financeiros da 
Companhia reconhecidos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 estão distri-
buídos conforme a seguir:

2017 2016
Caixa e equivalentes de caixa 85.925 72.545
Empréstimos concedidos e recebíveis 63.723 51.180
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo (381.532) (266.863)

(231.884) (143.138)
Fatores de risco: Os principais fatores de risco de mercado que podem  afetar 
os negócios da Companhia podem ser assim enumerados: Risco de crédito: 
Riscos de crédito em contas a receber de clientes que, de forma geral, não 
têm garantias, além de vendas realizadas mediante linhas de crédito disponi-
bilizadas pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BN-
DES. Os procedimentos adotados para minimizar tais riscos incluem a seleti-
vidade dos clientes, mediante uma adequada análise de crédito, 
estabelecimento de limites de venda e prazos curtos de vencimento dos títu-
los. As perdas estimadas com esses clientes são integralmente provisionadas. 
O risco advém da possibilidade de a Companhia não receber valores decor-
rentes de operações de venda ou de créditos detidos com instituições financei-
ras, gerados por operações de investimento financeiro. Para atenuar esse ris-
co, a Companhia adota como prática a análise e seleção de clientes e 
instituições financeiras de primeira linha para realização de operações finan-
ceiras. Risco de taxa de câmbio: possibilidade de perdas por flutuações nas 
taxas de câmbio, que aumentem os valores captados no mercado ou reduzam 
os valores dos títulos a receber expressos em moeda estrangeira. A exposição 
cambial da Companhia, em 31 de dezembro 2017 e 2016, é como segue:

Moeda 2017 2016
Taxa do dólar norte-americano 3,3077 3,2492
Ativo:
 Contas a receber R$ 2.466 4.233
Ativo exposto 2.466 4.233

Moeda 2017 2016
Passivo:
 Fornecedores no exterior R$ (3.863) (490)
 Adiantamento de contrato de exportação R$ (1.217) (2.312)
 Finame em moeda estrangeira R$ (5.785) (6.271)
Passivo exposto (10.865) (9.073)
Passivo exposto, líquido (8.399) (4.840)
Risco de taxas de juros: é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a 
sofrer perdas (ou não auferir ganhos) por conta de flutuações nas taxas de 
juros incidentes sobre passivos captados e ativos aplicados no mercado. 
Para minimizar possíveis impactos advindos dessas oscilações, a Compa-
nhia adota política de diversificação, alternando a contratação de suas dívi-
das. 24. Seguros: A Companhia possui cobertura de seguros, cuja descri-
ção e valores limitados encontram-se a seguir:
Bens segurados Riscos cobertos Moeda 2017
Prédios e 
 conteúdos (próprios) Incêndio, raio, explosão, implosão R$ 1.000
Prédios locados 
 (Mirassol/SP) Incêndio, raio, explosão, implosão R$ 50.000
Veículos leves Colisão, responsabilidade civil R$ 200
Veículos pesados 
 (terceiros) Colisão, responsabilidade civil R$ 500
Aeronave Acidentes, responsabilidade civil US$ 50.000
Responsabilidade 
 civil (pátio) Responsabilidade civil geral R$ 8.000
25. Benefícios a empregados: A Companhia concede benefícios a seus 
empregados de acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e as 
políticas internas. Esses benefícios são concedidos apenas a funcionários 
ativos e não se referem a direito adquirido. Os benefícios concedidos são
os seguintes: 2017 2016
Participação nos lucros e resultados (*) 21 –
Cartão alimentação 9.386 8.722
Assistência médica e odontológica 1.988 2.564
Total 11.395 11.286
(*) A Companhia concede participação nos lucros e resultados aos seus 
empregados com base em acordos coletivos firmados com o sindicato da 
categoria. Esse benefício está vinculado ao cumprimento de metas previa-
mente estabelecidas. Esses benefícios foram apropriados aos resultados 
nas rubricas “Custo dos produtos e serviços prestados” e “Despesas gerais 
e administrativas”. 26. Remuneração dos administradores: A remunera-
ção dos principais administradores, que possuem autoridade e responsabi-
lidade pelo planejamento, direção e controle da Companhia, é composta 
exclusivamente de benefícios de curto prazo, cujo montante é reconhecido 
contabilmente como despesa e, no exercício findo em 31 de dezembro de 
2017, foi de R$4.680 (R$4.680 em 2016). A Companhia não possui benefí-
cios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração 
baseada em participações societárias.

2017 2016
Contribuição social diferida sobre
Ativo: Base negativa da contribuição social 10.839 6.067
 Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 783 328
 Provisão para garantia 465 406
 Provisão para participação nos resultados 1 1
 Provisão para comissões sobre vendas 140 97
 Ajuste CPC 04 - Software 5 2

12.233 6.901
Passivo: “Leasing” (i) (474) (919)
 Ajustes de depreciações - avaliação da vida útil (362) (626)

(836) (1.545)
Total de IR e CS diferidos ativos 46.213 26.072
Total de IR e CS diferidos passivos (3.160) (5.836)
Total de IR e CS diferidos líquidos 43.053 20.236
(i) Refere-se ao efeito tributário sobre a diferença entre a despesa com 
“ leasing” e a depreciação dos bens adquiridos por meio desta modalidade. 
A movimentação do saldo de imposto de renda e contribuição social diferi-
dos líquidos, em 31 de dezembro de 2017 e 2016, é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2015 - Passivo fiscal diferido 10.826
Movimentação em 2016 9.410
Saldo em 31 de dezembro de 2016 - Ativo fiscal diferido 20.236
Movimentação em 2017 22.817
Saldo em 31 de dezembro de 2017 - Ativo fiscal diferido 43.053
A Companhia, com base nas projeções de resultados tributáveis futuros 
aprovadas pela Administração, reconheceu créditos tributários sobre 
diferenças temporariamente indedutíveis, os quais não possuem prazo 
prescricional. O valor contábil do ativo diferido é revisado periodicamente 
pela Companhia. A Companhia possui prejuízos fiscais no valor de 
R$171.850 (R$ 51.413 em 2017), passíveis de compensação com lucros 
tributáveis futuros, sem prazo de prescrição. A Companhia tem um histórico 
de perdas recentes, e reconhece o ativo fiscal diferido advindo de prejuízos 
fiscais ou créditos fiscais não utilizados na medida em que entende ser 
provável que haja disponibilidade de lucro tributável suficiente para 
compensação futura dos prejuízos fiscais ou créditos fiscais não utilizados. 
Nesse sentido, em 31/12/2017 a Companhia deixou de reconhecer uma 
parcela de tributos diferidos ativos, no montante de R$51.413.
10. Empréstimos e financiamentos:

Tipo Indexador

Taxa de  
juros  

a.a. (%)

Venci- 
mento  

final 2017 2016
Imobilizado em 
 moeda nacional (a) TJLP 9,48 a 11,50% 12/2023 27.315 33.931
Imobilizado em 
 moeda estrangeira (b) US$ 3,48 e 4,65% 07/2019 5.785 6.271
Capital de giro e 
 outros (c) Pré + CDI 9,23 a 14,70% 05/2027 89.526 67.517
Confirming (d) Pré 19,21% 04/2018 6.978 8.185

129.604 115.904
Circulante 76.556 38.642
Não circulante 53.048 77.262

129.604 115.904
Os empréstimos e financiamentos classificados como não circulantes têm
seus vencimentos conforme a seguir: 2017 2016
2018 – 39.637
2019 33.855 19.225
2020 6.587 6.120
2021 4.496 12.280
2022 3.463 –
2023 e após 4.647 –

53.048 77.262
Resumo das características dos empréstimos: a) Ativo imobilizado em moe-
da nacional: Representado por Fundo de Financiamento para Aquisição de 
Máquinas e Equipamentos Industriais - FINAME garantido por alienação fi-
duciária de máquinas e equipamentos financiados. Possui taxa prefixada de 
juros e prazo de amortização médio de 48 meses. b) Ativo imobilizado em 
moeda estrangeira: Refere-se à operação de financiamento para aquisição 
da aeronave utilizada pela Diretoria da Companhia. Referidas operações 
são registradas pelo seu valor presente, acrescido das taxas de juros con-
tratadas, quando aplicável, atualizadas pela taxa de câmbio pactuada. 
c) Capital de giro e outros: Referem-se a linhas de crédito contratadas com 
instituições financeiras nacionais. Possuem taxas de juros prefixadas e pra-
zo de amortização entre 24 e 36 meses, com 12 meses de carência, na qual 
são pagos juros trimestrais. A Companhia não possui em seus contratos de 
empréstimos vigentes cláusulas restritivas. d) Confirming: A Companhia 
possui contratos firmados com bancos para estruturar com determinados 
fornecedores a operação denominada “confirming”. Nessas transações os 
fornecedores transferem o direito de recebimento dos títulos para os bancos 
que, por sua vez, passam a ser credores da operação. Essa forma de ope-
ração não altera significativamente preços e demais condições estabeleci-
das com os fornecedores da Companhia. Considerando as características 
de tais transações a Companhia apresenta os montantes dessas transa-
ções junto a “empréstimos e financiamentos”. O prazo médio dessas opera-
ções, que são registradas a valor presente pela taxa anteriormente mencio-
nada, é de 3 meses. 11. Arrendamento mercantil financeiro: Valor contábil 
líquido ao fim do exercício:

Tipo
Taxa de juros  

ao ano (%)
Vencimento  

final 2017 2016
“Leasing” em moeda nacional 8,86 a 15,80% 01/2019 644 1.491

644 1.491
Circulante 596 890
Não circulante 48 601

644 1.491
O valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil fi-
nanceiro, classificado como não circulante, tem seus vencimentos conforme
a seguir: 2017 2016
2018 – 556
2019 48 45

48 601
Refere-se, substancialmente, a operações de “leasing” mercantil financeiro 
com a finalidade de aquisição de veículos, maquinários e equipamentos in-
dustriais. Referidas operações são registradas pelo seu valor presente, 
acrescido das taxas de juros contratadas, quando aplicável, atualizadas 
pela taxa de câmbio pactuada. Em 31/12/2017, o custo do imobilizado, líqui-
do de depreciação, conforme Nota Explicativa nº 7, referente às operações 
de “leasing” financeiro é de R$5.632 (R$11.024 em 2016). 
12. Transações com partes relacionadas: a) Saldos: 2017 2016
Ativos
Circulante (duplicatas comerciais):
 RER Participações S.A. 35 1
 RKBens Participações S.A. – 35
 Euclides Facchini Filhos 62 –

97 36
2017 2016

Passivos
Circulante (aluguéis a pagar):
 RER Participações S.A. (i) 21.128 13.180
 Unibens Participações S.A. 2.339 940
 Kid Participações S.A. 1.022 411
 RKBens Participações S.A. 616 55

25.105 14.586
Circulante (aquisições a pagar):
 IMRC-Ind. Metalúrgica Rodoviária Centroeste S/A (ii) 8.026 4.000
Total circulante (exceto dividendos a pagar) 33.131 18.586
Circulante (dividendos a pagar):
 Facchini Participações S.A. 6.929 14.989
Não circulante (aquisições a pagar): 
 IMRC-Indústria Metalúrgica Rodoviária Centroeste S/A (ii) 7.000 12.500
b) Transações: 2017 2016
Despesas:
Aluguéis à RER Participações S.A. 14.823 24.339
Aluguéis à Unibens Participações S.A. 1.399 2.257
Aluguéis à RKBens Participações S.A. 1.101 1.698
Aluguéis à Kid Participações S.A. 611 985

17.934 29.279
(i) A Companhia utiliza em suas operações edifícios e equipamentos indus-
triais de propriedade da RER Participações S.A., empresa sob controle co-
mum. Referidos ativos são objeto de contratos de aluguel com prazos de 
vencimento até 2027, os quais implicam despesa mensal de R$1.238 com 
base no valor do aluguel vigente em dezembro de 2017. Referidos aluguéis 
não transferem a propriedade dos ativos à Companhia e compreendem bens 
que podem ser utilizados por terceiros, à opção dos proprietários, ao fim do 
contrato, se estes não forem renovados. O valor dos aluguéis é determinado 
mediante negociação entre as partes. Para estas transações, não foram da-
das ou recebidas garantias. (ii) A Companhia adquiriu em 10/08/2016 e in-
corporou em 1/08/2016 a IMRC Industrial Metalúrgica Rodoviária Centroeste 
S.A. (anteriormente sob o mesmo controle que a Companhia) por R$19.200. 
Por se tratar de transação entre companhias sobre controle comum, a tran-
sação não se qualifica como combinação de negócios conforme CPC 15 - 
Combinação de Negócios. Assim, a Companhia reconheceu integralmente 
em seu patrimônio líquido a diferença entre o valor de aquisição e o valor 
patrimonial da IMRC Industrial Metalúrgica Rodoviária Centroeste S.A. no 
montante de R$18.406. O montante de R$200 foi pago em 2016 e, conforme 
contrato de compra e venda, R$2.500 serão devidos em 2017 e R$17.500 a 
partir de 2017, sendo o vencimento da última parcela em 2019.
13. Parcelamento de tributos: 2017 2016
PEP - ICMS SP (a) 3.320 4.475
Parcelamento contribuição adicional - SENAI (b) 357 554
PERT (Lei 13.496/17) 1.871 –

5.548 5.029
Circulante 4.545 3.152
Não circulante 1.003 1.877

5.548 5.029
(a) PEP - ICMS SP: No ano de 2017, a Companhia aderiu Programa Esta-
dual de Parcelamento (PEP) do estado de São Paulo visando equalizar e 
regularizar passivos tributários relativos ao ICMS. Consoante referido pro-
grama, foi aprovado o pagamento parcelado desse tributo em 30 meses, 
com vencimento final em 2020 e saldo atualizado pela SELIC. (b) SENAI - 
SP: No ano de 2017, a Companhia aderiu a um Parcelamento no SENAI 
visando equalizar e regularizar passivos tributários relativos à Contribuição 
Adicional. Este foi aprovado o pagamento parcelado desse tributo em 60 
meses, com vencimento final em 2021 e saldo atualizado pela SELIC. Em 
31/12/2017, o parcelamento classificado como não circulante tem a
seguinte composição, por ano de vencimento: 2017
2019 818
2020 167
2020 18

1.003
14. Faturamento antecipado: A Companhia emite notas fiscais que repre-
sentam vendas para entrega futura, em função de negociações comerciais 
necessárias para obtenção de financiamentos para aquisição de implemen-
tos pelos clientes. O reconhecimento da receita e dos débitos de ICMS, Im-
posto sobre Produtos Industrializados - IPI, Programa de Integração Social 
- PIS e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 
sobre estas vendas ocorre por ocasião da transferência da titularidade e da 
posse do produto aos clientes. Em 31/12/2017 e 2016, os saldos de fatura-
mento antecipado correspondem a R$37.086 e R$14.168, respectivamente. 
15. Antecipação de clientes: Os saldos das antecipações de clientes 
(R$22.942 em 2017 e R$10.966 em 2016) referem-se ao sinal recebido para 
o início da fabricação dos produtos comercializados e não estão sujeitos a 
atualizações monetárias ou encargos. 16. Provisão para riscos fiscais, 
trabalhistas e cíveis: A Companhia possui processos judiciais em anda-
mento perante diferentes tribunais e instâncias de natureza fiscal, trabalhis-
ta e cível. Para esses processos foram apresentadas defesas administrativa 
ou judicial. A Administração e seus assessores legais acreditam em decisão 
final favorável à Companhia na maior parte dos processos. a) Perdas prová-
veis: A Companhia reconheceu, em 31 de dezembro, provisões para fazer 
face aos processos considerados prováveis de perda. Os saldos destas
provisões são demonstrados a seguir: 2017 2016
Risco tributário – 5
Risco trabalhista 4.270 3.185
Risco cível 4.430 458
Total 8.700 3.648
A movimentação do saldo durante o exercício findo em 31/12/2017 é
conforme segue: 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Facchini S.A. Guarulhos - SP.  Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Facchini S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Facchini S.A. em 
31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria  
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 

Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Có-
digo de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da Administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 

um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os  riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles  

internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e  respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão  fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 

condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em con-
tinuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Campinas, 20 de março de 2018

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.

CRC-2SP034519/O-6
Luís Alexandre Marini

Contador - CRC-1SP182975/O-5

Diretoria
 Rubens Facchini - Diretor-Presidente Euclides Facchini Filho - Diretor Superintendente

Contador
Ailton Izaias - CRC 1SP126674/O-8
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Mais de
3,8 milhões

pedem isenção
da taxa de

inscrição do
Enem

Mais de 3,81 milhões de pes-
soas pediram isenção da taxa de
inscrição do Exame Nacional do
Ensino Médio (Enem) neste ano.
O prazo terminou às 23h59 do do-
mingo (15).

Destes, 208,5 mil foram parti-
cipantes isentos no ano passado
que faltaram aos dois dias de apli-
cação do teste e precisavam apre-
sentar documentos que compro-
vassem o motivo da ausência
para ter direito a nova isenção.
Entretanto, apenas 8.486 apresen-
taram a documentação exigida e
200.102 declararam não ter docu-
mentos que justificassem a ausên-
cia no exame.

Do total de solicitações de
isenção neste ano, 971.924 foram
de estudantes concluintes do
ensino médio em 2018 em esco-
las da rede pública. Também pu-
deram pedir a isenção alunos que
cursaram todo o ensino médio em
escola da rede pública, ou como
bolsistas integrais na rede priva-
da e tenham renda per capita igual
ou inferior a um salário mínimo e
meio, além de membros de família
de baixa renda e quem fez o Exa-
me Nacional para Certificação de
Competências de Jovens e Adul-
tos (Encceja) do ano passado.

No Enem 2017, mais de 4,7
milhões de participantes obtive-
ram a isenção. (Agencia Brasil)

MP aciona
governo do

Rio por
ilegalidades
em royalties
de petróleo

O Ministério Público Estadual
do Rio de Janeiro (MPRJ) ajuizou
uma ação civil pública contra o
governo fluminense por supostas
ilegalidades decorrentes de uso
dos royalties de petróleo. Segun-
do o MPRJ, foram detectadas vári-
as condutas irregulares e
questionáveis na captação de re-
cursos domésticos e internacionais
por meio da securitização dessas
receitas provenientes da explora-
ção de petróleo e gás no estado.

O MPRJ acredita que esses
procedimentos do governo
fluminense tenham resultado em
danos ao Fundo Único de Previ-
dência Social do Estado
(RioPrevidência) e no Tesouro
Estadual, como um todo.

Entre as irregularidades que te-
riam sido cometidas pelo governo
fluminense está, segundo o MPRJ,
a falta de transparência com que
essas operações são realizadas e
as divergências em relação aos nú-
meros apresentados para o cálcu-
lo de sua economicidade.

De acordo com a ação civil
pública ajuizada pelo MPRJ na
última sexta-feira (13), a gestão
fiscal do estado agiu de forma ir-
responsável e contribuiu para “a
atual falência do estado”.

“Sob o argumento de captar
receitas extraordinárias para o
orçamento de 2018, o governo
prejudicará o orçamento dos pró-
ximos 12 anos, pagando juros ao
mercado e 15% de imposto à
União, além de ficar exposto à
variação do câmbio. Não custa
lembrar que foi exatamente em
razão das captações realizadas em
2013 e 2014, que estamos san-
grando o orçamento de 2018 em
mais de R$ 4 bilhões de reais”,
informa o MPRJ na ação civil.

O MPRJ requer, em caráter de
urgência, que o estado do Rio
pare de fazer operações dessa
natureza até que sejam apresen-
tados dados financeiros e orça-
mentários que descrevam os cus-
tos efetivos de todas as opera-
ções já realizadas.

Por meio de nota, o governo
do estado informou que, não tem,
até o momento, conhecimento
sobre a ação civil pública. “É im-
portante esclarecer que a opera-
ção de securitização consta do
Regime de Recuperação Fiscal
(RRF), ao qual o governo do Es-
tado assinou a adesão em setem-
bro de 2017. A operação procura
trazer liquidez para esse momen-
to de superação da crise finan-
ceira do estado, como aconteceu
com a operação  de empréstimo
que realizada em outubro de 2017,
também prevista no RRF”, diz a
nota. (Agencia Brasil)
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29º SUBDISTRITO SANTO AMARO
OFICIAL - MARCO ANTONIO CORREA MONTEIRO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

ISAQUE GABRIEL RIBEIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VENDEDOR, NASCIDO EM
JUNDIAÍ, SP NO DIA (17/09/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTA CAPITAL, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE JOSÉ GABRIEL RIBEIRO FILHO E DE EURIDES DE ARAUJO RIBEIRO. GLEIZY DAMASCENO
PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO OPERADORA DE CAIXA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (10/05/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE RAEL MESSIAS PEREIRA E DE GILCELIA DAMASCENO CARDOSO.

EDNEI ECKEL, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO CONTADOR, NASCIDO EM RIO NEGRO,
PR NO DIA (12/08/1972), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO
DE SERGIO ECKEL E DE IVONE ECKEL. CHRISTIANE SOLA GHIGONETTO VIANNA, ESTADO CIVIL
DIVORCIADA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/03/1976),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE WILSON SOLA
MENDES E DE ODETE PEREIRA SOLA.

VINICIUS PEREIRA MENEZES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/03/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE CLOVIS MENEZES E DE HERMILIA NEVES PEREIRA MENEZES. MÔNICA
DIAS DO VALE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO , NASCIDA EM PARATINGA, BA NO DIA (23/
01/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ARNALDO
RIBEIRO DO VALE E DE MARIA DE LOURDES ROCHA DIAS DO VALE.

DANIEL JESUS BARBOSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CORTADOR, NASCIDO EM
RIBEIRA DO POMBAL, BA NO DIA (05/10/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE PEDRO BARBOSA NETO E DE SANTILIA JOSEFA DE JESUS. NORMA
CÉLIA PEREIRA REIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA
EM SANTARÉM NOVO, PA NO DIA (02/10/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOAQUIM PIMENTEL DOS REIS E DE LUIZ PEREIRA DA COSTA REIS.

ZENILTON RAMOS DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO INSTALADOR DE
ACESSÓRIOS EM AUTOS, NASCIDO EM DISTRITO DE VEREDINHA, MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA
CONQUISTA, BA NO DIA (30/07/1965), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ RODRIGUES DE OLIVEIRA E DE STELITA RAMOS DE OLIVEIRA. CLAUDIA
DE LIRA SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (16/03/1972), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JOSÉ FRANCISCO DOS SANTOS E DE CREUSA DE LIRA SANTOS.

LEONICIO JOSÉ DE CARVALHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO
EM DISTRITO DE JAICÓS, MUNICIPIO DE PICOS, PI NO DIA (08/08/1974), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ DA CRUZ DE CARVALHO E DE SABINIANA
MARIA DA SILVA. TATIANA ALVES DA COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CABELEREIRA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/07/1974), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE CLIMAR CARVALHO ALVES DA COSTA E DE MARIA DAS
GRAÇAS DONEGA.

RODRIGO ALVES DA CUNHA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO QUIROPRAXISTA, NASCIDO
EM LIMEIRA, SP NO DIA (08/04/1980), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ESEQUIEL ALVES DA CUNHA FILHO E DE APARECIDA REGINA PRADA ALVES
DA CUNHA. VANESSA ALVES DE PAULA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO RADIALISTA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (28/09/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE WALTER LUIZ DE PAULA E DE JESUINA ALVES DE AMORIM
PAULA.

FLÁVIO DA SILVA BRUNO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSESSOR JURIDÍCO, NASCIDO
EM RECIFE, PE NO DIA (23/11/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE EZEQUIEL FERREIRA BRUNO E DE HELOISA MARIA DA SILVA BRUNO.
ANDRÉIA APARECIDA ALMEIDA QUEIROZ, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR
ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (16/07/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ALVINO DE JESUS QUEIROZ E DE MARIA CELESTE
DOS SANTOS QUEIROZ.

DANIEL PIZZOCOLO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ARQUITETO, NASCIDO EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (11/07/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO
DE JOSÉ PIZZOCOLO E DE TEREZA DE JESUS PIZZOCOLO. JULIANA PINTO BERTOLOZZI, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO GERENTE COMERCIAL, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (28/02/
1977), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ROBERTO
BERTOLOZZI E DE VILMA DE LOURDES PINTO BERTOLOZZI.

PAULO FRANÇA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO OPERADOR DE RETRO
ESCAVADEIRA, NASCIDO EM DISTRITO DE XEXÉU, MUNICÍPIO DE ÁGUA PRETA, PE NO DIA (14/
02/1967), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO
FRANÇA DA SILVA E DE HILDA FRANCISCA DA SILVA. IREIDE BISPO GOMES, ESTADO CIVIL
DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (30/01/1966), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE LILTON BISPO GOMES E DE
IRENE DOS SANTOS GOMES.

DIOGO SANTOS ALMEIDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/12/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE CARLOS CIRINO DE ALMEIDA E DE MARIA DA PAZ
PEREIRA SANTOS. FERNANDA COELHO BRAZ, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
PUBLICITÁRIA, NASCIDA EM OSASCO, SP NO DIA (10/03/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO FERREIRA BRAZ E DE ANTONIA COELHO
BRAZ.

ANTONIO RODRIGUES DE SOUSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VENDEDOR, NASCIDO
EM ITAPIPOCA, CE NO DIA (06/06/1967), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOÃO FREIRE DOS SANTOS E DE RAIMUNDA RODRIGUES DE SOUSA.
JOSEFA SERAFIM DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE LIMPEZA,
NASCIDA EM CAMUTANGA, PE NO DIA (07/05/1974), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MANOEL SERAFIM DE SOUZA E DE HELENA OLIMPIO
DA SILVA.

CARLOS ROBERTO COSTA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO APOSENTADO, NASCIDO
EM PEREIRA BARRETO, SP NO DIA (20/05/1959), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE APARECIDO COSTA E DE ISOLINA TACONI DA COSTA. ANGELA DA
CONCEIÇÃO RODRIGUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (04/11/1977), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE JAIME DOMINGOS RODRIGUES E DE JOSEFA DA CONCEIÇÃO RODRIGUES.

PEDRO COIMBRA SERRA CASTAGNA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TÉCNICO EM
MONTAGEM, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (31/01/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE LAERTE CASTAGNA JUNIOR E DE CECILIA
HELENA COIMBRA SERRA CASTAGNA. LETÍCIA MANCEBO CORRÊA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM CURITIBA, PR NO DIA (21/08/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE RUBENS GOMES CORRÊA E DE SALMA MANCEBO
CORRÊA.

TIAGO AUGUSTO BEZERRA DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PINTOR DE
QUADROS, NASCIDO EM OSASCO, SP NO DIA (23/05/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ADILSON BEZERRA DE OLIVEIRA E DE MÁRCIA
APARECIDA DE OLIVEIRA. MARIA NATALLIE OLIVEIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO CABELEIREIRA, NASCIDA EM PALMEIRA DOS INDIOS, AL NO DIA (17/05/1990),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MANOEL VICENTE
DA SILVA E DE MARIA NAZARÉ OLIVEIRA DA SILVA.

FRANCISCO MARDONIO SOARES DO NASCIMENTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO
EMPRESÁRIO, NASCIDO EM IPU, CE NO DIA (11/04/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO GILDO DO NASCIMENTO E DE CECILIA
SOARES DO NASCIMENTO. GABRIELA BARROZO DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO GERENTE, NASCIDA EM CRATEÚS, CE NO DIA (14/02/1991), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MARIA CRISTINA BARROZO DE
SOUZA.

PAULO SILVA, ESTADO CIVIL VIÚVO, PROFISSÃO APOSENTADO, NASCIDO EM BAURU, SP NO DIA
(26/03/1942), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO
JOSÉ DA SILVA E DE FILOMENA MENEZES DA SILVA. FABIULA CRISTINA LOPES BASTOS, ESTADO
CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM FORTALEZA, CE NO DIA (09/09/1969),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO DE PADUA
LIMA BASTOS E DE FRANCISCA LOPES BASTOS.

JACSON TEODORO SALES SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PORTEIRO, NASCIDO
EM ÁGUA BRANCA, PB NO DIA (05/04/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE EDNALDO MACENA DA SILVA E DE JUVENI GOMES SALES. SAMANTA
CRISTINA DA SILVA BARRETO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (04/04/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE ROBERTO DONIZETE BARRETO E DE LOURDES DA SILVA BARRETO.

ROBERTO ORLANDO PEROTTI FILHO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO GERENTE DE
TECNOLOGIA, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/05/1971), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ROBERTO ORLANDO PEROTTI E DE IVANY
AUREA FARIAS PEROTTI. LOURDES SOUZA DE LIMA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO
DO LAR, NASCIDA EM ITANHAÉM, SP NO DIA (12/02/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO BOSCO DE LIMA E DE MARIA DOLORES DE SOUZA.

BRUNO SANTOS GUIMARÃES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO OURIVES, NASCIDO EM
ILHÉUS, BA NO DIA (29/01/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE CARLOS ALBERTO SOUZA GUIMARÃES E DE MARIA JOSÉ DE ALMEIDA SANTOS.
GYOVANNA DA SILVA MASCARENHAS DE ALMEIDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
TELEFONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/09/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ARNALDO MASCARENHAS DE ALMEIDA E DE
ELIZA FERREIRA DA SILVA ALMEIDA.

EDCARLOS FERNANDES SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO PEDREIRO, NASCIDO
EM VITÓRIA DA CONQUISTA, BA NO DIA (28/05/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO JOSÉ DOS SANTOS E DE ALDETE FERNANDES
SANTOS. VIRLEI DE OLIVEIRA PAZ, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CABELEREIRA, NASCIDA
EM DISTRITO DE OLHOS D’AGUA DO SECO, MUNICIPIO DE IBITIARA, BA NO DIA (09/08/1984),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ MOREIRA
DOS SANTOS NETO E DE VALDIRA LUZIA DE OLIVEIRA.

LUCAS CLEMENTE MESSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COMISSARIO DE VOO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/09/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE LEANDRO MARCELO MESSA E DE LUCIA CLEMENTE
MESSA. CHANTAL HELOUISE COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO COMISSARIA DE
VOO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/11/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE HEBER PEREIRA DA COSTA E DE ROSICLER DO ROCIO
COSTA.

RAFAEL MOREIRA BRITO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO SEGURANÇA, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (22/01/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO DIADEMA, SP, FILHO DE MANOEL
ANTONIO DE BRITO E DE EUFLOSINA MOREIRA BRITO. TAMIRES APARECIDA DE OLIVEIRA
CORDOVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO SECRETÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (21/10/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
CLAUDIOMIRO CESAR CORDOVA E DE MEYRE APARECIDA PRADO DE OLIVEIRA CORDOVA.

GABRIEL ARAUJO FERREIRA DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE
MANUTENÇÃO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/01/1998), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE DANIEL FERREIRA DE SOUZA E DE ROSIMEIRE
FERNANDES DE ARAUJO. KETELEN SANTOS DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
DO LAR, NASCIDA EM BELFORD ROXO, RJ NO DIA (22/10/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO FERREIRA DE SOUZA E DE ROSANA
LULINI DOS SANTOS.

KARL RICHARD VON MARTON, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO DESIGNER, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (13/12/1968), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE EGON KARL VON MARTON E DE NATALINA LATORRE VON MARTON. RACHEL
BETTENCOURT TEIXEIRA DE CAMARGO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/09/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ CARLOS TEIXEIRA DE CAMARGO FILHO E DE
MARISA RIBEIRO BETTENCOURT TEIXEIRA DE CAMARGO.

WESLLEY VIEIRA BARBOSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ARTISTA DE CIRCO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/06/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ ILTON VIEIRA BARBOSA E DE VANIA ROSA DA SILVA BARBOSA. RAFAELA
JARDIM, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ARTISTA DE CIRCO, NASCIDA EM NATAL, RN NO
DIA (20/07/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
MARCELO VINICIUS JARDIM E DE ELIZABETE SILVA JARDIM.

PLINIO GENACHI MASSIAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COMPRADOR, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (20/10/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE PEDRO TADEU MASSIAS E DE MARIA JOSÉ GENACHI MASSIAS. TAMIRES
NOVAES DE SOUZA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO AUXILIAR ADMINISTRATIVO,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/12/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE FERNANDO BARBOSA DE SOUZA E DE CLAUDIA
MORANDI NOVAES DE SOUZA.

JUAN FRANCISCO GUTIERREZ SACRISTAN, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE
SISTEMAS, NASCIDO EM ESPANHA NO DIA (30/03/1972), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO GUTIERREZ ALONSO E DE DOLORES
SACRISTAN RAMOS. JULIANA DUTRA DINIZ, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO VENDEDORA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (15/12/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUIZ EUSTAQUIO DINIZ E DE CONCEIÇÃO DUTRA DINIZ.

ANDRÉ LUIZ BATISTA DA COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR,
NASCIDO EM SÃO FRANCISCO, SP NO DIA (15/09/1966), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JADER FRUTUOSO FERREIRA DA COSTA E DE IDALINA
BATISTA DA COSTA. GABRIELA COELHO DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
PRODUTORA DE EVENTOS, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/05/1976), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ ROBERTO FIGUEIREDO DE
OLIVEIRA E DE STELLA SCHIAVO COELHO DE OLIVEIRA.

CLEITON TOMAZ ROCHA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PEDREIRO, NASCIDO EM
JEQUIÉ, BA NO DIA (25/09/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE AILTON SILVA ROCHA E DE MIRALVA TOMAZ DA SILVA. ANDRESSA DOS SANTOS
SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM MANOEL VITORINO, BA NO
DIA (28/10/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
SIDELCINO JOSÉ SILVA E DE MARIA CELIA DOS SANTOS SILVA.

MAYCON DOUGLAS DA SILVA ROCHA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO OFFICE BOY,
NASCIDO EM OURICURI, PE NO DIA (04/05/1998), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO DE OLIVEIRA ROCHA E DE PATRICIA MARIA DA
SILVA. GABRIELA SILVA BARBOSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTUDANTE, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/02/2002), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE TERCIVALDO ROCHA BARBOSA E DE IRAILDES SOUZA SILVA BARBOSA.

ELI MOREIRA DA COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO INSTRUTOR DE TÊNIS, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/03/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE LOURIVAL MARTINS DA COSTA E DE MARIA MOREIRA DA COSTA. MARÍLIA
RODRIGUES DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO RECEPCIONISTA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (22/12/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO GUEDES DA SILVA FILHO E DE IVANETE RODRIGUES.

ÉLTON APARECIDO SANTOS COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MANOBRISTA,
NASCIDO EM DIADEMA, SP NO DIA (23/07/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JURANDI COSTA E DE IRANILDE OLIVEIRA DOS SANTOS COSTA.
JOSINEIDE DE MACEDO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO EXECUTIVA DE VENDAS, NASCIDA
EM PAULISTANA, PI NO DIA (25/12/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE ERENITA EDUVIRGENS DE MACEDO.

RÉGIS RICARDO MOLINARI DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VIGILANTE,
NASCIDO EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, SP NO DIA (30/04/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE CASSIO LUIS DOS SANTOS E DE PATRICIA
MARIA MOLINARI DOS SANTOS. REBECA AZEVEDO DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (30/03/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE LAERCIO SEBASTIÃO DE OLIVEIRA E DE
APARECIDA DE AZEVEDO OLIVEIRA.

GILBERTO ALVES CRAVEIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ELETRICISTA, NASCIDO EM
JOSÉ DE FREITAS, PI NO DIA (08/09/1975), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO CRAVEIRO DA SILVA E DE TERESA ALVES DOS SANTOS. IVANETE
DA SILVA VIDAL TRINDADE, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO
PAULO - SP NO DIA (20/07/1979), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE GERALDO VIDAL E DE MARIA DA SILVA VIDAL.

AGOSTINHO FERREIRA CELESTINO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PORTEIRO, NASCIDO
EM DISTRITO DE NORDESTINA, MUNICÍPIO DE QUEIMADAS, BA NO DIA (05/06/1975), RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ELIZEU PEDRO CELESTINO E
DE FRANCISCA FERREIRA VIANA. MARIA DA CONCEIÇÃO MOREIRA CLAUDINO, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SERTÂNIA, PE NO DIA (23/06/1989), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE PEDRO CLAUDINO SOBRINHO E
DE SEVERINA MOREIRA CLAUDINO.

JOHNATAN DA PAIXAO BARBOSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO UBER, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (02/07/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE JOÃO NASCIMENTO BARBOSA E DE JOELMA CARLINDA DA PAIXAO. ROSIMEIRE NATALY
CORDEIRO AMORIM, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (23/12/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE HENRIQUE SILVA CORDEIRO E DE ERIKA FERREIRA AMORIM.

RODRIGO CARVALHO PAULINO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TÉCNICO DE
MANUTENÇÃO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/07/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE OSVALDO PAULINO E DE APARECIDA DE FÁTIMA
CARVALHO PAULINO. KATTILY NATTIELY ALVES SANTANA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
VENDEDORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/04/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ORLANDO SANTOS DE SANTANA E DE ERIKA
ALVES CARNEIRO.

WANDERSON WAINER SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ARTESÃO, NASCIDO EM
CARUARU, PE NO DIA (12/06/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JOSÉ LUIZ FERREIRA DA SILVA E DE VALDENISA ERENITA DA SILVA. ELISANGELA
MARIA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ARTESÃ, NASCIDA EM ESCADA, PE
NO DIA (02/01/1979), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ERINALDO MILTON DOS SANTOS E DE MARIA DE FATIMA SANTOS.

DÁRIO DIAS DA COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÉDICO, NASCIDO EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (20/03/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO
DE CARLOS DIAS DA COSTA E DE NEUSA FRUTUOSO DA COSTA. THAÍS DOS SANTOS BOMFIM,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MÉDICA, NASCIDA EM TIMÓTEO, MG NO DIA (04/10/1986),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE GERSON VICENTE
BOMFIM E DE IVELISE JACQUELINE SILVA DOS SANTOS BOMFIM.

ABEDNEGO RAIMUNDO DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ELETRICISTA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/04/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE GENESIO RAIMUNDO DE OLIVEIRA E DE AURENITA
CRUZ OLIVEIRA. VANESSA DE SOUZA LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR
ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/10/1984), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE GERALDO FERREIRA LIMA E DE MARIA DO
CARMO DE SOUZA LIMA.

GUSTAVO BALSALOBRE DE LUCCA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA
FINANCEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/12/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE THOMAZ HENRIQUE DE LUCCA E DE IVONETE
BALSALOBRE TORRALVA. DANIELLE LUNA MATOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ANALISTA DE OPERAÇÕES E RISCO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/10/1989), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE PAULO CESAR DE MATOS E DE
MARIA JANETE LUNA MATOS.

JOÃO SINVAL CALTRAN, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO REPRESENTANTE COMERCIAL,
NASCIDO EM CORNÉLIO PROCÓPIO, PR NO DIA (24/06/1963), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO CALTRAN FILHO E DE MARIA TEODORA CALTRAN.
IVANILDA MACÊDO SANTANA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO AGENTE DE REGISTRO,
NASCIDA EM SÃO FELIPE, BA NO DIA (18/05/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ IVO PINTO DE SANTANA E DE LINDAURA DA SILVA
MACÊDO SANTANA.

MARCOS VINICIUS ACOSTA BALDASSARRINI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA
DE TI, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (28/03/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARCOS ARY BALDASSARRINI E DE SILVANA ACOSTA
BALDASSARRINI. RENATA HONÓRIO DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO
ENGENHEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/09/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ROBERTO HONÓRIO DA SILVA E DE GEISA
MEDEIROS SANTOS DA SILVA.

SERGIO NUNES CERQUEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (13/04/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE HORLANDO NUNES CERQUEIRA E DE ROSILENE CLARO CERQUEIRA.
SAMARA PASSOS DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTUDANTE, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/04/2001), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JOAQUIM PAULO PEREIRA DOS SANTOS E DE SOLANGE PASSOS
NASCIMENTO.

RAPHAEL REBELATTO CARDOSO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TÉCNICO EM
EDIFICAÇÕES, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (15/08/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JÚLIO CÉSAR FRANÇA CARDOSO E DE DÉBORA
RITA REBELATTO CARDOSO. ARYANE GAUNA DE LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ASSISTENTE DE DESENVOLVIMENTO DO PRODUTO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/03/
1995), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE AMAURI
PEREIRA DE LIMA E DE CLAUDINEIA GAUNA DE LIMA.

ADAILSON SILVA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE LOGISTICA,
NASCIDO EM BOA VISTA DO TUPIM, BA NO DIA (17/10/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ADAILTON SANTOS DA SILVA E DE CRISPINA SILVA DOS
SANTOS. JULIANA PEREIRA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO TELE
ATENDENTE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/11/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MAURO CAVALCANTE DOS SANTOS E DE MIRIAM
APARECIDA SOARES PEREIRA DOS SANTOS.

WILLIAM JOCHI MAROSI HORITA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO AUTÔNOMO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/02/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOÃO CHIGUEYOSHI HORITA E DE MARIA RODRIGUES SILVA HORITA. CARLA
CASTANHO TERUEL, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE ESCRITÓRIO, NASCIDA
EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (25/10/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA EM
BERNARDO DO CAMPO, SP, FILHA DE VLADSON FERNANDES TERUEL E DE VALÉRIA CASTANHO
FERNANDES TERUEL.

CARLOS DIEGO PEREIRA FERREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO HIDRAULICO,
NASCIDO EM JUAZEIRO, BA NO DIA (04/04/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE NEIDE PEREIRA FERREIRA. JANAINA PULCINA DA
SILVA MARTINS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO COZINHEIRA, NASCIDA EM ARCOVERDE,
PE NO DIA (29/04/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE JOSÉ HERMENEGILDO MARTINS E DE MARIA JOSÉ DA SILVA MARTINS.

MAURICIO CHAGAS LIMA DE BURGO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ANALISTA DE
SUPORTE, NASCIDO EM PERU NO DIA (13/10/1975), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE TURÍBIO JOSÉ DE BURGO E DE DENISE CHAGAS LIMA
DE BRUGO. STHEFANIE RAMPINI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FISIOTERAPEUTA, NASCIDA
EM PETRÓPOLIS, RJ NO DIA (18/08/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE ALFREDO DE ARAUJO RAMPINI E DE ELIANE PEREIRA RAMPINI.

RAFAEL SCHMIDT URBANO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROFESSOR, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (24/04/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOÃO ALFREDO BORBA URBANO E DE IVANI SCHMIDT URBANO. MAILA
FERLIC, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTILISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(28/06/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE KLAUS
PETER FERLIC E DE GABY SZABÓ FERLIC.

FELIPE MICHELANI DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADVOGADO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/03/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ALBINO TORRES DE OLIVEIRA E DE MARIA DO CARMO MICHELANI DE
OLIVEIRA. FABIANA HENRIQUES MARTINS CORRÊA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
FUNCIONÁRIA PÚBLICA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/08/1981), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE CELSO MARTINS CORRÊA E DE
IZILDA HENRIQUES CORRÊA.

LEANDRO LUCIANO SEBASTIÃO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO OPERADOR DE
ARMAZAEM, NASCIDO EM CARAPICUIBA, SP NO DIA (15/06/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSIAS SEBASTIÃO E DE MARIA APARECIDA
LUCIANO. PRISCILLA PADOVAN DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO OUVIDORA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/04/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE VALDEN IOARILDO DE SOUZA E DE ELENICE PADOVAN
DO NASCIMENTO DE SOUZA.

JOÃO FERREIRA CELESTINO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ESTALADOR, NASCIDO EM
NORDESTINA, BA NO DIA (17/04/1977), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ELIZEU PEDRO CELESTINO E DE FRANCISCA FERREIRA VIANA. LUCIVÂNIA
LEITE DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO BENTO DO
UNA, PE NO DIA (14/06/1977), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHA DE JOÃO LEITE DA SILVA E DE LUSINETE DIONÍZIO DA SILVA.

MAURICIO RAIMUNDO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE SERVIÇOS
GERAIS, NASCIDO EM ARAPIRACA, AL NO DIA (30/07/1974), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE PEDRO RAIMUNDO DA SILVA E DE ZELINA MARIA DA
CONCEIÇÃO. KATARINA SULAMITA BARBOSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CUIDADORA,
NASCIDA EM FORTALEZA, CE NO DIA (28/01/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ELIETE JOSE BARBOSA.

ADAUTO LIMA NETO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PINTOR, NASCIDO EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (13/12/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO
DE ADAUTO LIMA FILHO E DE JOSELIA MARIA DE JESUS. EDNÉA SOUZA DOS SANTOS, ESTADO
CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO AUXILIAR DE LIMPEZA, NASCIDA EM CATU, BA NO DIA (24/07/
1976), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE GERALDO
DOS SANTOS E DE MARIA APARECIDA SOUZA DOS SANTOS.

MAURICIO GAIA GONÇALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (15/08/1968), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE SERAPHIM GONÇALVES E DE HERMINDA GAIA GONÇALVES. ANDREA
REGINA SENISE FOLENA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MÉDICA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (17/11/1976), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE DARIO FOLENA E DE REGINA HELENA FERREIRA SENISE FOLENA.

FELIPE GONÇALVES DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ARQUITETO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/12/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE SERGIO FAVA DOS SANTOS E DE SUELI CLAUDETE GONÇALVES. ANDRESSA
CAROLINE MIRANDA PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FARMACEUTICA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/03/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE CELSO RAFAEL PEREIRA E DE IVETE MIRANDA.

ALEX SANTOS SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COORDENADOR, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (18/12/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE FORTUNATO SANTOS SILVA E DE JOSEFA MARIA SILVA. JÉSSIKA SAMPAIO BENTO,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO RECEPCIONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/
12/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE FABIO
CESAR BENTO E DE IRACEMA SAMPAIO BENTO.

VALDINEI PEREIRA SILVERIO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDO EM
GANDU, BA NO DIA (02/11/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ANTONIO DE JESUS SILVERIO E DE MARIA ALMEIDA PEREIRA. ÍRIS TREVELIN
PINTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM
VALINHOS, SP NO DIA (09/05/1984), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTA CAPITAL, SÃO PAULO, SP,
FILHA DE AYRTON ROBERTO PINTO E DE SOLANGE APARECIDA TREVELIN PINTO.

EDSON SIDNEI DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COORDENADOR FINANCEIRO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/01/1975), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE NESTOR BISPO DA SILVA E DE MARIA BENEEICTA DA
SILVA. CHRISTIANE DIAS DE LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM GARANHUNS, PE NO DIA (03/04/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE OSVALDO INACIO DE LIMA FILHO E DE TEREZINHA
DIAS DE LIMA.

THIAGO CRISTIANO RIBEIRO QUEIROZ, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/01/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE WELLINGTON QUEIROZ E DE MARTA
CRISTINA RIBEIRO QUEIROZ. CECILIA MARTINS DE SOUZA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA,
PROFISSÃO TÉCNICA DE INFORMÁTICA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/08/1969),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE CELIO MARTINS
DE SOUZA E DE NEIDE MARTINS DE SOUZA.

WILLIAM SOARES DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COORDENADOR DE
COBRANÇA, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (29/09/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTA
CAPITAL, SÃO PAULO, SP, FILHO DE VAGNER DOS SANTOS E DE MARCIA SOARES DOS SANTOS.
THAWANE GOMES DIAS ROCHA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO OPERADORA DE
TELEMARKETING, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/03/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ELIOMAR DIAS ROCHA E DE MARIA SUELY
GOMES DA SILVA.

JOSÉ MANOEL DE FREITAS FARIAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR DE
EMPRESAS, NASCIDO EM SANTO ANTONIO, VARGEM GRANDE, MA NO DIA (29/07/1973),
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE RAIMUNDO
ANDRADE DE FARIAS E DE MARIA ALICE DE FREITAS FARIAS. JOINA CARMEM SILVA E SILVA,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM ZÉ DOCA-MONÇÃO, MA NO
DIA (15/08/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JOSÉ RIBAMAR COSTA SILVA E DE ELIETE SILVA E SILVA.

GUILHERME JOSÉ PONTES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO INSTALADOR DE PARA RAIO,
NASCIDO EM FORMIGA, MG NO DIA (27/01/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ CARLOS PONTES E DE LUCILENE TRINDADE PONTES. MICHELE
ILIDIO SIMÃO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (12/12/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
SEVERINO JOSÉ SIMÃO E DE ANA MARIA ILIDIO SIMÃO.

BRUNO RODRIGUES PECHI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCÁRIO, NASCIDO EM
SÃO PAULO NO DIA (23/11/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE WAGNER PECHI E DE ROSANA RODRIGUES PECHI. THYANA SAYURI LECUONA
OTSUKA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA DE EMPRESAS, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (31/03/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE RUY HIDETAKA OTSUKA E DE DANA BEATRIZ LECUONA OTSUKA.

ROY PAULO CAVALCANTI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO POLICIAL MILITAR, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (20/02/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO DIADEMA, SP, FILHO DE
SEVERINO CAVALCANTI E DE GISLENE DA CONCEIÇÃO SILVA CAVALCANTI. STEPHANEE SABRINA
DE CAMPOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BANCÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (12/08/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
MARCELO WILSON DE CAMPOS E DE CELMA MANOEL DE CAMPOS.

REGINALDO MATEUS SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CAIXA FRENTISTA, NASCIDO
EM CANINCÉ, CE NO DIA (05/08/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE GERARDO DOS SANTOS SILVA E DE MARIA IRACEMA MATEUS SILVA. MICHELE
CRISTINA MIRANDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (07/03/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
SEVERINO JOSÉ DE MIRANDA FILHO E DE MARIA JOSÉ CAMPOS DE MIRANDA.

THIAGO LUIZ MILAGRES DE PAULA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS,
NASCIDO EM BELO HORIZONTE, MG NO DIA (20/10/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE VITOR EUSTÁQUIO DE PAULA E DE MARILENE MILAGRES
DE PAULA. CAMILA MAGALHÃES SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CONSULTORA DE
PROJETOS, NASCIDA EM SENHOR DO BOMFIM, BA NO DIA (01/08/1989), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDUARDO DE OLIVEIRA SILVA E
DE MARIA BETANIA MORAES MAGALHÃES.

ELINILDO PADUA TORRES, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO BANCÁRIO, NASCIDO EM
CORRENTES, PE NO DIA (10/07/1972), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE NILDO BEZERRA TORRES E DE ELIANE MARIA ARAUJO PADUA TORRES.
DANIELA RODRIGUES DE AMORIM, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO ESTAGIÁRIA, NASCIDA
EM BELO HORIZONTE, MG NO DIA (11/05/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE GERALDO PEREIRA DE AMORIM E DE MARLI RODRIGUES DE AMORIM.

PAULO ROBERTO GALVANI, ESTADO CIVIL VIÚVO, PROFISSÃO APOSENTADO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (04/04/1950), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE BENEDITO GALVANI E DE THEREZA ANTUNES DA SILVA GALVANI. REGINA CÉLIA
SOARES DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM TURMALINA,
SP NO DIA (26/05/1964), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE LÍDIO SOARES DE OLIVEIRA E DE OTÍLIA FERREIRA DE FIGUEIREDO OLIVEIRA.

ROBERTO DONEGATI PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SUPORTE,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (16/06/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO DIADEMA, SP,
FILHO DE AILTON PEREIRA E DE CRISTIANE APARECIDA DONEGATI PEREIRA. ALINE SANTOS
MESSIAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO GERENTE DE RH, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (23/01/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
MAURICIO JOSÉ ANTONIO MESSIAS E DE NEVOLANDA NOVAES DOS SANTOS.

ANGELO MARCIO ARAUJO BARRETO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PINTOR, NASCIDO
EM MULUNGU, BA NO DIA (03/08/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE CLAUDIONOR ARAUJO BARRETO E DE MARIA NEVES LINA DA CONCEIÇÃO.
DENÍSIA DOS ANJOS CONCEIÇÃO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DOMÉSTICA, NASCIDA
EM IRAQUARA, BA NO DIA (01/09/1979), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE GESSIVALDO CONCEIÇÃO E DE JARDILINA MARIA DOS ANJOS CONCEIÇAO.

DIONIZIO FERREIRA CAMPOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO SOLDADOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/10/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE EFREM MARIANO CAMPOS E DE EVA FERREIRA CAMPOS. SIMONE
VALENTINE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE ENFERMAGEM, NASCIDA EM
SANTO ANDRÉ, SP NO DIA (22/02/1976), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE MARIA LEONICE VALENTINE.

MARCOS VINICIUS GOMES CASIMIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONSULTOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/03/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE FERNANDO JOSE GOMES CASIMIRO E DE CARMEN
LUIZA SPINOSA CASIMIRO. MÔNICA IZABELA TOSCANO ZAFANI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO ANALISTA DE MARKETING, NASCIDA EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, SP NO DIA (01/
08/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ADENIR
APARECIDO ZAFANI E DE HOZANA TOSCANO RODRIGUES ZAFANI.

FÁBIO COSTA CREMONESI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VENDEDOR, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (26/07/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE EDSON JOSÉ CREMONESI E DE MARINITA COSTA CREMONESI. MIRELA
RIGHETTI, ESTADO CIVIL VIÚVA, PROFISSÃO ADVOGADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(17/08/1977), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
LOURENÇO RIGHETTI NETTO E DE CARMEN SILVIA BOETTGER RIGHETTI.

ANDRÉ BELFORT ROLIM, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MARKETING, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (15/06/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE LUIZ GUILHERME TADEU BELFORT ROLIM E DE IARA WALKIRIA BELFORT ROLIM.
ANNA CAROLINA BERTOLA CUSTODIO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE
PRODUTOS, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/03/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ISAAC TADEU CUSTODIO E DE FATIMA APARECIDA
BERTOLA CUSTODIO.

HUGO CAVALCANTE DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BIOMÉDICO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (28/01/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ARNALDO FRANCISCO DA SILVA E DE EDILEUSA CAVALCANTE DA SILVA.
NATHALIA DE MELO FERNANDES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO EMPRESÁRIA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/10/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE VICENTE SEVERINO FERNANDES E DE MARIA LUIZA DE MELO FERNANDES.

RODRIGO DE OLIVEIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PINTOR, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (28/08/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE OSVALDINO MENDES DA SILVA E DE SILVIA DE OLIVEIRA DA SILVA. ALYNE
ALVES MENDES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BANCÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (14/12/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
WILSON MENDES DE OLIVEIRA E DE LUCIANA ALVES DOS SANTOS.

NICOLAS EZEQUIEL SILVETI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COORDENADOR DE GESTÃO,
NASCIDO EM CIDADE DE SAN ISIDRO, PROVÍNCIA DE BUENOS AIRES, ARGENTINA NO DIA (25/
03/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE LUIS FAVIO
SILVETI E DE ANA VALERIA PODMOGUILNYE. TATIANY DA SILVA ARAUJO, ESTADO CIVIL
DIVORCIADA, PROFISSÃO ANALISTA DE NEGÓCIOS DE TI, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(19/11/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE RONALDO
DE ALMEIDA ARAUJO E DE MARIA DE FÁTIMA DA SILVA ARAUJO.

ROGERIO DA SILVA ARAUJO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (30/07/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ ZIZA DE ARAUJO E DE MARIA PUREZA DE ARAUJO. OZANA SANTOS
E SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM VITÓRIA DA CONQUISTA,
BA NO DIA (15/09/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE SILVANO BARBOSA E DE MARIA SENHORA SANTOS E SANTOS.

WELLINGTON DE SOUZA PACHECO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/07/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE HELENO FERREIRA PACHECO E DE LUSINETE UMBELINA DE SOUZA
PACHECO. BRUNA FERREIRA DE SOUSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PUBLICITÁRIA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/05/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE VALBERONE FERREIRA DE SOUSA E DE MARILEI SOUZA SANTOS.

FILIPPE FERNANDES FORTI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (29/11/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ANTENOR FORTI JUNIOR E DE MARTA ANA FERNANDES FORTI. MARIANA
DEL GAIZO PERIOLI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADVOGADA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (16/08/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE CELSO PERIOLI E DE SUELY MARIA DEL GAIZO PERIOLI.
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Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

29º SUBDISTRITO SANTO AMARO
OFICIAL - MARCO ANTONIO CORREA MONTEIRO

ROBERTO PULIESI RODRIGUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/05/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE SERGIO LUCIO RODRIGUES E DE ROSELI PULIESI
RODRIGUES. ELAINE DE PAIVA VIEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PEDAGOGA, NASCIDA
EM DIADEMA, SP NO DIA (26/11/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE MILTON VIEIRA E DE MARIA ASSUNÇÃO DE PAIVA.

DHIEGO DE CASTRO RODRIGUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VIGILANTE, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/09/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSE NEILTON DE SOUZA RODRIGUES E DE MARIA ZELIA DE CASTRO
DELMONDES RODRIGUES. MAELUCY MARIA RODRIGUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
CAIXA, NASCIDA EM BEBEDOURO, SP NO DIA (15/11/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE GLAUCIO JOSÉ RODRIGUES E DE ROSA APARECIDA
FIDALGO RODRIGUES.

EDIMILSON MANOEL XAVIER, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COZINHEIRO, NASCIDO EM
DISTRITO DE BIZARRA, MUNICÍPIO DE BOM JARDIM, PE NO DIA (18/04/1965), RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE MANOEL FRANCISCO XAVIER E
DE JOSEFA JOSINA DA CONCEIÇÃO. JUCILENE DE JESUS SENA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA,
PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM INHAMBUPE, BA NO DIA (22/04/1974), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE AGOSTINHO BATISTA DE SENA E
DE NILZA MARIA DE JESUS SENA.

RODRIGO CARLOS CHRISTOFARI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO FISIOTERAPEUTA,
NASCIDO EM RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (31/10/1974), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE VILSON DANIEL CHRISTOFARI E DE ANISARETE MARIA
CHIARADIA CHRISTOFARI. SILVANA ALVES DE SANTANA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
CORRETORA, NASCIDA EM HELIOPOLIS, BA NO DIA (15/12/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ADEMAR ARCANJO DE SANTANA E DE GILVANIA
ALVES DE ANDRADE.

Edital de 1° e 2° Praça de bem imóvel e de intimação dos executados SS SIMÕES LAVANDERIA-EPP (CNPJ
n° 17.835.765/0001-44) na pessoa de seu representante legal, e MARIA ODETE DA SILVA (CPF nº 134.764.038-
07). O Dr. Felipe Poyares Miranda, MM Juiz de Direito da 16º Vara Civel do Foro Central da Comarca da
Capital/SP, na forma da Lei. FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2° Leilão/Praça do bem imóvel,
virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos da
ação de Despejo em fase de cumprimento de sentença, ajuizada por VICENTE LENTINI FILHO, Processo
n° 0052690-41.2016.8.26.0100, tendo sido designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as
regras expostas a seguir: O bem será vendido no estado em que se encontra e o leilão será realizado por meio
eletrônico, ou presencialmente no escritório à Rua Tabatinguera, 140, conjunto 1.114, centro/SP, com fulcro
nos artigos 886 a 903 do Código de Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e artigo 250 e seguintes das normas de serviço da Corregedoria
Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br.
A Praça 1ª terá início no dia 15/05/2018 às 12:00 horas e término dia 18/05/2018 às 12:00 horas onde serão
aceitos lances de interessados previamente cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo
lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1ª Praça, fica desde já designado para início da 2ª Praça o
dia 18/05/2018 às 12:01 horas que se estenderá por no mínimo vinte dias e se encerrará em 11/06/2018,
às 12:00 horas. Em primeiro e segundo leilão/praça a arrematação poderá se dar por qualquer valor, ainda
que inferior a avaliação e desde que não se trade de inferior a 70% (setenta por cento) do valor da avaliação
(atualizada pelos indices adotados pelo TJSP desde o laudo), na forma do art. 13 do provimento CSM 1625/
2009 ou de 80% (oitenta por cento) do valor de avaliação atualizada, caso se trade de imóvel de incapaz, não
sendo aceito em hipótese alguma lance vil, de acordo com o art. 891, § único do Novo CPC. Os leilões serão
conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta Comercial do
Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857. Os lances poderão ser ofertados pela lnternet, por meio do site
www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial. Correrão pôr conta do arrematante todas as providências
necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as despesas com transferência, incluindo taxas e
emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários gerados pelo imóvel, que sub-rogarão no preço
da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional. O arrematante
deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o
encerramento do praça/ciência da liberação do lance condicional, por meio de guia de depósito judicial em
favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento do valor da arrematação e da comissão
será assinado o auto de arrematação, caso não sejam efetuados os depósitos o gestor comunicará,
imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os lanços imediatamente anteriores para que sejam
submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista no art. 695 do CPC.
O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões Gestor Judicial, no mesmo prazo, a título de comissão,
o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem, conforme disposição
expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, e art. 17 do provimento CSM 1.625/2009,
por meio de deposito bancário em nome de Cláudio Sousa dos Santos – CPF 073.919.578-60, Banco Bradesco
Agência: 0095, Conta Corrente: 171.261-6, não estando a referida comissão incluída no valor do lance e não
será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação
judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas incorridas. Se o leilão for
diversos bens o houver mais e um laçador, terá preferência aquele que se propuser a arremata-los todos, em
conjunto, oferecendo para os bens que não tiverem lance, preço igual ao da avaliação e, para os demais, preço
igual ao maior lance que, na tentativa de arrematação individualizada, tenha sido oferecido para ele. Descrição
do bem: Apartamento nº 71, localizado no 7º andar ou 8º pavimento do Edifício Ana Maria à Rua Rodrigo
Claudio nº 272, 37º subdistrito-Aclimação, tendo a área privativa de 87,62m², área comum de 46,051m²,
encerrando a área total de 133,671m², cabendo-lhe no terreno e nas partes comuns do condomínio a fração
ideal de 7,2602%. Objeto da matricula 46.041 do 16º CRI/SP. Contribuinte nº 038.021.0548-6.  Avaliação R$
728.000,00 (08/2017), valor que será atualizado até a data da alienação conforme tabela de atualização
monetária do TJ/SP. Conforme consta do R.09/46041, certidão de penhora expedida pela 10º Vara Cível do
Foro Central, ação execução, processo nº 583.00.2006.206289-5, requerida por Alfredo Paixão, para garantia
de dívida R$ 55.043,70 em 29 de maio de 2008. Consta do Av. 10/46.041, conforme certidão de penhora expedida
pela 27º Vara Cível do foro Central/SP, ação Execução, processo nº 04.121423-8 (2074), movida por Alfredo
da Paixão Tereso, para garantia da dívida de R$ 12.837,13 em 29 de maio de 2008. Conforme Av.11/46.041,
consta penhora exequenda. Conforme Av. 12/46.041, certidão de penhora expedida pela 11º Vara Cível do Foro
Central, processo nº 0164407-68.2010.8.26.0100, ação de execução movida por Condomínio Edifício Ana
Maria, para garantia da dívida de R$ 51.404,77, em 03/10/2017. Do Pagamento Parcelado - Os interessados
poderão apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail:
claudio@llianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art.
895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso
(Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso
no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida
com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou
promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos
autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese
de adjudicação do bem pelo exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao
Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 3% (três por cento). Remição da Execução ou Acordo - Se
o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou
alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do
referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou
celebração do acordo, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s)
executado(s) pagar a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários
advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor pago
(dívida exeqüenda). A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos
executados e dos respectivos patronos. Dos autos, não consta recurso pendente de julgamento. Será o
presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo/SP, 03 de abril de 2018. Felipe
Poyares Miranda - Juiz de Direito

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA 18, (ATUAL
RUA JOSE C DE RESENDE, NÃO OFICIAL), Nº 487, CASA 24, DO TIPO I, CONJUNTO
14, CONJUNTO RESIDENCIAL VISTA VERDE, 31º SUBDISTRITO  PIRITUBA    SAO
PAULO  SP CEP 05171010
1º leilão 18/04/2018 partir 14:30 horas
2º leilão 09/05/2018 partir 11:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO.
Mutuarios:
REYNALDO PEREIRA DA SILVA, CPF 66904161868, casado(a).

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA ARACI, 162, COLINAS DE INHANDJARA
JARDIM BRASIL ITUPEVA SP CEP     13295000

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

16 – 17 -  18/04/2018

CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A.
CNPJ 60.829.215/0001-41

RELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA DIRETORIA

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (em reais)

Senhores Acionistas: Em atenção às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação e consideração de V.Sas., o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido e Demonstração dos Fluxos de Caixa, referentes ao Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017. Outrossim, colocamo-nos a inteira disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que se fizerem 
necessários.  São Paulo, 19 de março de 2018. A Diretoria

Balanço Patrimonial  Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016 (em reais)
ATIVO nota 2017 2016 PASSIVO nota 2017 2016
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 145.232,91 103.100,83 Empréstimos e financiamentos 10 1.164.394,07 1.277.695,37
Créditos a receber de clientes 4 1.182.464,12 4.865.663,96 Fornecedores 2.479.584,74 1.062.580,67
Estoques/ almoxarifado 1.218.503,64 1.110.967,23 Obrigações trabalhistas e sociais 11 1.519.837,42 1.097.706,49
Impostos a recuperar 5 1.657.625,06 3.053.137,47 Obrigações tributárias 12 4.023.125,88 6.311.699,28
Outros valores a receber 6 110.558.483,26 100.499.654,25 Partes relacionadas 13 569.130,18 -  
Títulos a receber 107.248,38 113.070,25 Outras contas a pagar 1.235.235,39 1.351.466,68
Despesas antecipadas 141.089,44 147.660,92 Total do passivo circulante 10.991.307,68 11.101.148,49

Total do ativo circulante 115.010.646,81 109.893.254,91 Não circulante
Empréstimos e financiamentos 10 218.525,07 327.081,46
Obrigações tributárias 12 3.668.517,01 4.698.230,60

Não circulante Partes relacionadas 13 37.906.924,07 44.725.463,73
  Realizável a longo prazo Provisão para contingências 14 1.365.655,69 1.706.857,97
   Outros valores a receber 6 71.788.111,21 68.454.575,49 Impostos diferidos passivos 7 (b) 17.386.797,41 12.065.041,21
   Impostos diferidos ativos 7 (a) 2.483.791,94 2.440.094,26 Total do passivo não circulante 60.546.419,25 63.522.674,97

74.271.903,15 70.894.669,75 Total do passivo 71.537.726,93 74.623.823,46
Patrimônio líquido 15

Investimentos 8 6.014.848,39 6.259.570,17 Capital social 76.200.000,00 76.200.000,00
Imobilizado líquido 9 21.676.976,12 22.416.094,15 Reservas de capital 25.819,77 25.819,77

Reserva legal 4.033.345,87 4.033.345,87
Total do ativo não circulante 101.963.727,66 99.570.334,07 Ajuste de avaliação patrimonial 12.360.941,21 12.360.941,21

Reservas de lucros 52.816.540,69 42.219.658,67
Total do patrimônio líquido 145.436.647,54 134.839.765,52

Total do ativo
 

216.974.374,47
 

209.463.588,98
Total do passivo e patrimônio 
líquido

 
216.974.374,47

 
209.463.588,98

Demonstração do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2017 e 31 de dezembro de 2016 (em reais)

nota 2017 2016
Receitas das operações 
continuadas
Receita bruta 58.376.633,77 53.915.375,17
( - ) Impostos faturados (2.277.228,24) (1.336.609,84)
Receita líquida dos serviços 
prestados 16 56.099.405,53 52.578.765,33
Custos dos serviços prestados 17 (29.213.462,76) (32.230.660,87)
Lucro bruto 26.885.942,77 20.348.104,46
Despesas operacionais
    Gerais e administrativas 18 (10.131.745,43) (10.523.480,34)
    Outras receitas (despesas) 
operacionais 513.817,40 1.235.300,00
    Resultado de equivalência 
patrimonial (238.642,62) (152.626,32)

(9.856.570,65) (9.440.806,66)
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 17.029.372,12 10.907.297,80
Resultado financeiro líquido
   Receitas financeiras 19(a) 660.878,64 1.207.438,99
   Despesas financeiras 19(b) (1.757.306,02) (1.934.721,25)

(1.096.427,38) (727.282,26)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 15.932.944,74 10.180.015,54
Imposto de renda e contribuição 
social correntes 43.697,68 2.440.094,26
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos (5.379.760,40) (5.953.192,49)
Lucro líquido do exercício 10.596.882,02 6.666.917,31
Lucro líquido por ação 0,261 0,164

Demonstração do Fluxo de Caixa Exercícios  findos 
em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016 (em reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Lucro do exercício 10.596.882,02 6.666.917,31
Ajustes patrimoniais:
Depreciação 552.576,76 1.861.381,37
Resultado de equivalência patrimonial 238.642,62 152.626,32
Juros incorridos sobre financiamentos 744.526,30 379.513,72
Provisão para contingências (341.202,28) 712.347,09
Impostos correntes/ diferidos IRPJ e CSL 5.336.062,72 3.513.098,23

17.127.488,14 13.285.884,04
Variações do capital circulante:
Aumento/ redução em contas a receber 349.664,12 (2.494.070,96)
Aumento/ redução em estoques (107.536,41) (17.941,92)
Aumento/ redução em impostos a recuperar 1.395.512,41 (626.192,23)
Aumento/ redução em outros créditos (10.053.007,14) (7.664.989,88)
Aumento/ redução de despesas antecipadas 6.571,48 47.665,20
Redução em fornecedores 1.417.004,07 54.152,55
Redução em obrigações trabalhistas e tributárias (2.774.166,65) 2.117.495,45
Aumento/ redução em contas a pagar (238.220,70) (37.303,26)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 7.123.309,32 4.664.698,49
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Baixa de investimentos 6.079,16
Baixa de imobilizado 186.541,27 -  
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos 192.620,43 -  
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital -  2.200.000,00
Pagamentos juros sem capital próprio
Pagamentos de empréstimos com partes relacionadas (6.249.409,48) (585.991,30)
Financiamentos bancários contratados 4.417.676,72 -  
Pagamento de financiamentos - juros e principal (5.384.060,71) (6.295.280,37)
Caixa Líquido Usado nas Atividades de financiamentos (7.215.793,47) (4.681.271,67)
Variação líquido de caixa e equivalente 100.136,28 (16.572,68)
Caixa e equivalente ao caixa no inicio do período 103.100,83 119.673,51
Caixa e equivalente ao caixa no fim do período 145.232,91 103.100,83
Variação 42.132,08 (16.572,68)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016 (em reais)
Capital Reserva Ajuste de avaliação Reserva Reserva de Lucros Patrimônio
social de capital patrimonial Legal Lucros acumulados líquido

Em 31 de dezembro de 2015 74.000.000,00 25.819,77 12.360.941,21 3.700.000,00 7.264.086,15 24.621.604,42 121.972.451,55
Ajustes de exercícios anteriores - - - - - (307.626,54) (307.626,54)
Aumento de capital 2.200.000,00 - - - - -  2.200.000,00
Reversão de IRPJ/ CSL diferidos - - - - - 4.308.023,20 4.308.023,20
Lucro líquido do exercício - - - - - 6.666.917,31 6.666.917,31
Em 31 de dezembro de 2016 76.200.000,00 25.819,77 12.360.941,21 3.700.000,00 7.264.086,15 35.288.918,39 134.839.765,52
Transferência para reserva legal - - - 333.345,87 (333.345,87) -  -  
Lucro líquido do exercício - - - - - 10.596.882,02 10.596.882,02
Em 31 de dezembro de 2017 76.200.000,00 25.819,77 12.360.941,21 4.033.345,87 6.930.740,28 45.885.800,41 145.436.647,54

1. Contexto operacional - CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado que tem 
como objeto social execução em todo o território nacional ou no exterior 
de obras públicas e particulares concernentes ao ramo de engenharia civil. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras e principais práticas 
adotadas - A autorização, pela diretoria, para a conclusão da preparação 
destas demonstrações ocorreu em 15/03/2018. 2.1. Base de apresentação
As demonstrações financeiras individuais da Companhia, inclusive as notas 
explicativas, estão apresentadas em reais, exceto quando indicadas de 
outra forma. Essas demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, em especial estão sendo apresentadas de acordo com o CPC para 
PMEs (R1). As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o 
custo histórico como base de valor. Conforme comentado na nota Explicativa 
nº 08, a Companhia tem participação de 97,50% no capital da empresa Terra 
Nova Construções Viárias Ltda., que opera também atividades de 
engenharia civil, auferindo receitas diretamente de seus clientes. Os valores 
movimentados pela referida empresa são insignificantes em relação ao 
volume total das transações e dos valores operados pela Companhia em 
termos de ativos e passivos globais. Assim a administração da Companhia, 
acordado com seus acionistas controladores, decidiram pela não 
apresentação de demonstrações financeiras consolidadas. 2.2. Principais 
práticas contábeis adotadas - São as seguintes as práticas adotadas para 
elaboração destas demonstrações financeiras:  Apuração do resultado -  O 
resultado é apurado pelo regime de competência de exercícios para 
apropriação de receitas, custos e as despesas correspondentes. As receitas 
são reconhecidas quando atendido os critérios do princípio de realização. A 
Companhia adota a medição do serviço executado, onde o cliente aceita 
determinada fase ou evento do serviço contratado e concorda com o valor 
mensurado e aprova a emissão da fatura. As despesas e custos são 
reconhecidos quando há a redução de um ativo ou o registro de um passivo, 
e podem ser razoavelmente mensurados.  Demonstração de resultados 
abrangentes -  Não houve transações no patrimônio líquido, em todos os 
aspectos relevantes, que ocasionassem ajustes que pudessem compor a 
demonstração de resultados abrangentes.  Estimativas contábeis e 
julgamentos - As demonstrações financeiras incluem estimativas e 
premissas, como a mensuração de provisões para perdas com operações 
de crédito, estimativas do valor justo de determinados instrumentos 
financeiros, provisões para passivos contingentes, estimativas da vida útil de 
determinados ativos e outras similares. Os resultados efetivos podem ser 
diferentes destas estimativas e premissas. A preparação das demonstrações 
financeiras da Companhia requer que a Administração faça julgamentos e 
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de 
receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos 
contingentes, na data-base das demonstrações financeiras, contudo, a 
incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados 
que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo 
afetado em períodos futuros.  Caixa e equivalentes de caixa -  Incluem 
caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras com 
liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de 
mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa são 
classificadas na categoria “disponíveis para venda”.  Contas a receber de 
clientes - As contas a receber de clientes estão registradas pelo valor de 
emissão atualizado conforme disposições legais ou contratuais ajustado ao 
valor provável de realização quando este for inferior e correspondem às 
medições de serviços executados.  Outros valores a receber -  São 
reconhecidos também os valores correspondentes aos precatórios judiciais 
detidos pela Companhia, originários de ações indenizatórias decorrentes de 
desequilíbrio econômico - financeiro de contratos, amparados nas condições 
pactuadas e orientação dos advogados. Os precatórios são reconhecidos 
com base em decisão judicial transitado em julgado favorável a Companhia.  
Estoques -  Representado pela existência de peças de reposição e material 
de consumo, estando demonstrados ao custo médio de compra.  
Investimentos -  Os investimentos nas controladas estão registrados com 
base no método de equivalência patrimonial. Os demais estão avaliados ao 
custo de aquisição e, quando necessário, deduzidos de provisões para 
refletir o valor estimado de realização.  Imobilizado líquido -  O imobilizado 
é demonstrado ao custo de aquisição ou construção, e reavaliação para 
alguns itens. Por meio do pronunciamento CPC 13 (adoção inicial da Lei º 
11.638/07), a Companhia adotou o valor residual reavaliado em 31 de 
dezembro de 2008 como sendo o novo valor dos ativos que sofreram 
reavaliação em períodos anteriores. As depreciações de bens do imobilizado 
foram calculadas com base no método linear, às taxas anuais mencionadas 
na nota explicativa nº 9, as quais levaram em consideração o prazo de vida 
útil econômica dos bens. Conforme previsto na interpretação técnica ICPC 
10, do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, aprovada pela Resolução 
CFC no 1.263/09, a Administração da Companhia optou pela faculdade da 
adoção do “deemed cost” (custo atribuído dos bens) de maior relevância.  
Redução ao valor recuperável dos ativos (teste de “impairment”) -  A 
Administração passou a revisar periodicamente o valor contábil líquido de 
seus principais ativos, com o objetivo de avaliar evidências de perdas não 
recuperáveis (econômicas, operacionais ou tecnológicas) ou ainda, sempre 
que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Identificado estas perdas e o valor contábil líquido 
exceder ao valor recuperável, é constituída provisão para perda, ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável  Ajuste a valor presente de 
ativos e passivos -  Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo 
seu valor presente no registro inicial da transação, levando em consideração 
os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita, e em certos casos 
implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no 
mercado para transações semelhantes. Subsequentemente, esses juros 
são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado 
por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos 
fluxos de caixa contratuais.  De acordo com o CPC 12 - Ajuste a Valor 
Presente, a Companhia avaliou se os ativos e passivos monetários de curto 
e longo prazos estão sujeitos à avaliação a valor presente, e conclui que não 
há ativos e passivos que devam ser ajustados a valor presente.  Outros 
ativos e passivos (circulantes e não circulantes) -  Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridas. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 
meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.   
Instrumentos financeiros -  Os instrumentos financeiros somente são 
reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das 
disposições contratuais dos instrumentos financeiros e incluem caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis, empréstimos e 
financiamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas. Os 
instrumentos financeiros que não sejam reconhecidos pelo valor justo por 
meio de resultado, são acrescidos de quaisquer custos de transação 
diretamente atribuíveis.  Provisão para imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro líquido -  A provisão para imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido foi constituída de acordo com a 
legislação vigente. A contabilização destas provisões ocorreu no passivo 
circulante, líquida dos valores retidos de imposto de renda na fonte sobre 
aplicações financeiras e das antecipações efetuadas nos exercícios.  
Provisões para contingências - Provisões para contingências relacionadas 
a processos trabalhistas, tributários e cíveis, nas instâncias administrativas 
e judiciais, são reconhecidas com base nas opiniões dos assessores legais 
e melhores estimativas da Administração sobre o provável resultado dos 
processos pendentes na data do balanço. 3. Caixa e equivalentes de caixa 
- Caixa e Equivalentes de caixa é composto pelos seguintes saldos;

2017 2016
Caixa  96.423,59  100.433,59 
Conta corrente  48.809,32  2.667,24 

 145.232,91  103.100,83 

4. Créditos a receber de clientes 2017 2016
Duplicatas a receber 1.182.464,12 1.300.619,26
Medições a faturar - 1.777.044,70
Contas a receber - partes relacionadas - 1.788.000,00

1.182.464,12 4.865.663,96

 A administração da Companhia optou pela não constituição de perdas com 
créditos de liquidação duvidosa devido à liquidez dos seus créditos que 
concentram junto a entes públicos. 

5.  Impostos a recuperar 2017 2016
IRPJ a compensar  373.629,32  373.629,32 
CSLL a compensar  1.282.017,13  1.282.017,13 
COFINS a compensar  -  1.146.996,51 
PIS a compensar  -  248.515,90 
INSS/RF a compensar  1.978,61  1.978,61 

 1.657.625,06  3.053.137,47 
 Os valores dos saldos negativos de IRPJ e CSL correspondem aos valores 
retidos de clientes e IRRF incidentes nas aplicações financeiras que 
excederam aos saldos devidos nos respectivos exercícios fiscais. 

6.  Outros valores a receber 2017 2016
Precatórios judiciais *1  110.546.529,16  100.499.654,25 
Processos em execução *2  71.788.111,21  68.453.363,70 
Depósitos judiciais  9.221,68  1.211,79 
Outros créditos a receber  2.732,42  - 

 182.346.594,47  168.954.229,74 
Sendo: 2017 2016
Ativo circulante 110.558.483,26 100.499.654,25
Ativo não circulante 71.788.111,21 68.454.575,49

182.346.594,47 168.954.229,74
(*1). Corresponde a valores representativos de precatórios judiciais 
aguardando processo de liberação de pagamentos; (*2) Corresponde a 
processo transitado em julgado em ação de execução e indenização, que 
se encontra em fase de execução. 7.  Impostos diferidos - 7(a) Impostos 
diferidos ativos - O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças 
temporárias entre a base fiscal dos ativos e passivos e os seus respectivos 
valores contábeis. O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado 
periodicamente e as projeções também, caso haja fatores relevantes que 
venham a modificar as projeções, estas são revisadas durante o exercício. 
A Companhia estima recuperar os créditos tributários sobre os impostos 
diretos decorrentes das diferenças temporárias ativas nos próximos 
exercícios sociais, fundamentando nas projeções dos lucros tributáveis 
futuros. Em 2016 constituiu diferença temporária ativa de IRPJ e CSL 
sobre o resultado fiscal do exercício.  7(b) Impostos diferidos passivos 
- A Conter constituiu provisão para o IRPJ e CSLL incidentes sobre o valor 
atribuído dos bens conforme  informado na nota 9 sendo apurado aplicando 

Relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Diretoria

Aos Senhores Diretores e Acionistas da CONTER CONSTRUÇÕES E 
COMÉRCIO S.A. São Paulo - SP. Opinião - Examinamos as demonstrações 
financeiras da Conter Construções e Comércio S.A. (“Companhia”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as 
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
práticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Conter Construções 
e Comércio S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - 
Conforme mencionado na nota explicativa nº 6, a Companhia tem valores 
a receber junto a órgãos públicos referentes a ressarcimentos de custos 
originados por desequilíbrio econômico-financeiro de obras contratadas e 
valores relativos a precatórios a receber. A Administração da Companhia 
acredita no êxito das solicitações e sua realização, por entender que se trata 
de créditos legítimos, amparados nas condições contratuais e sustentados 
na opinião de seus advogados. A realização dos créditos representados 
por precatórios dependerá exclusivamente da capacidade financeira do 
Poder Público de suportar tais desembolsos. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor - 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-

lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
Administração e da governança pelas demonstrações financeiras - A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 

auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia. Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de março de 2018.

AUDIFISCO AUDITORES INDEPENDENTES S.S.
CRC 2SP 002.135/0-1

Vander Bittencourt Ribeiro
Contador - CRC 1SP 159.913/O-3

CARLOS PACHECO SILVEIRA 

Diretor Presidente

PAULO PACHECO SILVEIRA 

 Diretor Vice-Presidente

NORBERTO ANTONIO PUTINI

Diretor

MARIA CRISTINA LEITE SILVEIRA

Diretora

NORBERTO ANTONIO PUTINI 

Contador CRC 1SP101.370/O-1

Outras considerações -   A Companhia avaliou a aplicação da revisão da 
vida útil-econômica dos itens do ativo imobilizado e concluiu que as taxas 
de depreciação e amortização utilizadas estão adequadas. Ainda, não foram 
identificados eventos significativos que implicassem na necessidade de 
registrar “Impairment” sobre os seus ativos no exercício de 2016. 

10. Empréstimos e financiamentos 2017 2016
Banco do Brasil S/A (cdi + 2,56% a.a) 1.051.683,61 -
Bradesco-conta garantia (juros medio16,08%a.a) - 1.173.400,53
Banco Itaú-conta garantia (juros medio12%a.a.) - 1.807,01
Finame (juros medio 8,79% a.a) 327.081,46 429.569,29

1.378.765,07 1.604.776,83
Sendo: 2017 2016
Passivo circulante 1.164.394,07 1.277.695,37
Passivo não circulante 218.525,07 327.081,46

1.382.919,14 1.604.776,83

11. Obrigações trabalhistas e sociais 2017 2016
Salários a pagar 596.398,23 278.327,83
Provisão férias 919.734,17 815.673,64
Outros valores a recolher 3.705,02 3.705,02

1.519.837,42 1.097.706,49

12. Obrigações tributárias 2017 2016
IRRF a recolher 1.183.391,57 1.459.726,33
ISS a recolher 293.770,16 305.226,38
COFINS a recolher 1.631.436,14 2.116.774,15
FGTS a recolher 161.344,03 103.840,23
PIS a recolher 357.984,06 463.140,63
INSS a recolher 385.848,88 1.856.105,71
Outras obrigações a recolher 9.351,04 6.885,85
IRPJ e CSSL  a recolher 3.668.517,01 4.698.230,60

7.691.642,89 11.009.929,88
Sendo: 2017 2016
Passivo circulante 4.023.125,88 6.311.699,28
Passivo não circulante 3.668.517,01 4.698.230,60

7.691.642,89 11.009.929,88

13. Transações com partes relacionadas

Ativo circulante 2017 2016
Conster Construções e Terraplanagem Ltda (1) - 1.788.000,00
Passivo 2017 2016
Contersil S.A. 12.720.690,29 6.559.630,29
Contil Ltda. 18.042.859,21 23.880.653,62
Terra Nova Ltda. 4.143.374,57 4.337.076,59
Mútuo acionistas 3.569.130,18 9.948.103,23

38.476.054,25 44.725.463,73
Sendo:
Passivo circulante 569.130,18 -
Passivo não circulante 37.906.924,07 44.725.463,73

38.476.054,25 44.725.463,73

Referem-se basicamente, a operações de mútuo entre as empresas. Os 
empréstimos visam à cobertura de necessidade de caixa da Companhia 
e estão suportados por contrato de mútuo, sem remuneração. (1) 
Corresponde a serviços executados em 2014. 14. Provisão para 
contingências - A Companhia é parte em ações judiciais e processos 
administrativos decorrentes do curso normal das operações, envolvendo 
questões trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. As provisões para 
contingências nas instâncias administrativa e judicial são reconhecidas 
tendo como base as opiniões dos assessores legais e as melhores 
estimativas da Administração sobre o provável resultado dos processos 
pendentes nas datas dos balanços patrimoniais. Nos depósitos judiciais 
trabalhistas estão contidos os depósitos recursais. As provisões para 
contingências judiciais estavam compostas em 31 de dezembro de 2017 
conforme descrito a seguir: Perdas possíveis, não provisionadas no 
Balanço - Companhia possui outras contingências passivas onde, conforme 
opinião dos advogados as probabilidades de perdas nestas demandas são 
remotas ou até possíveis, contudo, não existem perdas relevantes nestas 
condições. 15. Patrimônio líquido - 15.1. Capital social - O Capital 
Social integralmente realizado é de R$ 76.200.000,00, representado por 
40.600.000 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. 15.2. Ajuste 
de avaliação patrimonial - Representado pelo saldo do valor atribuído 
aos bens conforme Nota 9, líquido da provisão para IRPJ e da contribuição 
social sobre o lucro. 16. Receita líquida

Receita líquida 2017 2016
Receita com prestação de serviços 58.376.633,77 53.915.375,17
( - ) Impostos incidentes sem serviços (2.277.228,24) (1.336.609,84)

56.099.405,53 52.578.765,33

as alíquotas nominais do IRPJ e da CSLL sobre o valor constituído de 
R$ 18.838 mil. Ainda, conforme apurado na nota 20, constituiu provisão 
também sobre as diferenças temporárias do IRPJ e CSL apuradas no ano.  

8.  Investimentos 2017 2016
Participações em sociedades controladas *1 6.011.382,31 6.250.024,93
Outros investimentos ao custo 133.973,45 140.052,61
Provisão para perdas com investimentos (130.507,37) (130.507,37)

6.014.848,39 6.259.570,17
*1. A Companhia registrou equivalência patrimonial referente participação 
de 97,50% sobre o capital da Terra Nova Construções Viárias Ltda. que 
apurou prejuízo contábil em 2017 no valor de R$ 179.524,56. 

9. Imobilizado líquido Taxas Valores em milhares de reais
anuais de Ajuste Aquisições 31/12/17 31/12/16

depreciação do valor Valor /Baixas Depreciação
% Custo atribuido Ajustado em 2017 Total acumulada Líquido Líquido

Terrenos 1.056 - 1.056 - 1.056 - 1.056 1.056
Edificações 4 226 3.232 3.458 - 3.458 (348) 3.110 3.110
Móveis e utensílios 10 788 - 788 - 788 (751) 37 35
Máquinas e pertences 4 28.979 9.003 37.982 (980) 37.002 (26.930) 10.072 10.530
Veículos 4 17.332 6.451 23.783 (325) 23.458 (16.359) 7.099 7.380
Ferramentas 10 2.237 152 2.389 - 2.389 (2.134) 255 259
Outros 124 - 124 - 124 (76) 48 46
Total 50.742 18.838 69.580 (1.305) 68.275 (46.598) 21.677 22.416

17. Custos dos serviços executados 2017 2016
Materiais aplicados (10.287.609,09) (8.587.994,78)
Mão de obra (10.086.372,88) (12.320.825,64)
Depreciação (552.436,97) (1.849.506,41)
Gastos gerais (8.287.043,82) (9.472.334,04)

(29.213.462,76) (32.230.660,87)

18. Despesas gerais e administrativas 2017 2016
Despesas com pessoal (4.050.609,88) (5.757.888,74)
Despesas tributárias (33.208,52) (229.392,56)
Depreciação (139,79) (11.874,96)
Despesas gerais (6.047.787,24) (4.524.324,08)

(10.131.745,43) (10.523.480,34)
19. Resultado financeiro líquido

Nota 19 (a) 2017 2016
Juros ativos  660.878,64  1.207.438,99 

 660.878,64  1.207.438,99 
Nota 19 (b) 2017 2016
Juros Passivos  1.439.047,01  (1.475.855,83)
Taxas Diversas  32.461,00  (27.583,72)
Despesas Financeiras  277.078,51  (386.749,20)
Comissões de Fiança  8.719,50  (44.532,50)
Juros Finame  -  - 

 1.757.306,02  (1.934.721,25)
20. Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - Constituídos conforme as alíquotas vigentes, com base no 
lucro ajustado (lucro real).

Reconciliação do IRPJ e CSSL sobre o Lucro Líquido
2017 2016

Resultado antes do IRPJ e da CSSL 15.932.944,74 10.180.015,54
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Tributos calculados as alíquotas nominais (5.417.201,21) (3.461.205,28)
(+) Resultado da equivalência patrimonial 81.138,49 (51.892,95)
Despesas de IRPJ e CSLL (5.336.062,72) (3.513.098,23)
(-) Atualização processo indenização 3.415.937,47 3.291.535,10
(-) Atualização precatórios DER/SP 1.847.814,15 2.903.855,39
(+/-) Provisões contábeis 116.008,78 (242.198,01)
Efeitos de adições/exclusões temporárias 5.379.760,40 5.953.192,49
Impostos do exercício corrente 43.697,68 2.440.094,26
Impostos diferidos (5.379.760,40) (5.953.192,49)
Total dos impostos provisionados (5.336.062,72) (3.513.098,23)
Prejuízo fiscal do exercício (128.522,58) (7.176.747,81)
21. Instrumentos financeiros e riscos - A Companhia participa de 
operações envolvendo instrumentos financeiros, que se restringem às 
aplicações financeiras em condições normais de mercado, estando todos 
estes reconhecidos nas demonstrações financeiras, os quais se destinam 
a atender as suas necessidades operacionais e a reduzir a exposição a 
riscos de crédito e de taxa de juros. Estes instrumentos são administrados 
por meio de estratégias operacionais, visando a liquidez, rentabilidade 
e minimização de riscos: a) Gerenciamento de riscos - A Companhia 
restringe a exposição a riscos de crédito associados a bancos e a caixa 
e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em instituições 
financeiras de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. 
Com relação às contas a receber, a Companhia restringe a sua exposição a 
riscos de crédito por meio de vendas realizadas exclusivamente com órgãos 
públicos por meio de contratos lastreados por dotações orçamentárias. b) 
Valorização dos instrumentos financeiros - Os principais instrumentos 
financeiros ativos e passivos são descritos a seguir, bem como os 
critérios para sua valorização: (i) Caixa e equivalentes de caixa - O 
valor de mercado desses ativos não difere dos valores apresentados nas 
demonstrações financeiras (Nota nº 3). As taxas pactuadas refletem as 
condições usuais de mercado. (ii) Empréstimos e financiamentos - Os 
empréstimos e financiamentos para aquisição de imobilizado (Finame) 
são registrados com base nos juros contratuais de cada operação e foram 
designados pelo valor justo em contrapartida de resultado. As condições 
e os prazos destes empréstimos e financiamentos são apresentados 
na Nota nº 12. O valor justo dos demais empréstimos e financiamentos, 
registrados com base nos juros contratuais de cada operação, não difere 
dos valores apresentados nas demonstrações financeiras. c) Operações 
com derivativos - A Companhia não efetuou aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos e não 
possui quaisquer operações de Swap ou similares. 22.  Cobertura de 
seguros -  A Companhia adota a política de manter cobertura de seguros 
contra incêndio, roubos, explosão de qualquer natureza e causas externas, 
em montante suficiente para cobertura dos sinistros, conforme apólices 
que estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. As premissas 
de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da 
auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, não foram 
auditadas pelos nossos auditores independentes.
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EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). CLAUDIOMIR
FRANCISCO MILHOMEM DIAS CARNEIRO, BRASILEIRO, SOLTEIRO. MAIOR,
INDUSTRIÁRIO, CPF: 303.745.318-94  de que o 1º Público Leilão e 2º Público
Leilão do imóvel sito à: ESTRADA DAS LÁGRIMAS, Nº 3.621, AP 133, NO13º
ANDAR DO EDIFICIO BRASÍLIA, BL0CO 03, RESIDENCIAL PARQUE IMPERIAL,
NO 18º SUBDISTRITO IPIRANGA - SAO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes
dias e horários: 1º Leilão: Dia: 26/04/2018 DAS 12:30 AS 12:45h, no(a) RUA ESTADOS
UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887, SAO PAULO/SP e o 2º
Leilão: Dia: 16/05/2018 DAS 12:30 AS 12:45h, no mesmo local de realização do
primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação
Complementar, para pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações
pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato nº 1025240139217, relativo
ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 6º Registro Geral de
Imóveis de SAO PAULO/SP, sob nº 103.819. O Segundo público leilão ocorrerá somente
na hipótese de não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 17 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

17, 18 e 19/04/2018
 SED: 30668/2018

Manausgás S/A.
CNPJ 04.007.507/0001-28 - NIRE 35.300.362.446

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01.03.2018
I - Data, Hora e Local: A assembleia foi realizada em 01.03.2018, às 09:00 hs, na sede social, na Cidade e Estado de 
São Paulo, na Avenida Paulista, nº 2.001, 11º andar, conjunto 1.116, CEP 01311-300. II - Convocação: Dispensada a 
publicação de editais, conforme o disposto no parágrafo 4º, do artigo 124, da Lei nº 6.404/76. III - Composição da 
Mesa: O Sr. José Carlos de Salles Garcez foi nomeado presidente da Assembleia e o Sr. William George Bar-
rington foi nomeado Secretário da Assembleia. IV - Presença: Presentes acionistas representantes da totalidade do 
capital social, conforme se verifi ca pelas assinaturas lançadas no livro de Presença dos Acionistas. V - Ordem do Dia: 
eleição dos membros da Diretoria para o período de 31.03.2018 a 30.03.2020. VI - Forma da Ata: Foi deliberada a 
lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do § 1º, do artigo 130, da Lei nº 6.404/76. VII - Delibera-
ções: Declarada aberta a Assembleia, foi submetida à apreciação dos acionistas as matérias constantes da Ordem do 
Dia, tendo todos os presentes deliberado, por unanimidade e sem qualquer condição, ressalva ou oposição, o quanto 
segue: decidiram reeleger como Diretores da Companhia, sem denominação específi ca, com mandato para o período 
de 31.03.2018 a 30.03.2020, o Sr. Fernando Jorge Hupsel de Azevedo, brasileiro, casado sob o regime da comu-
nhão parcial de bens, economista, CRESP 27.508-5, RG nº 2.631.909-SSP-BA, CPF/MF nº 319.216.805-63, residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo/SP, na Rua Itaiteva, 206, apartamento 22, Jardim Ampliação, CEP 05713-470, e Sr. 
William George Barrington, brasileiro, maior, solteiro, nascido em 09/09/1953, empresário, RG 5.389.490-SSP-SP, 
CPF/MF nº 634.732.088-68, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Capitão Antônio Rosa, nº 76, CEP 01443-
010. Os diretores reeleitos, presente ao ato, declararam, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, 
de exercerem a administração da sociedade e nem condenados, ou sob os efeitos de condenação, à pena que vede, ain-
da que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar de prevaricação, peita ou suborno, con-
cussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra normas de defesa da con-
corrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou propriedade, ou quaisquer outras hipóteses legais que o im-
peça de exercer atividade mercantil. VIII - Conclusão: Não havendo outras matérias a serem tratadas, o Sr.  Presiden-
te declarou encerrada a Assembleia, suspendendo-se os trabalhos para a lavratura da presente Ata que, após lida e 
aprovada, foi assinada por todos os acionistas presentes, por mim como Secretário e pelo Sr. Presidente. Certidão: 
Confere com o original lavrado no livro próprio. São Paulo, 01.03.2018. José Carlos de Salles Garcez - Pre-
sidente da Assembleia, William George Barrington - Secretário da Assembleia. Acionistas: Termogás S/A. José 
Carlos de Salles Garcez, Hermano Darwin Vasconcellos de Mattos. Cassius Gas & OIL LLC. Willian 
George Barrington - Procurador. Diretores Eleitos: Fernando Jorge Hupsel de Azevedo, Willian Geor-
ge Barrington. JUCESP nº 142.627/18-5 em 23.03.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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EDITAL DE PROCLAMAS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

TADEU VINICIUS UVER CALIL DE OLIVEIRA E ANTONIA KALIANY HOLANDA, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, FISCAL DE TURMA, NASCIDO EM
SÃO PAULO - SP, AOS 11/06/1985, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHO DE UVER CALIL E DE MARIA DE OLIVEIRA ANDRADE; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, BABÁ, NASCIDA EM PORTALEGRE - RN, AOS 31/03/1983, RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE FRANCISCO ISMAR HOLANDA E DE
MARIA CREUZA DE ALMEIDA HOLANDA.

RUAN MIGUEL PEREIRA LIMA E EVELIN FERREIRA DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, OPERADOR DE MÁQUINAS, NASCIDO EM ITAPECERICA
DA SERRA - SP, AOS 14/12/1995, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHO DE ROSÂNGELA PEREIRA LIMA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA,
SOLTEIRA, DO LAR, NASCIDA EM JANDIRA - SP, AOS 30/10/1998, RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE ROBSON JOSE DA SILVA E DE JOSINEIA FERREIRA
LEÃO.

SIDNEY DE QUEIROS MACIEL E SHIRLEY DE OLIVEIRA DO AMARAL, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ADMINISTRADOR DE EMPRESAS, NASCIDO EM SÃO
PAULO - SP, AOS 10/05/1979, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO
DE ANTONIO DE MORAES MACIEL E DE DULCE DE QUEIROS MACIEL; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ADMINISTRADORA DE EMPRESAS, NASCIDA EM
QUIXERAMOBIM - CE, AOS 12/05/1986, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO
- SP, FILHA DE RAIMUNDO FELIX DO AMARAL E DE MARIA LÚCIA CANTÍDIO DE OLIVEIRA.

BRUNO LEMOS DE SOUZA E YASMIN FERREIRA JANSEN, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, TÉCNICO ELETRÔNICO, NASCIDO EM SÃO PAULO -
SP, AOS 06/07/1990, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
AMARILDO ALVES DE SOUZA E DE CECILIA LEMOS DE SOUZA; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO
- SP, AOS 11/06/1993, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, NA SÃO PAULO - SP, FILHA DE
POLIANO MENEZES JANSEN E DE ADRIANA ALVES FERREIRA.

GLEISON FERREIRA SILVA E LAIS FRANÇA SANTOS, SENDO O PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRO, FRENTISTA, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 09/07/1990, RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE VALDOMIRO MACEDO SILVA E DE
NOELIA FERREIRA DA SILVA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA,
AUXILIAR DE CLASSE, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 19/08/1993, RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE EPIFANIO DE JESUS SANTOS E DE RAILDA DE
JESUS FRANÇA.

JOÃO DA CRUZ MUNIZ SOARES E ANA PAULA DA SILVA SOLANO, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, MOTORISTA, NASCIDO EM FRANCINÓPOLIS - PI, AOS
08/10/1964, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE ANTONIO
DE JESUS SOARES E DE OTACÍLIA MUNIZ SOARES; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 27/07/1979, RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE FRANCISCO SOLANO E DE EDLEUZA
MARIA DA SILVA.

JOSEFINO NEZIO DE OLIVEIRA JUNIOR E KATIA SOUZA DA COSTA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADO, EMPRESÁRIO, NASCIDO EM VITÓRIA DA CONQUISTA
- BA, AOS 05/05/1985, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
JOSEFINO NEZIO DE OLIVEIRA E DE MARIA LUIZA SILVA OLIVEIRA; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO
- SP, AOS 31/03/1981, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE
SEBASTIÃO FERREIRA DA COSTA E DE ANA TEREZA SOUZA DA COSTA.

LAERCIO BEMBEM E DIVANIL MOREIRA DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRO, CHEFE DE COZINHA, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 02/08/1987,
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE FLORI BEMBEM E DE
SANDRA MARIA DA CONCEIÇÃO BEMBEM; E O PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA,
SOLTEIRO, COMERCIANTE, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 09/12/1970, RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE ANTONIO ELOI DA SILVA E DE VERA
MARIA FROES MOREIRA.

MOISES GOMES DOS SANTOS E ANA CRISTINA DE SOUZA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADO, PROMOTOR DE MERCHANDISE, NASCIDO EM SÃO
PAULO - SP, AOS 15/02/1973, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO
DE ANTONIO NERI DOS SANTOS E DE ANGELINA GOMES DOS SANTOS; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 19/
03/1974, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE PEDRO DAMIÃO
DE SOUZA E DE GILDALIA NOVAIS DE SOUZA.

JOEL JOSUÉ BATISTA LIMA E ALANA DA SILVA SANTOS, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, PEDREIRO, NASCIDO EM JUAZEIRINHO - PB, AOS 22/
09/1983, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSUÉ BATISTA
LIMA E DE MARIA DE FATIMA LIMA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA,
DIVORCIADA, MANICURE, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 28/04/1993, RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE MARIA APARECIDA DA SILVA SANTOS.

JOSÉLIA DA CRUZ SILVA E SILVANA GOMES FRAZÃO, SENDO A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, BALCONISTA, NASCIDA EM SANTA RITA - PB, AOS 26/01/1985, RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSUÉ PEREIRA DA SILVA E DE
MARIA DA CRUZ SILVA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, AUXILIAR
DE LIMPESA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 08/12/1978, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
DISTRITOSÃO PAULO - SP, FILHA DE ONOFRE JOSÉ FRAZÃO E DE MARIA GOMES FRAZÃO.

BRUNO RAMOS RODRIGUES E ANDRESSA LUIZA SILVA DE LIMA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, BALCONISTA, NASCIDO EM COTIA - SP, AOS 24/02/1996,
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE RAUL RODRIGUES E
DE IDEMARICE RAMOS DA CONCEIÇÃO CLEIM; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA,
SOLTEIRA, DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 05/04/1993, RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE CICERO DE LIMA E DE MARIA AMARA SILVA DE LIMA.

RONALDO ARAUJO PEREIRA E JOUCIANE JESSICA DO NASCIMENTO, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, BALCONISTA, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 10/07/
1993, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE SINVALDO PEREIRA
DE JESUS E DE MARIA DA BADIA ARAUJO PEREIRA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, OPERADORA DE CAIXA, NASCIDA EM CRUZ - CE, AOS 18/09/1993,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE JORGE LUIZ DO
NASCIMENTO E DE REGINA CLAUDIA DO NASCIMENTO.

ALEX SANDRO DA SILVA MORENO E TAMARA CRISTINA DE MELO BUENO DA SILVA, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, MOTORISTA, NASCIDO EM SÃO PAULO
- SP, AOS 25/11/1986, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
SILVIO MORENO E DE SILVANI ANASTÁCIO DA SILVA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRO, VENDEDORA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 01/12/1990, RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE NATANAEL BUENO DA SILVA E DE
MARIA DO SOCORRO DE MELO.

EDUARDO MORAIS DE BORBA E MARCIA ASSONE, SENDO O PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRO, AUXILIAR DE ALMOXARIFADO, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 16/06/
1970, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE VICENTE ANTONIO
DE BORBA E DE MARINA MORAIS DE BORBA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA,
DIVORCIADO, DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 03/02/1968,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE TEREZINHA ASSONE.

ELINALDO DOS SANTOS FERREIRA E IVONILDA SANTANA DOS SANTOS, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ENCARREGADO, NASCIDO EM
ALAGOINHAS - BA, AOS 17/11/1961, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO -
SP, FILHO DE VIVALDO FERREIRA E DE LAURA DOS SANTOS FERREIRA; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, DO LAR, NASCIDA EM SÃO FELIPE - BA, AOS 14/01/1979,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE DOMINGOS GUEDES
DOS SANTOS E DE IZIDORA SANTANA DOS SANTOS.

SAMUEL PAULINO DE CARVALHO E DAYSE CRISTINA DE MORAIS, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADO, APOSENTADO, NASCIDO EM PRAZERES - PE, AOS
13/07/1970, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE MIGUEL
PAULINO DE CARVALHO E DE INACIA MARIA DE CARVALHO; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, DIVORCIADA, BIÓLOGA, NASCIDA EM VOLTA REDONDA - RJ, AOS 01/11/1968,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOÃO CANDIDO DE
MORAIS E DE MARLENE MOURA DE MORAIS.

BRUNO SALUSTINO NERES E EMILY SILVA DAS CHAGAS SAMPAIO, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, AGENTE DE TERMINAL, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP,
AOS 12/06/1994, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
ARIOSVALDO NERES DA SILVA E DE MARIA SALUSTINO DA SILVA; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO
- SP, AOS 28/05/1997, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE
ANTONIO DAS CHAGAS SAMPAIO E DE ROGERIA DA SILVA.

JOÃO PEDRO NASCIMENTO LOPES E VANESSA OIIVATO ALVES, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ANALISTA DE NEGÓCIOS, NASCIDO EM SÃO PAULO -
SP, AOS 19/11/1991, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO - SP, FILHO DE ANA BELA NASCIMENTO
LOPES; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 17/02/1988, RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE LÁZARO LUIZ ALVES E DE MARINA OLIVATO ALVES.

DANILO DE JESUS ARAUJO E JOSELAINE APARECIDA DE ALCANTARA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, AÇOUGUEIRO, NASCIDO EM SEABRA - BA, AOS 16/06/
1990, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE EURICLES BARROS
DE ARAUJO E DE VALDELICE LIMA DE JESUS ARAUJO; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, DIVORCIADA, DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 01/
10/1976, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE MILTON CAMPOS
DE ALCANTARA E DE MARIA GERMANA DE ALCANTARA.

MARCOS FERREIRA DE PAIVA E ADRIANA GOMES DE MELO, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, PIZZAIOLO, NASCIDO EM SÃO BENEDITO - CE, AOS 05/
03/1981, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE CÍCERO
FERREIRA DE PAIVA E DE FRANCISCA VIRGÍLIO NERI; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 01/07/1975, RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE CARLOS GOMES DE MELO E DE
MARIA APARECIDA DA SILVA.

EVERTON WYLLYAM ALVES LOPES E TALITA GAVA DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ELETRICISTA, NASCIDO EM COREMAS - PB, AOS 16/09/
1991, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE JENALDO LOPES
SALES E DE MATILDES ALVES LOPES; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA,
ESTAGIÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 01/07/1996, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO
PAULO - SP, FILHA DE RAIMUNDO MORAES DA SILVA E DE OZINETE GAVA POLO DA SILVA.

WAGNER AUGUSTO PEREIRA E PÂMELA LARISSA RODRIGUES, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ESTUDANTE, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 01/02/
1995, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE JULIO OSVALDO
DE CASTRO PEREIRA E DE REGINA CLAUDIA IZIDORO AUGUSTO PEREIRA; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, ANALISTA DE RH, NASCIDA EM DIADEMA - SP, AOS 16/
11/1997, RESIDENTE E DOMICILIADA TABOÃO DA SERRA - SP, FILHA DE VALDECI FRANCISCO
RODRIGUES E DE ANDREIA REGINA SEVERINO RODRIGUES.

DOUGLAS ALEXANDRE FIGUEIREDO DOS SANTOS BRITO E TABATA RODRIGUES MIGUEL,
SENDO O PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, SOLDADOR, NASCIDO EM
SÃO PAULO - SP, AOS 27/05/1992, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHO DE JOÃO JOSÉ BRITO E DE MARIA JOSÉ FIGUEIREDO DOS SANTOS; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, VEDENDORA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 17/
10/1995, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE SERGIO MORAES
MIGUEL E DE ROSITA RODRIGUES DA SILVA.

ROBSON SEVERINO DA SILVA E RAIANA MARQUES DE SOUZA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, CONFEITEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 25/
08/1987, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSE SEVERINO
DA SILVA E DE NEUZA MARIA DA SILVA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA,
SOLTEIRO, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM EMBU - SP, AOS 23/09/1983, RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOÃO DE DEUS TEIXEIRA DE SOUZA
E DE ISODETE MARQUES OLIVEIRA DE SOUZA.

ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS FELÍCIO E BERNARDINA SIMÃO NUNES, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, GARÇOM, NASCIDO EM PEDRO II - PI,
AOS 25/03/1985, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE ANTONIO
FELÍCIO FILHO E DE ANTONIA DE ANDRADE SANTOS; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, AUXILIAR DE LIMPEZA, NASCIDA EM SERRA TALHADA - PE, AOS 06/02/
1976, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE PEDRO SIMÃO
NUNES E DE SIVIRINA MARIA SIMÃO NUNES.

DANIEL FARIAS RAMOS DOS SANTOS E ESTHER DE OLIVEIRA PINHEIRO, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDO
EM SALVADOR - BA, AOS 20/11/1991, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO -
SP, FILHO DE ALMIRO RAMOS DOS SANTOS E DE IRIS MEIRE FARIAS RAMOS DOS SANTOS; E A
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, AUXILIAR DE ESCRITÓRIO, NASCIDA
EM RIO DE JANEIRO - RJ, AOS 30/03/1987, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO - SP, FILHA DE MARCELO FABIANO PINHEIRO E DE MARIA VITORIA DE OLIVEIRA PINHEIRO.

RENATO LULA GOMES E MARCIA CRISTINA DE CARVALHO VAZ, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADO, CONSULTOR DE TÉCNOLOGIA DA INFORMAÇÃO,
NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 27/10/1978, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO - SP, FILHO DE GILBERTO DOMINGOS GOMES E DE MARIA ZELIA LULA GOMES; E A
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADA, CABELEIREIRA, NASCIDA EM SÃO
PAULO - SP, AOS 07/07/1983, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA
DE JOSÉ VAZ E DE ROSA DE CARVALHO VAZ.

FRANCISCO HENRIQUE SANTOS DE OLIVEIRA E MEIRYELLE FERREIRA SOARES, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, EDUCADOR FÍSICO, NASCIDO EM
SÃO PAULO - SP, AOS 02/09/1990, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHO DE FRANCISCO MANOEL DE OLIVEIRA E DE VANILDA GONÇALVES DOS SANTOS; E A
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ESTETICISTA, NASCIDA EM
PLANALTINA - DF, AOS 29/05/1991, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHA DE JOABES LIMA SOARES E DE GENY REGIS FERREIRA SOARES.

TOHNY SANTANA LIMA E PRISCILA RAMOS PEREIRA, SENDO O PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRO, DESENHISTA, NASCIDO EM ITABUNA - BA, AOS 15/01/1994, RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE WELTON CARDEAL LIMA E DE
MARGARIDA SANTANA SILVA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO,
PASTORA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 14/06/1987, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE RAIMUNDO PEREIRA E DE MIRALVA PEREIRA RAMOS.

BRUNO ALLAN DOS SANTOS E JENNIFER COELHO RODRIGUES DE CARVALHO, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADO, ASSISTENTE JURÍDICO, NASCIDO
EM OSASCO - SP, AOS 18/07/1992, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHO DE ANTONIA COSME DOS SANTOS; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA,
SOLTEIRA, AUXILAR DE CLASSE, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 28/07/1998, RESIDENTE E
DOMICILIADA E DOMICILADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSE RODRIGUES DE
CARVALHO E DE ROSIMEIRE COELHO DE SOUZA.

LEONARDO COSTA E SILVA E FERNANDA CABRAL RODRIGUES ARAUJO, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, COZINHEIRO, NASCIDO EM DIADEMA
- SP, AOS 04/08/1990, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
DANIEL RENE COSTA E SILVA E DE REGIANE AMANCIO DA SILVA; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, ANALISTA FINANCEIRO, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP,
AOS 21/11/1984, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE ANASTACIO
RODRIGUES ARAUJO E DE LEIA LUCAS CABRAL.

SOMOS EDUCAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 03.824.725/0001-92

BALANÇOS PATRIMONIAIS

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

DIRETORIA

CONTADOR

Capital 
social 

Opções de 
Ações Investida 

Retenção 
de lucros 

Adiantamento para Futuro 
aumento de capital  

Ágio em transações 
de capital 

Patrimônio 
líquido 

Saldos em 31 de dezembro de 2015 153.225 (46.052) 2.150 300 (58.680) 50.943

Capitalização - AGO 31/03/2016 4.500 – – – – 4.500
Capitalização - AGO 31/05/2016 300 – – (300) – –
Aquisição Participação  Minoritária – – – – (2.600) (2.600)
Lucro líquido do exercício – – 24.350 – – 24.350
Cisão Converge – – (498) – – (498)
Juros sobre Capital Próprio – – (4.096) – – (4.096)

Saldos em 31 de dezembro de 2016 158.025 (46.052) 21.906 – (61.280) 72.599

Capitalização Aquisição Participação 10.019 – – – – 10.019
Cisão Parcial (10.512) – – – – (10.512)
Redução de Capital (35.000) – – – – (35.000)
Prejuizo do exercício – – (9.180) – – (9.180)
Ágio em transação de Capital - 
 Aquisição Minoritários - Nice e Jafar – – – – (21.575) (21.575)
Baixa Put/Call Nice e Jafar – 46.052 – – – 46.052

Saldos em 31 de dezembro de 2017 122.532 – 12.726 – (82.855) 52.403

Fernando Shayer - Diretor Presidente
Daniel Cordeiro Amaral - Diretor Financeiro

Guilherme Alves Melega - Diretor
Lucia Dini Pereira - Diretora

Glaucia Ettori da Leva - Diretora

Mauricio de Araujo - CRC 1SP 215426/O-4

2017 2016
Prejuízo (Lucro) líquido do exercício (9.180) 24.350
Outros resultados abrangentes (ORA) – –
Total do Resultado Abrangente do Exercício (9.180) 24.350

Ativo 2017 2016
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5.095 30.255
Contas a receber de clientes 2.806 3.329
Estoque 6.358 4.747
Impostos a recuperar 2.019 5.155
Dividendos e JCP a receber – 714
Outras contas a receber 781 873

17.058 45.074

Não Circulante
Títulos e valores mobiliários 181 181
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12.263 30.655
Investimentos 28.926 69.344
Imobilizado 1.076 990
Intangível 8.712 8.019

51.158 109.189

  
Total do ativo 68.216 154.263

Passivo e Patrimônio Líquido 2017 2016
Circulante

Fornecedores e demais contas a pagar 3.511 2.877
Impostos e contribuições a pagar 447 4.004
Salários e encargos a pagar 5.955 4.742
Juros sobre Capital Próprio a pagar – 4.738
Contas a pagar por aquisição 
 de participação societária – 27.706
Outras contas a pagar 1.895 2.492
Recebimento antecipado de clientes 4.005 3.341

15.813 49.901
Não Circulante

Contas a pagar por aquisição 
 de participação societária – 31.764

– 31.764
Total do passivo 15.813 81.664
Patrimônio Líquido

Capital social 122.532 158.025
Reversa de lucros 12.726 21.906
Opção de venda de ações – (46.052)
Ágio em Transação de Capital (82.855) (61.280)

Total do patrimônio líquido 52.403 72.599
Total do passivo e patrimônio líquido 68.216 154.263

2017 2016
Receita bruta de produtos e serviços 63.240 54.468
Impostos incidentes (6.065) (5.056)
Custo dos produtos e serviços (17.870) (17.794)

Lucro bruto 39.304 31.618
Despesas gerais e administrativas (18.692) (15.756)
Outras receitas (despesas), líquidas (51) (48)

Lucro (prejuízo) operacional 20.561 15.814

Controladora
2017 2016

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucros líquidos dos exercícios (9.180) 24.350
Ajustes que não afetam o caixa
Depreciações 1.518 1.373
Equivalência patrimonial (3.704) (4.612)

(11.366) 21.111
Decréscimo/(acréscimo) nas contas de ativo
Contas a receber de clientes 524 (1.309)
Estoque (1.611) (1.525)
Impostos a recuperar 3.136 (3.899)
Dividendos e JCP a receber 714 326
Outras contas a receber 92 (458)
Acréscimo/(decréscimo) nas contas de passivo
Fornecedores e demais contas a pagar 634 (4.767)
Impostos e contribuições a pagar (3.558) 3.197
Salários e encargos a pagar 1.213 4.742
Juros s/Capital Próprio a pagar (4.738) 3.482
Contas a pagar por aquisição 
 de participação societária (27.706) (6.548)
Outras contas a pagar (597) 113
Recebimento antecipado de cilentes 664 3.341
Caixa gerado das (usado nas) 
 atividades operacionais (42.598) 17.806
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aumento de Capital 10.019 4.800
Baixa de ações 46.052 –
Impostos de Renda e Contribuição Social diferidos 18.392 5.660
Adições ao imobilizado (2.389) (2.957)
Caixa usado nas atividades de investimento 72.074 7.503
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de Capital (45.512) –
Baixa de Imobilizado 56 11
Lucros a distribuir (9.180) (4.594)
Caixa (usado nas) gerado das 
 atividades de financiamento (54.636) (4.583)
Acréscimo líquido no caixa 
 e equivalentes de caixa (25.161) 20.726
No início do exercício 30.255 9.529
No final do exercício 5.095 30.255

(25.161) 20.726

2017 2016
Receitas financeiras 1.961 22.163
Despesas financeiras (4.237) (625)

Prejuízo antes do resultado 
 de participação societária 18.285 37.352

Resultado da equivalência patrimonial (3.704) (4.612)
Lucro antes do IR e CS 14.581 32.740

Imposto de renda e contribuição social (23.761) (8.390)
Lucro (prejuízo) do exercício (9.180) 24.350

Südzucker do Brasil S/A - Importação e Exportação 
CNPJ 08.651.078/0001-88

Demonstrações Contábeis encerradas em 31 de Dezembro de 2016 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

A Diretoria       |       Ivete Sayuri Suguita Ismael Netto
                                 Contadora: CRC SP 199831/O-0

Relatório da Diretoria: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação as Demonstrações Finan-
ceiras e Notas Explicativas, relativas ao exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 2017. A diretoria encontra-se à disposição 
para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

Demonstrações das muta-
ções do patrimônio líquido

Capital 
social

Lucros / (Prejuí-
zos) Acumulados Total

Saldos em 31/12/2015 1.750 (1.242) 508
Lucro líquido do exercício - 539 539
Saldos em 31/12/2016 1.750 (703) 1.047
Lucro líquido do exercício - 348 348
Saldos em 31/12/2017 1.750 (355) 1.395

Demonstrações do resultado abrangente 2017 2016
Lucro líquido do exercício 348 539
Outros resultados abrangentes - -
Total dos resultados abrangentes 348 539

Demonstração do Resultado do Exercício 2017 2016
Receita operacional líquida 10.773 18.898
Custo dos produtos vendidos (9.317) (17.019)
Lucro bruto 1.456 1.879
Despesas operacionais
Despesas comerciais (89) (118)
Despesas administrativas (301) (296)
Despesas com pessoal (1.051) (976)
Outras receitas 130 103
Lucro antes das receitas/

145 592
343 220
(30) (133)
313 87

Resultado antes dos impostos 458 679
Imposto de renda e contribuição social correntes (110) (140)
Lucro líquido do exercício 348 539

Balanço Patrimonial 2017 2016
Ativo 1.654 1.559
Circulante 1.643 1.545
Caixa e equivalentes de caixa 1.464 1.410
Clientes 167 122
Estoques 4 4
Adiantamentos 8 9
Não Circulante 11 14
Realizável à longo prazo 6 6
Imobilizado e intangível 5 8
Passivo e Patrimônio Líquido 1.654 1.559
Circulante 259 310
Fornecedores 26 77
Obrigações sociais e trabalhistas 157 163
Obrigações tributárias 46 56
Outras contas a pagar 30 14
Não Circulante - 202
Débitos com empresas ligadas - 202
Patrimônio Líquido 1.395 1.047
Capital social 1.750 1.750
Prejuízos acumulados (703) (1.242)
Lucro do exercício 348 539

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras - Sumário 
das Principais Práticas Contábeis: 1. Base de elaboração 
e apresentação das demonstrações contábeis: As 

dezembro de 2017 e 2016 foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil as quais abrangem 
a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e 
as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis. 2. Apuração do Resultado: O resultado é apurado 
em conformidade com o regime de competência. As receitas de 
vendas de produtos são reconhecidas no resultado quando todos 
os riscos e benefícios inerentes aos produtos são transferidos 
para o comprador. Uma receita não é reconhecida se há 

3. Capital Social: O 
capital social no total de R$ 1.750 é constituído dos bens 
móveis e direitos da Südzucker do Brasil, representado em 
valores atualizados, e compreende o patrimônio social inicial 
acrescido dos valores de lucros ou (prejuízos) anuais destinados 
à manutenção de seu objeto social.

2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais 348 539
Lucro líquido do exercício
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício
Depreciação e amortização 2 6
Redução (aumento) nos ativos:
Clientes (45) 34
Estoques - (4)
Adiantamentos 1 (8)
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores (50) 69
Obrigações sociais e trabalhistas (6) 57
Obrigações tributárias (10) 12
Outras contas a pagar 16 (32)
(=) Caixa líquido das atividades operacionais 256 673

Capitação de mútuo - 206
Pagamento de débitos com empresas ligadas (202) -

54 879
(=) Aumento/(Diminuição) de caixa e de equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.410 531

1.464 1.410
(=) Aumento/(Diminuição) de 
 caixa e de equivalentes de caixa 54 879

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). WILLIAN MARTINS
DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, ENGENHEIRO, CPF: 042.786.878-50
de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA DRIADES, Nº
175, AP 44,  NO 4º ANDAR DO EDIFICIO TREMEMÉ, BLOCO 01, QUADRA C,
RESIDENCIAL PAULISTANO 3, DISTRITO DE SAO MIGUEL PAULISTA - SAO PAULO/
SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 26/04/2018 DAS
12:30 AS 12:45h, no(a) RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS -
COD 2887, SAO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 16/05/2018 DAS 12:30 AS 12:45h, no
mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de
21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária
em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas
e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato
nº 8026200015491, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se
inscrita no 12º Registro Geral de Imóveis de SAO PAULO/SP, sob nº 117039. O
Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro
Leilão.

São Paulo, 17 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

17, 18 e 19/04/2018
  SED: 30661/2017

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). RITSUHIDE TAKARA,
BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, COMERCIANTE, CPF: 518.552.328-04  de que o
1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA PAULO VIDIGAL
VICENTE DE AZEVEDO, Nº 222, AP 38, NO 3º ANDAR DO  EDIFICIO MONTE
PALATINO - BLOCO B,  CONDOMINIO RESIDENCIAL BELVEDERE II, 44º
SUBDISTRITO LIMAO - SAO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários:
1º Leilão: Dia: 26/04/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) AV. GUILHERME COTCHING,
Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA MARIA, SAO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 16/05/
2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma
da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar, para
pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes
ao financiamento imobiliário contrato nº 1023541346738, relativo ao imóvel acima
descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 8º Registro Geral de Imóveis de SAO
PAULO/SP, sob nº 107178. O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de
não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 17 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

17, 18 e 19/04/2018
  SED: 30647/2017

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL PRAÇA ARY
FRANCISCO DE PAULO, Nº 14, ANTIGA RUA 25, ANTIGA PRAÇA A, PARTE DOS
LOTES 59, 60 E 61, QUADRA 27,  VILA SAO FRANCISCO, DISTRITO DE ERMELINO
MATARAZZO   SAO PAULO  SP CEP 03679120
1º leilão 18/04/2018 partir 14:30 horas
2º leilão 09/05/2018 partir 11:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
ALBERTO PERES, CPF 08561080817, casado(a) com
ELAINE COSTA PERES, CPF 08207423846.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA ARACI, 162, COLINAS DE INHANDJARA
JARDIM BRASIL ITUPEVA SP CEP     13295000

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

16 -  17 -  18/04/2018

Milas Participações S/A
CNPJ- 59.801.647/0001-65-NIRE-35.3.0012294.1

Assembléia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam convidados os senhores acionistas da Milas Partici-

pações S.A. a se reunirem em AGO, a ser realizada no dia 

27/04/2018 às 14:30 horas na sede social, à Rua Florêncio 

de Abreu, 157-6º andar - conjunto 605 - São Paulo-SP, a fim 

de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) aprova-

ção das demonstrações financeiras do exercício de 2017 

b) transferência do saldo do Resultado Liquido do Exer-

cício para a conta de Resultados Acumulados. São Paulo, 

13  de abril de 2018. Mario Roberto Rizkallah - Diretor.

Salipart Participações S/A
CNPJ-00.757.639/0001-16 - NIRE 35.3.0014279.9

Assembléia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Ficam convidados os senhores acionistas da Salipart 
Participações S.A., a se reunirem em AGO, a ser realizada 
no dia 27/04/2018 às 14:00 horas na sede social, à Rua 
Florêncio de Abreu, 157 - 6º andar - conjunto 605 -São 
Paulo-SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: a)aprovação das demonstrações financeiras do 
exercício de 2017; b) transferência do saldo do Resultado 
Liquido do Exercício para a conta de Lucros Acumulados; 
c) determinação do montante de dividendos a serem dis-
tribuídos até 31.12.2018; São Paulo, 13  de abril de 2018. 
Mario Roberto Rizkallah - Diretor.

COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS EMPREGADOS DA RECKITT BENCKISER
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA CUMULATIVAS
O Presidente da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Empregados da Reckitt Benckiser, usando das
atribuições conferidas pelo Estatuto Social, convoca 716 cooperados, para reunirem-se em Assembléia Geral Ordinária
e Extraordinária Cumulativas, que será realizada à Rodovia Raposo Tavares, nº 8015 – Vila Jaguaré, nesta cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, Sala Veja, no dia 27 abril de 2018 obedecendo aos seguintes horários e “quorum”
para sua instalação, sempre no mesmo local, cumprindo o que determina o Estatuto Social –1) Em primeira convocação
às 15:00 horas com a presença de 2/3 (dois terços) do número total de associados, 2) Em segunda convocação às
16:00 horas com a presença de metade mais um do número total de associados, 3)Em terceira e última convocação
às 17:00 horas com a presença mínima de 10 (dez) associados, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
Ordinária 1. Prestação de contas dos 1º e 2º semestres do exercício de 2017, compreendendo o Relatório da Gestão,
Demonstrativo de Sobras ou Perdas e o Parecer do Conselho Fiscal; 2. Eleição dos Componentes da Diretoria e
Conselho Fiscal; 3- Destinação dos Juros ao Capital; 4 - Distribuição das Sobras, constituição do FATES e da Reserva
Legal e suas destinações; 5 -  Apresentação do processo de governança corporativa para o exercício de 2018; 6 -
Aprovação das Politicas de Auditoria Interna e Conformidades. 7 - Assuntos de Interesse Geral, sem caráter deliberativo.
São Paulo/SP, 16 de abril de 2018. Marcos Antônio Domingues Diretor Presidente Nota (i) As demonstrações
contábeis foram disponibilizadas aos associados, de acordo com o previsto em normas legais. K-17/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo nº: 0215842-52.2008.8.26.0100 Classe – Assunto: Usucapião - Registro de
Imóveis Requerente: Celia Regina Gabriel da Silva e outro EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0215842-52.2008.8.26.0100 (USUC 1013) O(A)
Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Herdeiros de José Rubio Bernardes, a saber: James Barbosa Rubio, Josi Aparecida Dias Rubio;
Centro Educacional de Desenvolvimento Infantil LTDA, Industria Metalúrgica, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou
sucessores, que Célia Regina Gabriel da Silva, Eliseu Gabriel da Silva Junior, ajuizaram ação de USUCAPIÃO,
visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Anália Dolácio Albino, nº 24 - Parque Maria
Helena - 29º Subdistrito Santo Amaro - São Paulo - SP, com área de 155,00 m², contribuinte nº 166.048.0039-
2, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 25 de
setembro de 2017 17 e 18/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0018205-39.2012.8.26.0008 Classe: Assunto: Monitória - Prestação
de Serviços Requerente: Congregação das Filhas de Nossa Senhora do Monte Calvário - Hospital Santa
Virginia Requerido: Espólio Laurentina Ribeiro Campos e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS. PROCESSO Nº 0018205-39.2012.8.26.0008 O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional
VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei, etc. Faz saber a
MARCIO RIBEIRO CAMPOS que Congregação das Filhas de Nossa Senhora do Monte Calvário - Hospital
Santa Virginia LTDA lhes ajuizou uma Ação Monitória para cobrança da quantia de R$ 26.939,44, a requerente
prestou atendimento médico hospitalar. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o presente edital, para
que em 15 (quinze) dias, a fluir os 20 (vinte) dias supra, pague o débito (acrescido de 5% de honorários
advocatícios e isenção de custas) ou ofereça embargos. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente
edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06
de abril de 2018. 17 e 18/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1049533-43.2016.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Transporte de Coisas Requerente: Craft Multimodal Ltda Requerido: A Atual Card do Brasil
Gráfica e Editora Ltda - Epp EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1049533-
43.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 22ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Fernando Henrique de Oliveira Biolcati, na forma da Lei, etc. Faz Saber a A ATUAL CARD DO BRASIL
GRAFICA E EDITORA LTDA (CNPJ/MF sob o nº 05.692.814/0001-58) que CRAFT MULTIMODAL LTDA,
lhe ajuizou uma AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA, para receber a quantia de R$ 46.044,00, referente ao
Termo de Responsabilidade sobre a Devolução de Contêiner. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias
supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de abril de 2018. 17 e 18/04

Gilza Negócios Imobiliários S/A
CNPJ/MF: 04.801.983/0001-16

NIRE/JUCESP 35.300.188.527 em 26/11/2001

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária

Aos 12/03/2018, às 14h, na sede social. Presenças: Totalidade. Mesa: Presidente, Dr. Gilberto Zaborowsky; Secretário, Sr. David Zaborowsky. 

Deliberações: Foram aprovados, sem restrições ou ressalvas, expressamente e por unanimidade, pelos acionistas da Companhia.  

1. Os acionistas reelegem o Sr. Gilberto Zaborowsky, para o cargo de Diretor Presidente, e o Sr. David Zaborowsky, para o cargo de Diretor 

Vice-Presidente Comercial, ambos residentes e domiciliados em SP/SP. Os membros da Diretoria terão mandato de 3 anos, podendo ser 

reeleitos, contados a partir desta assembleia. Os Diretores eleitos declaram que não estão incursos em qualquer penalidades de lei que os 

impeça de exercer atividade mercantil. Nada mais. Mesa: Gilberto Zaborowsky - Presidente; David Zaborowsky - Secretário. JUCESP  

nº 181.388/18-2 em 12/04/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

V - São Miguel Paulista Varas Cíveis 4ª Vara Cível  
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1011267-49.2014.8.26.0005 O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara 
Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de 
São Paulo, Dr. Paulo de Tarsso da Silva Pinto, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a ALEXANDRE LEOPOLDINO DA 
SILVA GARCIA, CPF 258.083.218-16, que lhe foi proposta 
uma ação de Monitória por parte de Associação dos Mutuários 
de São Paulo e Adjacências, para cobrança do valor de R$ 
3.679,09 (junho/2014), decorrente de cheques inadimplidos 
pelo réu. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, pague a dívida devidamente atualizada, bem 
como efetue o pagamento de honorários advocatícios 
correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente 
embargos monitórios, nos termos do artigo 701 do CPC. O réu 
será isento do pagamento de custas processuais se cumprir o 
mandado no prazo. Caso não cumpra o mandado no prazo e 
os embargos não forem opostos, constituir-se-á de pleno 
direito o título executivo judicial, independentemente de 
qualquer formalidade. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 27 de fevereiro de 2018.                            [17,18] 

Orbx Incorporadora
e Participações Ltda.

CNPJ/MF nº 05.082.800/0001-12
NIRE 35.223.065.390

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 29/03/2018, às 10 horas, na sede, no largo 
7 de setembro, nº 52, sala 424, Centro, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade dos Sócios. Mesa: Bento Odilon Moreira Filho - 
Presidente, Élbio Moreira - Secretario; Deliberações 
Aprovadas: (a) redução do capital social em R$ 11.500.000,00, 
com fundamento no inciso II do artigo 1.082 do Código Civil em 
vigor e o consequente cancelamento de 11.500.000  quotas de 
titularidade dos Sócios, sendo 11.498.850 quotas da sócia EBM 
Incorporações Ltda, e 1.150 quotas do sócio Bento Odilon 
Moreira Filho, os quais receberão, na proporção das 
respectivas participações, o valor da redução em moeda corrente 
do país, a título de restituição do valor das quotas canceladas. 
Para os efeitos do § 1º, do artigo 1.084 da Lei nº 10.406/02, o 
arquivamento da Alteração Contratual resultante se dará no 
prazo de 90 dias. Bento Odilon Moreira Filho - Presidente, Élbio 
Moreira - Secretário; Sócios: EBM Incorporações Ltda e 
Bento Odilon Moreira Filho.

Marchesan Agro Industrial e Pastoril S.A.
CNPJ 50.415.611/0001-79 - NIRE 35.300.002.334

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração
Data/hora/local: 26/02/2018, às 15h00, na Avenida Marche-
san, 1.979, Matão/SP. Presença: Totalidade. Convocação: 
Dispensada. Mesa: Presidente - Alessandra Bastia Marchesan; 
Secretária - Maria Cecília Marchesan Gandolfi. Deliberação: 
“Aprovada, por unanimidade” Reeleição da Diretoria - reeleitas 
Maria Helena Marchesan Matturro, RG nº 4.787.266 SSP/SP, 
e CPF/MF nº 219.516.398-47, e Maria Cecília Marchesan Gan-
dolfi, RG nº 10.825.869-5 SSP/SP, e CPF/MF nº 122.301.068-
64, para os cargos de Diretoras da Companhia, para o biênio 
2018/2019, e que tomarão posse nesta data, mediante assina-
tura do respectivo termo de posse, e permanecerão no cargo 
até a posse da nova Diretoria a ser eleita pelo Conselho de 
Administração. As Diretoras eleitas Declararam, sob as penas 
da lei, que não estão impedidas, por lei especial, de constituir 
sociedade ou de exercer sua administração, que nunca foram 
condenadas nem se encontram sujeitas aos efeitos de pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de de-
fesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pú-
blica, ou a propriedade. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, lavrou-se a presente e vai por todos assinada. Mesa: 
Alessandra Bastia Marchesan - Presidente; Maria Cecília Mar-
chesan Gandolfi - Secretária. Conselheiros: Maria Helena Mar-
chesan Matturro; João Carlos Marchesan; Luiz Paulo Marchesan 
Alvares; Maria Cecília Marchesan Gandolfi; Alessandra Bastia 
Marchesan; Gustavo Marchesan Marischen; Andrea Bastia 
Marchesan; Caio Bambozzi Marchesan. A presente é cópia fiel.
Matão, 26/02/2018. JUCESP n° 180.190/18-0 em 11/04/2018.
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Balanço patrimonial Nota Controladora Consolidado
Ativo/Circulante explicativa 2017 2016 2017 2016
Caixa e equivalentes de caixa 4 1 4 85.926 72.549
Contas a receber de clientes 5 – – 63.626 51.144
Contas a receber - 
 partes relacionadas 13 – – 97 36
Estoques 6 – – 165.476 117.066
Impostos a recuperar 8 24 20 19.065 15.588
Dividendos a receber 13 6.929 14.989 – –
Outros ativos – – 4.888 4.835
Total do ativo circulante 6.954 15.013 339.078 261.218
Não circulante
Impostos a recuperar 8 – – 791 480
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 9 – – 43.053 20.236
Outros – – 2.706 1.064
Investimentos 10 213.478 252.210 – –
Imobilizado 7 – – 218.573 240.565
Intangível – – 79 –
Total do ativo não circulante 213.478 252.210 265.202 262.345
Total do ativo 220.432 267.223 604.280 523.563
Passivo/Circulante
Empréstimos e financiamentos 11 – – 76.556 38.642
Arrendamento mercantil financeiro 12 – – 596 890
Fornecedores – – 100.291 43.253
Contas a pagar - partes relacionadas 13 6.690 8.000 39.821 26.586
Obrigações trabalhistas – – 26.613 20.550
Parcelamentos de tributos 14 – – 4.545 3.152
Obrigações fiscais – – 4.139 2.957
Faturamento antecipado 15 – – 37.086 14.169
Antecipação de clientes 16 – – 22.942 10.966
Dividendos a pagar 18 120 120 120 120
Outras obrigações – – 7.605 6.470
Total do passivo circulante 6.810 8.120 320.314 167.755
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 – – 53.048 77.262
Arrendamento mercantil financeiro 12 – – 48 601
Contas a pagar - 
 partes relacionadas 13 – 6.690 7.000 19.190
Parcelamentos de tributos 14 – – 1.003 1.877
Outras obrigações – – 545 817
Provisão para riscos fiscais, 
 trabalhistas e cíveis 17 – – 8.700 3.648
Total do passivo não circulante – 6.690 70.344 103.395
Patrimônio líquido 18
Capital social 378.000 378.000 378.000 378.000
Reserva de lucros 116 7.285 116 7.285
Prejuízos acumulados (164.494) (132.872) (164.494) (132.872)
Total do patrimônio líquido 213.622 252.413 213.622 252.413
Total do passivo e patrimônio líquido 220.432 267.223 604.280 523.563

Facchini Participações S.A. e Controladas
CNPJ nº 03.382.586/0001-94

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

Demonstração do resultado 
do exercício

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2017 2016 2017 2016

Receita operacional líquida 19 – – 566.645 427.727
Custo dos produtos e 
 serviços vendidos 20 – – (509.201) (397.103)
Lucro bruto – – 57.444 30.624
(Despesas) outras receitas operacionais
 Comerciais 20 – – (59.665) (63.003)
 Administrativas e gerais 20 (60) (65) (46.442) (45.331)
 Honorários da administração 20 – – (4.680) (4.680)
 Equivalência patrimonial 10 (38.732) (71.215) – –
 Outras receitas (despesas) 
  operacionais líquidas 21 – – (3.547) 2.039

(38.792) (71.280) (114.334) (110.975)
Prejuízo operacional antes     
 do resultado financeiro (38.792) (71.280) (56.890) (80.351)
Resultado financeiro 22
 Receitas financeiras 2 2 10.629 14.008
 Despesas financeiras (1) (1) (15.034) (13.456)
 Variação monetária e cambial líquidas – – (313) (890)

1 1 (4.718) (338)
Prejuízo antes do IR e da CS 9 (38.791) (71.279) (61.608) (80.689)
Imposto de renda e CS
 Correntes – – – –
 Diferidos – – 22.817 9.410
Prejuízo do exercício (38.791) (71.279) (38.791) (71.279)

Demonstração do resultado abrangente Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Prejuízo do exercício (38.791) (71.279) (38.791) (71.279)
Resultado abrangente do exercício (38.791) (71.279) (38.791) (71.279)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Reserva de lucros
Capital Reserva Reserva de Prejuízos
social legal incentivos fiscais acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 378.000 7.169 116 (61.593) 323.692
Prejuízo do exercício – – – (71.279) (71.279)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 378.000 7.169 116 (132.872) 252.413
Prejuízo do exercício – – – (38.791) (38.791)
Absorção do prejuízo do exercício – (7.169) – 7.169 –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 378.000 – 116 (164.494) 213.622

Demonstração do fluxo  
de caixa

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2017 2016 2017 2016

Prejuízo do exercício (38.791) (71.279) (38.791) (71.279)
Ajustes para conciliar o prejuízo 
 ao caixa originado das (aplicado nas) 
  atividades operacionais:
 Imposto de renda e contribuição 
  social diferidos 9 – – (22.817) (9.410)
 Subvenções governamentais – – 1.135 1.004
 Depreciação e amortização – – 36.128 32.651
 Ganho na baixa do ativo imobilizado – – 3.059 2.204
 Provisão para participação nos lucros – – (6) (1.020)
 Provisão para comissão 
  sobre vendas – – (478) (33)
 Provisão para riscos fiscais, 
  trabalhistas e cíveis – – 5.052 2.368
 Provisão para garantia – – (657) 59
 Equivalência patrimonial 10 38.732 71.215 – –
 Juros e atualização monetária sobre 
  empréstimos e tributos parcelados – – 11.808 8.336

(59) (64) (5.567) (35.120)
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes – – (12.482) (2.803)
 Partes relacionadas – – (61) (35)
 Estoques – – (48.410) 14.698
 Impostos a recuperar (4) (20) (3.788) 11.325
 Outros ativos – – (1.696) (462)

(4) (20) (66.437) 22.723
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
 Fornecedores – – 57.038 8.874
 Partes relacionadas (8.000) (5.047) 1.045 4.685
 Juros pagos durante o exercício – – (10.869) (8.705)
 Obrigações fiscais – – 47 (13.956)
 Parcelamento de Tributos – – 2.158 –
 Faturamento antecipado – – 22.918 (3.339)
 Obrigações trabalhistas, antecipação 
  de clientes e outras obrigações – – 20.044 8.661

(8.000) (5.047) 92.381 (3.780)
Caixa líquido originado das (aplicado 
 nas) atividades operacionais (8.063) (5.131) 20.377 (16.177)
Fluxo de caixa de operações 
 de investimentos:
 Adições de intangível – – (95) –
 Valor recebido na venda de imobilizado – – 6.793 9.417
 Recebimento de dividendos 8.060 8.187 – –
 Adições ao ativo imobilizado – – (23.972) (16.764)
Caixa originário das (aplicado nas) 
 atividades de investimentos 8.060 8.187 (17.274) (7.347)
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
 Empréstimos e financiamentos - captações – – 105.063 50.528
 Empréstimos e financiamentos 
  e leasing - pagamentos – – (94.789) (60.712)
 Dividendos pagos 18 – (3.055) – (3.055)
Caixa originado das (aplicado nas) 
 atividades de financiamentos – (3.055) 10.274 (13.239)
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalente de caixa (3) 1 13.377 (36.763)
Caixa e equivalente de caixa - 
 no início do exercício 4 3 72.549 109.312
Caixa e equivalente de caixa - 
 no fim do exercício 1 4 85.926 72.549

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Facchini Participações S.A. (“Companhia” ou “controladora”), 
empresa fundada em 1999 e “holding”, controladora do Grupo Facchini, tem como contro-
ladas a Facchini S.A., que concentra a maioria das operações do Grupo, apresentada na 
nota explicativa nº 10. A Companhia, com sede em São Paulo-SP, tem por objetivo social 
a administração de outras sociedades, participações e investimentos. A controlada 
Facchini S.A. dispõe de incentivo fiscal em seus estabelecimentos localizados nos Esta-
dos de Mato Grosso do Sul (MS), Bahia (BA) e Pará (PA). No Estado de Mato Grosso do 
Sul (MS), o incentivo denomina-se “MS Forte - Indústria”, conforme Lei Estadual 
nº 4.049/11 e Termos de Acordo nº 031/03 e nº 125/03 vigentes até 31/12/2020, conforme 
Aditivo de 28 de setembro de 2003. O benefício é deduzido diretamente da apuração de 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS dos estabelecimentos loca-
lizados nas cidades de Aparecida do Taboado - MS e Campo Grande - MS, sendo aplica-
dos 67% como redução do ICMS nas operações intraestaduais e 80% nas operações in-
terestaduais. Para manutenção deste benefício, a Companhia precisa comprovar que 
mantém processo produtivo em seus estabelecimentos no Estado de Mato Grosso do Sul. 
Vide Nota Explicativa nº 18 (d). No Estado da Bahia (BA), o incentivo denomina-se “Pro-
grama Desenvolve”, regido pela Lei nº 7.980/2001 e pelo Decreto nº 8.205/2002. O bene-
fício é deduzido diretamente da apuração de ICMS do estabelecimento localizado na ci-
dade de Simões Filho - BA, sendo que o saldo devedor a ser alcançado pelo incentivo 
deve ser gerado em função das operações próprias do estabelecimento industrial, geran-
do aproximadamente uma redução de 81% no ICMS nas operações intra e interestaduais. 
Para manutenção deste benefício, a Companhia precisa comprovar que mantém proces-
so produtivo em seus estabelecimentos no Estado da Bahia. Já o incentivo de imposto de 
renda e adicionais é administrado pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordes-
te - SUDENE, com fundamento no artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de 
agosto de 2001, com a nova redação dada pelo artigo 69 da Lei 12.715, de 17 de setem-
bro de 2012, conforme com critérios estabelecidos no Decreto nº 4.213, de 26 de abril de 
2002 e na Portaria do Ministério da Integração Nacional nº 2.091-A, de 28/12/2007. O 
benefício é deduzido diretamente da apuração do IRPJ, sendo que o saldo devedor a ser 
alcançado pelo incentivo deve ser gerado em função das operações próprias do estabe-
lecimento industrial, gerando uma redução de 75% do Imposto de Renda e adicionais não 
restituíveis. Para manutenção deste benefício, a Companhia precisa implantar o empreen-
dimento na área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
- SUDENE. Vide Nota Explicativa nº 18 (d). No Estado do Pará (PA), o incentivo é adminis-
trado pela Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, regido pelo 
artigo 1º da Medida Provisória 2.199-14/2001, com redação dada pelo artigo 32 da Lei nº 
11.196/ 2005, artigos 5º e 13 do regulamento dos Incentivos Fiscais Administrados pela 
SUDAM. O benefício é deduzido diretamente da apuração do IRPJ, sendo que o saldo 
devedor a ser alcançado pelo incentivo deve ser gerado em função das operações pró-
prias do estabelecimento industrial, gerando aproximadamente uma redução de 75% do 
Imposto sobre a Renda e adicionais não restituíveis. Para manutenção deste benefício, a 
Companhia precisa comprovar que mantém processo produtivo em seus estabelecimen-
tos no Estado do Pará. Vide Nota Explicativa nº 18 (d). 2. Apresentação das demonstra-
ções financeiras e sumário das principais práticas contábeis: 2.1. Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações que incorporam as alterações 
trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e os pronunciamentos, as orientações e 
as interpretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 2.2. Base de elaboração: As demonstra-
ções financeiras estão apresentadas em Real (R$) e foram elaboradas com base no cus-
to histórico, exceto se indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis 
a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de ativos. As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
diretoria da Companhia em 20 de março de 2018, considerando os eventos subsequentes 
até esta data. O resumo das principais práticas contábeis adotadas na elaboração das 
demonstrações financeiras é o seguinte: a) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem 
saldos de caixa, depósitos bancários à vista, fundos mantidos em contas bancárias e 
aplicações financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acres-
cido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do exercício, possuem venci-
mentos inferiores a 90 dias ou não possuem prazos fixados para resgate, têm liquidez 
imediata e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. b) Contas a rece-
ber de clientes: Registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos repre-
sentativos desses créditos, ajustados a valor presente e segregados entre curto e longo 
prazos de acordo com seus vencimentos, se aplicável. Quando julgado necessário pela 
Administração, é registrada provisão sobre créditos de liquidação duvidosa, constituída 
com base em análise das contas a receber em atraso, em montante considerado suficien-
te para cobrir perdas na sua realização. c) Estoques: Apresentados pelo menor valor entre 
o custo e o valor líquido realizável. Os custos dos estoques são determinados pelo méto-
do do custo médio de aquisição ou produção. O valor líquido realizável corresponde ao 
preço estimado de venda dos estoques, deduzido dos custos de produção e das despe-
sas de venda. Quando aplicável, é constituída provisão em montante considerado sufi-
ciente pela Administração para cobrir prováveis perdas na realização dos estoques. d) 
Imobilizado: Demonstrado ao valor de custo, deduzido de depreciação e, quando aplicá-
vel, por perda por redução ao valor recuperável. São registrados como parte dos custos 
das imobilizações em andamento os honorários profissionais e, no caso de ativos qualifi-
cáveis, os custos de empréstimos capitalizados de acordo com a política contábil da Com-
panhia. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado 
quando concluídas e prontas para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos 
imobilizados. A depreciação desses ativos inicia-se quando estão prontos para o uso 
pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida 
com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do 
custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil 
estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no fim da data 
do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Ativos mantidos por meio de arrendamento financeiro (“leasing”) são 
depreciados pela vida útil esperada da mesma forma que os ativos próprios ou por um 
período inferior, se aplicável, conforme termos do contrato de arrendamento em questão. 
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômi-
cos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda 
ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores re-
cebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. e) Provi-
sões: Reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de even-
tos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação 
seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considera-
ções requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada exercício, considerando os ris-
cos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos 
fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao 
valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor do dinheiro no tempo é 
relevante). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquida-
ção de uma provisão são esperados serem recuperados de um terceiro, um ativo é reco-
nhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensu-
rado de forma confiável. f) Ativos e passivos vinculados a moedas estrangeiras ou sujeitos 
à atualização monetária: Os direitos e as obrigações, legal ou contratualmente sujeitos à 
variação monetária, são atualizados até a data do balanço. Os ativos e passivos denomi-
nados em moeda estrangeira são convertidos para reais às taxas de câmbio em vigor na 
data do balanço. As contrapartidas dessas atualizações são refletidas diretamente no re-
sultado do exercício, exceto quando se referirem a resultados abrangentes que são regis-
trados diretamente no patrimônio líquido. g) Tributação: A despesa com imposto de renda 
e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. g.1) Impostos 
correntes: A provisão para imposto de renda é calculada e registrada com base no lucro 
tributável relativo a cada exercício, ajustado na forma legal, calculada pela alíquota de 
15%, acrescida de adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240. A contri-
buição social é calculada com base na alíquota de 9% sobre a base tributável. O lucro 
tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui recei-
tas e despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não 
tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. g.2) Impostos diferidos: O imposto de 
renda e contribuição social diferidos são gerados por diferenças temporárias entre o valor 
contábil dos ativos e passivos e seus respectivos valores fiscais. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são calculados usando as alíquotas fiscais aplicáveis ao lucro tributável nos anos 
em que essas diferenças temporárias deverão ser realizadas, conforme demonstrado na 
Nota Explicativa nº 9. O lucro tributável futuro pode ser maior ou menor do que as estima-
tivas consideradas, quando da definição da necessidade e do montante a ser registrado 
de ativo fiscal. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado na data do balanço 
e reduzido quando não for mais provável que haja lucro tributável disponível para permitir 
que todo o ativo, ou parte dele, seja recuperado. h) Instrumentos financeiros: Somente 
são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte de suas disposi-
ções contratuais. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados pelo seu valor justo, 
acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria “Ao 
valor justo por meio do resultado”, em que tais custos são diretamente registrados no re-
sultado do exercício. h.1) Ativos financeiros: Classificados entre as categorias seguintes 
de acordo com o propósito para o qual foram adquiridos ou emitidos: (i) Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado: incluem ativos financeiros mantidos 
para negociação e ativos designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do 
resultado e derivativos. São classificados como mantidos para negociação se originados 
com o propósito de venda ou recompra no curto prazo. A cada data de balanço, são 
mensurados pelo seu valor justo. Os juros, correção monetária, variação cambial e as 
variações decorrentes da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado, quando 
incorridos, como receitas ou despesas financeiras. (ii) Empréstimos concedidos e recebí-
veis: ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, porém 
não cotados em mercado ativo. Após o reconhecimento inicial, são mensurados pelo cus-
to amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária, va-
riação cambial, menos perdas do valor recuperável, quando aplicável, são reconhecidos 
no resultado, quando incorridos, como receitas ou despesas financeiras. Os principais 
ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa e 
aplicações financeiras, classificados na categoria (i), e contas a receber de clientes (in-
cluindo partes relacionadas), classificados na categoria (ii). A Companhia não identificou 
ativos financeiros que seriam classificados na categoria de ativos financeiros disponíveis 
para venda e investimentos mantidos até o vencimento. h.2) Passivos financeiros: Classi-
ficados de acordo com a natureza dos instrumentos financeiros contratados ou emitidos, 
sendo somente da categoria passivos financeiros não mensurados ao valor justo: passi-
vos financeiros não derivativos que não são usualmente negociados antes do vencimento. 
Após o reconhecimento inicial, são mensurados pelo custo amortizado pelo método da 
taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária e variação cambial, quando aplicá-
vel, são reconhecidos no resultado, quando incorridos. O método de juros efetivos é utili-
zado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de 
juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente 
os fluxos de caixa futuros estimados (incluindo honorários, que constituem parte integran-
te da taxa de juros efetiva, custos da transação e outros prêmios ou descontos) ao longo 
da vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um período menor, 
para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido. Os principais passivos financeiros 

(a) Aplicações financeiras - renda fixa: Referem-se substancialmente a fundos de investi-
mentos em renda fixa, mantidos em instituições financeiras de baixo risco de crédito. São 
registradas pela Companhia ao custo, acrescido dos rendimentos pós-fixados auferidos 
até a data do balanço a taxas que variam de 100% a 104% do Certificado de  
Depósito Interbancário - CDI. Essas aplicações possuem liquidez imediata, ainda que, em 
certas situações, o resgate no período de carência resultaria em perdas de rendimentos 
financeiros.
5. Contas a receber de clientes - consolidado: 2017 2016
Clientes - mercado interno 61.042 46.527
Clientes - mercado externo (i) 2.466 4.233
Cheques em cobrança 118 384

63.626 51.144
(i) Os saldos sob a rubrica “Contas a receber de clientes - mercado externo” representam 
faturas comerciais (“invoices”) que estão denominadas originalmente em dólares 
norte-americanos e atualizadas por variação cambial até a data do balanço. Em 31 de 
dezembro, os saldos de contas a receber estão compostos, por vencimento, como se-
guem:

2017 2016
A vencer 17.236 24.892
Vencidos até 60 dias 33.622 18.177
Vencidos de 61 a 90 dias 4.920 1.687
Vencidos de 91 a 180 dias 2.917 971
Vencidos de 181 a 360 dias 1.421 722
Vencidos há mais de 360 dias 3.510 4.695

63.626 51.144
A Companhia acredita que o montante vencido não necessita de provisão, pois os clientes 
com títulos em atraso têm histórico de bom pagamento, além disso, a Companhia não tem 
histórico de perda efetiva com esses clientes.
6. Estoques: 2017 2016
Produtos acabados 934 1.442
Produtos semiacabados 56.471 35.863
Produtos intermediários 35.797 28.501
Matérias-primas 54.830 41.138
Produtos em processo 9.868 5.494
Estoque em poder de terceiros 1.776 1.263
Outros materiais diversos 5.800 3.365

165.476 117.066
7. Imobilizado - consolidado: 2017 2016
Terrenos 1.468 1.468
Edifícios e construções 9.277 9.679
Máquinas e equipamentos 106.946 117.720
Veículos 20.370 25.797
Instalações industriais 10.507 11.938
Ferramentas e utensílios 9.589 11.470
Móveis e utensílios administrativos e industriais 4.947 6.367
Equipamentos de informática 1.061 1.075
Benfeitorias em propriedade de terceiros 30.814 33.776
Imobilizado em andamento 17.962 10.251

212.941 229.541
Imobilizado adquirido por arrendamento financeiro:
Máquinas e equipamentos 4.669 5.246
Veículos 323 4.895
Móveis e utensílios 327 390
Sistemas e equipamentos de informática 313 493

5.632 11.024
Total 218.573 240.565
A movimentação do custo do ativo imobilizado é como segue:

2016 Adições Baixas
Transfe- 
rências 2017

Terrenos 1.468 – – – 1.468
Edifícios e construções 10.059 – – – 10.059
Máquinas e equipamentos 225.832 810 (496) 5.796 231.942
Veículos 57.357 2.420 (9.503) – 50.274
Instalações industriais 26.212 181 (4) 491 26.880
Ferramentas e utensílios 23.546 487 (363) 1.137 24.807
Móveis e utensílios 
 administrativos e industriais 15.252 421 (88) 16 15.601
Sistemas e equipamentos de informática 6.651 377 (44) 78 7.062
Benfeitorias em propriedade de terceiros 45.620 – (573) – 45.047
Adiantamento a fornecedores 1.191 5.730 (3.727) – 3.194
Imobilizado em andamento 9.060 13.546 (320) (7.518) 14.768
Total 422.248 23.972 (15.118) – 431.102

2015 Adições Baixas
Transfe- 
rências 2016

Terrenos 1.468 – – – 1.468
Edifícios e construções 2.829 – – 7.230 10.059
Máquinas e equipamentos 221.729 1.034 (473) 3.542 225.832
Veículos 58.373 2.905 (3.921) – 57.357
Instalações industriais 26.107 111 (388) 382 26.212
Ferramentas e utensílios 23.393 174 (977) 956 23.546
Móveis e utensílios 
 administrativos e industriais 16.859 220 (1.849) 22 15.252
Sistemas e equipamentos 
 de informática 7.075 271 (695) – 6.651
Benfeitorias em equipamentos de terceiros 47.486 61 (1.931) 4 45.620
Adiantamento a fornecedores 347 2.231 (1.387) – 1.191
Imobilizado em andamento 18.748 9.757 (7.309) (12.136) 9.060
Total 424.414 16.764 (18.930) – 422.248

reconhecidos pela Companhia são: contas a pagar a fornecedores (incluindo partes rela-
cionadas), “leasing” mercantil financeiro, empréstimos e financiamentos e parcelamento de 
tributos. i) Incentivo fiscal: Operações enquadradas em determinados programas de de-
senvolvimento industrial estadual com diferimento do ICMS e IRPJ. i.1) ICMS: Representa-
do pela dedução obtida nas apurações mensais de ICMS dos estabelecimentos localiza-
dos nos Estados de Mato Grosso do Sul e Bahia, o qual é registrado diretamente ao 
resultado do exercício, na rubrica “Deduções de vendas”, considerando que o benefício 
obtido está diretamente relacionado ao ICMS sobre as vendas. Para manter este incentivo, 
a Companhia tem o compromisso de manter o faturamento, além de determinado número 
de empregados e nível de investimentos naqueles Estados. A Companhia destina o valor 
deste incentivo fiscal até o limite do lucro líquido do exercício à rubrica “Reserva para in-
centivos fiscais”. No caso de a Companhia apurar prejuízo no exercício ou o lucro líquido 
ser inferior à parcela decorrente do incentivo e, nesse caso, este não puder ser destinado 
à rubrica “Reserva para incentivos fiscais”, sua destinação, de forma cumulativa até que 
seja destinado, ocorrerá em exercícios subsequentes. i.2) IRPJ: A Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM visando a Implantação de empreendimento in-
dustrial na área de sua atuação expediu Laudo constitutivo do direito à redução de 75% do 
Imposto de Renda e adicionais não restituíveis calculados sobre o lucro de exploração, 
com fruição por 10 anos vigorando até o ano calendário de 2022, o qual é calculado com 
base no lucro da exploração. A Companhia em contrapartida deverá atender algumas obri-
gações como a de aplicar o valor de redução do IRPJ em atividades diretamente ligadas à 
produção ou operação na área de atuação da SUDAM. A Superintendência do Desenvol-
vimento do Nordeste - SUDENE visando à Implantação de emprendimento industrial na 
área de sua atuação expediu Laudo constitutivo do direito a redução de 75% do Imposto 
de Renda e adicionais não restituíveis calculados sobre o lucro de exploração, com fruição 
por 10 anos vigorando até o ano calendário de 2021, o qual é calculado com base no lucro 
da exploração. A Companhia em contrapartida deverá atender algumas obrigações como 
a de aplicar o valor de redução do IRPJ somente nos produtos determinados no anexo I do 
Laudo Constitutivo. A Companhia destina o valor destes incentivos fiscais à rubrica “Reser-
va para incentivos fiscais”. No caso de a Companhia apurar prejuízo no exercício ou o lucro 
líquido ser inferior à parcela decorrente do incentivo e, nesse caso, este não puder ser 
destinado à rubrica “Reserva para incentivos fiscais”, sua destinação, de forma cumulativa 
até que seja destinado, ocorrerá em exercícios subsequentes. Esta reserva de incentivos 
fiscais compõe o patrimônio líquido e poderá ser usada somente para capitalização. Além 
disso, será tributada caso exista capitalização do valor da subvenção e posterior restituição 
aos sócios, restituição de capital aos sócios e caso esta subvenção integre a base de cál-
culo dos dividendos obrigatórios antes do período de carência previsto nos termos de 
acordo de cada incentivo. j) Reconhecimento de receita: A receita é mensurada pelo valor 
justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devo-
luções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras dedu-
ções similares. j.1) Vendas de produtos: A receita de vendas de produtos é reconhecida 
quando todas as seguintes condições forem satisfeitas: • A Companhia transferir ao com-
prador os riscos e benefícios significativos relacionados à propriedade dos produtos. • A 
Companhia não mantiver envolvimento continuado na gestão dos produtos vendidos em 
grau normalmente associado à propriedade nem controle efetivo sobre tais produtos. • O 
valor da receita puder ser mensurado com confiabilidade. • For provável que os benefícios 
econômicos associados à transação fluam para a Companhia. • Os custos incorridos ou a 
serem incorridos relacionados à transação puderem ser mensurados com confiabilidade. 
Mais especificamente, a receita de venda de produtos é reconhecida quando os produtos 
são entregues e a titularidade legal é transferida. j.2) Prestação de serviços: A receita refe-
rente à prestação de serviços com base em tempo e materiais contratados é reconhecida 
às taxas contratuais, conforme as horas trabalhadas e quando as despesas diretas são 
incorridas. k) Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em conformi-
dade com o regime contábil de competência de exercício. l) Lucro por ação: Calculado com 
base na quantidade de ações do capital social ao fim do exercício. m) Novos pronuncia-
mentos emitidos, mas que não estão em vigor em 31/12/2017: Os pronunciamentos e in-
terpretações que foram emitidos pelo IASB, mas que não estavam em vigor até a data de 
emissão das demonstrações financeiras da Compahia, estão divulgados abaixo. A Compa-
nhia pretende adotar esses pronunciamentos, quando aplicáveis, quando se tornarem vi-
gentes. • CPC 48 - Instrumentos Financeiros: tem o objetivo, em última instância, de subs-
tituir a CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. As principais 
mudanças previstas são: (i) todos os ativos financeiros devem ser, inicialmente, reconheci-
dos pelo seu valor justo; (ii) a norma divide todos os ativos financeiros, que estão atualmen-
te no escopo do CPC 38, em duas classificações: custo amortizado e valor justo; (iii) as 
categorias de disponíveis para venda e mantidos até o vencimento das CPC 38 foram eli-
minadas; e (iv) o conceito de derivativos embutidos da CPC 38 foi extinto pelos conceitos 
desta nova norma. A norma entrará em vigor em 1º/01/2018. A Companhia está avaliando 
o impacto nas suas demonstrações contábeis. • CPC 47 - Receita de Contratos com Clien-
tes: a nova norma traz os princípios que uma entidade aplicará para determinar a mensu-
ração da receita e quando ela deverá ser reconhecida. A norma é efetiva para exercícios 
iniciados a partir de 1º/01/2018. A Companhia está avaliando o impacto nas suas demons-
trações contábeis. • CPC 06 - Leasing: estabelece que os arrendamentos sejam reconhe-
cidos no balanço patrimonial do arrendatário, sendo registrado um passivo para pagamen-
tos futuros e um ativo intangível para o direito de uso. A definição de arrendamento 
abrange todos os contratos que dão direito ao uso e controle de um ativo identificável, in-
cluindo contratos de locação e, potencialmente, alguns componentes de contratos de pres-
tação de serviços. A norma é aplicável a partir de 1º/01/2019. A Companhia está avaliando 
o impacto nas suas demonstrações contábeis. A Companhia está avaliando a adoção 
desses pronunciamentos e os impactos nas suas demonstrações financeiras a partir de 
1º/01/2018. 2.3. Bases de consolidação e investimentos em controladas: As demons-
trações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e 
de suas controladas, ambas em 31/12/2017. As sociedades controladas estão descritas na 
nota explicativa nº 10. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar 
as políticas financeiras e operacionais de uma entidade para auferir benefícios de suas 
atividades. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, as informações fi-
nanceiras das controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimo-
nial. Os resultados das controladas adquiridas ou alienadas durante o exercício são inclu-
ídos nas demonstrações consolidadas do resultado a partir da data da efetiva aquisição ou 
até a data da efetiva alienação, conforme aplicável. Quando necessário, as demonstrações 
financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas 
estabelecidas pelo Grupo. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as em-
presas consolidadas são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras conso-
lidadas. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações da Com-
panhia e de suas controladas, a seguir relacionadas, e foram preparadas de acordo com 
os seguintes principais critérios: (a) eliminação dos saldos entre as empresas consolida-
das; (b) eliminação dos investimentos entre as empresas consolidadas contra o respectivo 
patrimônio líquido da empresa investida; (c) eliminação das receitas e despesas decorren-
tes de negócios entre as empresas consolidadas; e (d) eliminação do lucro nos estoques, 
quando aplicável, oriundo de vendas entre as empresas consolidadas. 3. Principais julga-
mentos contábeis e fontes de incerteza nas estimativas: A preparação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer da Admi-
nistração da Companhia o uso de estimativas, julgamentos e pressuposições para o 
registro de certas transações que afetam ativos, passivos, receitas e despesas, bem como 
a divulgação de informações sobre os dados das suas demonstrações financeiras. Os re-
sultados efetivos dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização em 
períodos subsequentes, podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas continuamente e os efeitos dessas revisões são reconhecidos no período 
em que ocorreu a revisão e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre 
julgamentos e estimativas críticos referentes às práticas contábeis adotadas que afetam 
significativamente os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras referem-se a 
registro de provisão sobre créditos de liquidação duvidosa, ajuste a valor presente, vida útil 
dos ativos, amortização do intangível, recuperação dos ativos de longo prazo (“impair-
ment”) inclusive  impostos diferidos, provisão para garantias e provisão para riscos fiscais, 
 trabalhistas e cíveis.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Caixa e bancos 1 4 360 220
Aplicações financeiras - fundos de renda fixa (a) – – 85.566 72.329
Caixa e equivalentes de caixa 1 4 85.926 72.549

Diretoria
 Rubens Facchini - Diretor-Presidente Euclides Facchini Filho - Diretor Superintendente

Contador
Ailton Izaias - CRC 1SP126674/O-8

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Facchini Participações S.A. - São Paulo - SP. Opi-
nião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Facchini 
Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respec-
tivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira individual e consolidada da Facchini S.A. em 31 de dezembro de 2017, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa indi-
viduais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão  
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda  

liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações  

financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nos-
sa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir  

modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos  
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos  
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance  
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,  
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 

Campinas, 20 de março de 2018
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP034519/O-6

Luís Alexandre Marini
Contador - CRC-1SP182975/O-5

A movimentação da depreciação é como segue: Taxa de depreciação % (a.a.) 2016 Adições Baixas Transferências 2017
Edifícios e construções 4 (380) (402) – – (782)
Máquinas e equipamentos 10 (102.866) (17.825) 364 – (120.327)
Veículos 20 (26.665) (7.358) 4.442 – (29.581)
Instalações industriais 10 (14.274) (2.100) 1 – (16.373)
Ferramentas e utensílios 10 (12.076) (3.443) 315 (14) (15.218)
Móveis e utensílios administrativos e industriais 10 (8.495) (1.925) 79 14 (10.327)
Sistemas e equipamentos de informática 20 (5.083) (647) 42 – (5.688)
Benfeitorias em propriedade de terceiros 4 (11.844) (2.412) 23 – (14.233)
Total (181.683) (36.112) 5.266 – (212.529)

Taxa de depreciação % (a.a.) 2015 Adições Baixas Transferências 2016
Edifícios e construções 4 (170) (210) – – (380)
Máquinas e equipamentos 10 (86.509) (16.687) 324 6 (102.866)
Veículos 20 (21.559) (8.259) 3.153 – (26.665)
Instalações industriais 10 (12.508) (2.138) 372 – (14.274)
Ferramentas e utensílios 10 (12.199) (833) 963 (7) (12.076)
Móveis e utensílios administrativos e industriais 10 (8.924) (1.391) 1.819 1 (8.495)
Sistemas e equipamentos de informática 20 (5.047) (714) 678 – (5.083)
Benfeitorias em propriedade de terceiros 4 (9.425) (2.419) – – (11.844)
Total (156.341) (32.651) 7.309 – (181.683)

Passivo: 2017 2016
 “Leasing” (i) (474) (919)
 Ajustes de depreciações - avaliação da vida útil (362) (626)

(836) (1.545)
Total de imposto de renda e 
 contribuição social diferidos ativos 46.213 26.072
Total de imposto de renda e 
 contribuição social diferidos passivos (3.160) (5.836)
Total de imposto de renda e 
 contribuição social diferidos líquidos 43.053 20.236
(i) Refere-se ao efeito tributário sobre a diferença entre a despesa com “leasing” e a deprecia-
ção dos bens adquiridos por meio desta modalidade. A movimentação do saldo de imposto de 
renda e contribuição social diferidos líquidos, em 31/12/2017 e 2016, é como segue:
Saldo em 31/12/2015 - Passivo fiscal diferido 10.826
Movimentação em 2016 9.410
Saldo em 31/12/2016 - Ativo fiscal diferido 20.236
Movimentação em 2017 22.817
Saldo em 31/12/2017 - Ativo fiscal diferido 43.053

A controlada Facchini S/A, com base nas projeções de resultados tributáveis futuros apro-
vadas pela Administração, reconheceu créditos tributários sobre diferenças temporaria-
mente indedutíveis, os quais não possuem prazo prescricional. O valor contábil do ativo 
diferido é revisado periodicamente pela Companhia. A Companhia possui prejuízos fis-
cais no valor de R$171.850 (R$ 51.413 em 2017), passíveis de compensação com lucros 
tributáveis futuros, sem prazo de prescrição. A Companhia tem um histórico de perdas 
recentes, e reconhece o ativo fiscal diferido advindo de prejuízos fiscais ou créditos fiscais 
não utilizados na medida em que entende ser provável que haja disponibilidade de lucro 
tributável suficiente para compensação futura dos prejuízos fiscais ou créditos fiscais não 
utilizados. Nesse sentido, em 31/12/2017 a Companhia deixou de reconhecer uma parce-
la de tributos diferidos ativos, no montante de R$51.413. 10. Investimentos: Em 
31/12/2017, a Companhia controlava outra sociedade cujo contexto operacional é resumi-
do a seguir: • Facchini S.A. (participação de 100% no capital social): sediada na cidade de 
Guarulhos-SP. Tem como objetivo principal a fabricação de carrocerias, cabines e rebo-
ques para caminhões. As principais informações das controladas, em 31/12/2017 e 2016, 
são as seguintes:

Quantidade de cotas Participação no capital social (%) Capital social Patrimônio líquido Resultado do exercício
2017 2017 2016 2017 2017 2016 2017 2016

Facchini S.A. 2.192.600 100 100 239.311 213.478 252.210 (38.732) (71.215)
Movimentação dos investimentos em controladas avaliados pelo método de equivalência patrimonial:
Controlada 2016 Equivalência patrimonial Baixa investimento Dividendos aprovados 2017
Facchini S.A. 252.210 (38.732) – – 213.478
Controlada 2015 Equivalência patrimonial Aquisição IMRC Dividendos aprovados 2016
Facchini S.A. 342.425 (71.215) – (19.000) 252.210
Facchini Comércio de Importação e Exportação Ltda. 262 – (262) – –

342.687 (71.215) (262) (19.000) 252.210

11. Empréstimos e financiamentos - consolidado

Tipo Indexador
Taxa de juros  

a.a. (%)
Vencimento  

final 2017 2016
Imobilizado em 
 moeda nacional (a) TJLP 9,48 a 11,50% 12/2023 27.315 33.931
Imobilizado em moeda 
 estrangeira (b) US$ 3,48 e 4,65% 07/2019 5.785 6.271
Capital de giro 
 e outros (c)

Pré +  
CDI 9,23 a 14,70% 05/2027 89.526 67.517

Confirming (d) Pré 19,21 04/2018 6.978 8.185
129.604 115.904

Circulante 76.556 38.642
Não circulante 53.048 77.262

129.604 115.904
2017 2016

2018 – 39.637
2019 33.855 19.225
2020 6.587 6.120
2021 4.496 12.280
2022 3.463 –
2023 e após 4.647 –

53.048 77.262
Resumo das características dos empréstimos: a) Ativo imobilizado em moeda nacional: 
Representado por Fundo de Financiamento para Aquisição de Máquinas e Equipamentos 
Industriais - FINAME garantido por alienação fiduciária de máquinas e equipamentos  
financiados. Possui taxa prefixada de juros e prazo de amortização médio de 48 meses. 
b) Ativo imobilizado em moeda estrangeira: Refere-se à operação de financiamento para 
aquisição da aeronave utilizada pela Diretoria da Companhia. Referidas operações são 
registradas pelo seu valor presente, acrescido das taxas de juros contratadas, quando 
aplicável, atualizadas pela taxa de câmbio pactuada. c) Capital de giro e outros: Referem-
se a linhas de crédito contratadas com instituições financeiras nacionais. Possuem taxas 
de juros prefixadas e prazo de amortização entre 24 e 36 meses, com 12 meses de ca-
rência, na qual são pagos juros trimestrais. A Companhia não possui em seus contratos 
de empréstimos vigentes cláusulas restritivas. d) Confirming: A Controlada possui contra-
tos firmados com bancos para estruturar com determinados fornecedores a operação 
denominada “confirming”. Nessas transações os fornecedores transferem o direito de re-
cebimento dos títulos para os bancos que, por sua vez, passam a ser credores da opera-
ção. Essa forma de operação não altera significativamente preços e demais condições 
estabelecidas com os fornecedores da Companhia. Considerando as características de 
tais transações a Companhia apresenta os montantes dessas transações junto a “em-
préstimos e financiamentos”. O prazo médio dessas operações, que são registradas a 
valor presente pela taxa anteriormente mencionada, é de 3 meses. 12. Arrendamento 
mercantil financeiro - consolidado: Valor contábil líquido ao fim do exercício:

Taxa de juros Vencimento
Tipo ao ano (%) final 2017 2016
“Leasing” em moeda nacional 8,86 a 15,80% 01/2019 644 1.491

644 1.491
Circulante 596 890
Não circulante 48 601

644 1.491
O valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil financeiro, classi-
ficado como não circulante, tem seus vencimentos conforme a seguir:

2017 2016
2018 – 556
2019 48 45

48 601
Refere-se, substancialmente, a operações de “leasing” mercantil financeiro com a finalida-
de de aquisição de veículos, maquinários e equipamentos industriais. Referidas opera-
ções são registradas pelo seu valor presente, acrescido das taxas de juros contratadas, 
quando aplicável, atualizadas pela taxa de câmbio pactuada. Em 31/12/2017, o custo do 
imobilizado, líquido de depreciação, conforme Nota Explicativa nº 7, referente às opera-
ções de “leasing” financeiro é de R$5.632 (R$11.024 em 2016). 
13. Transações com partes relacionadas - consolidado: a) Controladora:
Saldos 2017 2016
Ativo Circulante (dividendos a receber):
 Facchini S.A. 6.929 14.989
Passivo não circulante (contas a pagar):
 Redução capital da Facchini Participações (iii) 6.690 8.000
Passivo não circulante (contas a pagar):
 Redução capital da Facchini Participações (iii) – 6.690
b) Consolidado: Saldos
Ativos 2017 2016
Circulante (duplicatas comerciais):
 RER Participações S.A. 35 1
 RKBens Participações S.A. – 35
 Euclides Facchini Filhos 62 –

97 36
Passivos 2017 2016
 Circulante (aluguéis a pagar):
  RER Participações S.A. (i) 21.128 13.180
  Unibens Participações S.A. 2.339 940
  Kid Participações S.A. 1.022 411
  RKBens Participações S.A. 616 55

25.105 14.586
Circulante (aquisições a pagar):
 Redução capital da Facchini Participações (iii) – 8.000
 IMRC-Ind. Metalúrgica Rodoviária Centroeste S/A (ii) 8.026 4.000
Total circulante (exceto dividendos a pagar) 33.131 26.586
Não circulante (aquisições a pagar):
 Redução capital da Facchini Participações (iii) – 6.690
 IMRC-Ind. Metalúrgica Rodoviária Centroeste S/A (ii) 7.000 12.500

7.000 19.190
Transações: 2017 2016
Despesas:
 Aluguéis à RER Participações S.A. 14.823 24.339
 Aluguéis à Unibens Participações S.A. 1.399 2.257
 Aluguéis à RKBens Participações S.A. 1.101 1.698
 Aluguéis à Kid Participações S.A. 611 985

17.934 29.279
(i) A controlada Facchini S.A. utiliza em suas operações edifícios e equipamentos indus-
triais de propriedade da RER Participações S.A., empresa sob o mesmo comando acio-
nário. Referidos ativos são objeto de contratos de aluguel com prazos de vencimento até 
2021, os quais implicam despesa mensal de R$2.028 com base no valor do aluguel vigen-
te em dezembro de 2017. Referidos aluguéis não transferem a propriedade dos ativos à 
Companhia e compreendem bens que podem ser utilizados por terceiros, à opção dos 
proprietários, ao fim do contrato, se estes não forem renovados. O valor dos aluguéis é 
determinado mediante negociação entre as partes, tendo como parâmetro valores de 
mercado para bens similares. Para estas transações, não foram dadas ou recebidas ga-
rantias. (ii) A Facchini S/A adquiriu em 10 de junho de 2015 e incorporou em 1 de agosto 
de 2015 a IMRC Industrial Metalúrgica Rodoviária Centroeste S.A. (anteriormente sob o 
mesmo controle que a Companhia) por R$19.200. Por se tratar de transação entre com-
panhias sobre controle comum, a transação não se qualifica como combinação de negó-
cios conforme CPC 15 - Combinação de Negócios. Assim, a Companhia reconheceu inte-
gralmente em seu patrimônio líquido a diferença entre o valor de aquisição e o valor 
patrimonial da IMRC Industrial Metalúrgica Rodoviária Centroeste S.A. no montante de 
R$18.406. O montante de R$200 foi pago em 2015 e, conforme contrato de compra e 
venda, R$2.500 foram pagos em 2016 e R$ 1.474 em 2017, sendo o vencimento da última 
parcela em 2019. (iii) Em 21 de setembro de 2015, foi deliberada a redução do capital 
social da Facchini Participações S.A. em R$20.000, em favor de seus sócios. A redução 
do capital social foi realizada a valores contábeis e, consequentemente, não houve ne-
nhum ganho ou perda. 
14. Parcelamento de tributos - consolidado: 2017 2016
PEP - ICMS SP (a) 3.320 4.475
Parcelamento contribuição adicional - SENAI (b) 357 554
PERT (Lei 13.496/17) 1.871 –

5.548 5.029
Circulante 4.545 3.152
Não circulante 1.003 1.877

5.548 5.029
(a) PEP - ICMS SP: No ano de 2017, a Controlada aderiu Programa Estadual de Parcela-
mento (PEP) do estado de São Paulo visando equalizar e regularizar passivos tributários 
relativos ao ICMS. Consoante referido programa, foi aprovado o pagamento parcelado 
desse tributo em 30 meses, com vencimento final em 2020 e saldo atualizado pela SELIC. 
(b) SENAI - SP: No ano de 2017, a Controlada aderiu a um Parcelamento no SENAI vi-
sando equalizar e regularizar passivos tributários relativos à Contribuição Adicional. Este 
foi aprovado o pagamento parcelado desse tributo em 60 meses, com vencimento final em 
2021 e saldo atualizado pela SELIC. Em 31/12/2017, o parcelamento classificado como 
não circulante tem a seguinte composição, por ano de vencimento:

2017
2019 818
2020 167
2020 18

1.003
15. Faturamento antecipado - consolidado: A controlada Facchini S.A. emite notas fis-
cais que representam vendas para entrega futura, em função de negociações comerciais 
necessárias para obtenção de financiamentos para aquisição de implementos pelos clien-
tes. O reconhecimento da receita e dos débitos de ICMS, Imposto sobre Produtos Indus-
trializados - IPI, Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para o Financiamen-
to da Seguridade Social - COFINS sobre estas vendas ocorre por ocasião da transferência 
da titularidade e da posse do produto aos clientes. Em 31/12/2017 e 2016, os saldos de 
faturamento antecipado correspondem a R$37.086 e R$14.169, respectivamente. 16. An-
tecipação de clientes - consolidado: Os saldos das antecipações de clientes (R$22.942 
em 2017 e R$10.966 em 2016) referem-se ao sinal recebido para o início da fabricação 
dos produtos comercializados e não estão sujeitos a atualizações monetárias ou encar-
gos. 17. Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis - consolidado: A Controla-
da possui processos judiciais em andamento perante diferentes tribunais e instâncias de 
natureza fiscal, trabalhista e cível. Para esses processos foram apresentadas defesas 
administrativa ou judicial. A Administração e seus assessores legais acreditam em deci-
são final favorável à Companhia na maior parte dos processos. a) Perdas prováveis: A 
Companhia reconheceu, em 31 de dezembro, provisões para fazer face aos processos 
considerados prováveis de perda. Os saldos destas provisões são demonstrados a seguir:

2017 2016
Risco tributário – 5
Risco trabalhista 4.270 3.185
Risco cível 4.430 458
Total 8.700 3.648
A movimentação do saldo durante o exercício findo em 31 de dezembro de
2017 é conforme segue: 2016 Adições Baixas/reversões 2017
Risco tributário 5 10 (15) –
Risco trabalhista 3.185 9.127 (8.042) 4.270
Risco cível 458 15.669 (11.697) 4.430
Provisão para contingências 3.648 24.806 (19.754) 8.700
Não há depósitos judiciais diretamente vinculados aos processos em andamento. b) Per-
das possíveis: A Controlada possui ações de natureza fiscal, trabalhista e cível, envolven-
do riscos de perda classificados pela Administração e por seus consultores legais como 
possíveis, para os quais não há provisão constituída, conforme composição a seguir:

2017 2016
Risco tributário – 62
Risco trabalhista 2.054 42
Risco cível 5.800 175

7.854 279
O risco cível refere-se, substancialmente, a processos por danos morais, dentre outros. 

O risco trabalhista refere-se, substancialmente, a pleitos de indenizações diversas movi-
dos por ex-funcionários. c) Ativo contingente: Exclusão do PIS/COFINS da base de cálcu-
lo do ICMS. Foi promovida ação judicial que tramita perante a 9a Vara Federal de São 
Paulo, processo nº 0032983-85.2008.4.03.61.00. Referidos autos encontram-se suspen-
sos pelo juiz de primeira instância, em razão da declaração de Repercussão Geral profe-
rida pelo Supremo Tribunal Federal, que julgou o mérito da questão, declarando inconsti-
tucional a incidência, e determinando assim, a exclusão do PIS/COFINS da base de 
cálculo do ICMS. Ocorreu que a Fazenda entrou com embargos de declaração, requeren-
do a modulação da decisão, recurso este que não foi julgado até o momento. A questão 
da modulação é fundamental para que se verifique eventuais créditos em razão dos pa-
gamentos realizados quando vigente a legislação inconstitucional, de modo que há a 
necessidade de aguardar o desfecho do chamado “leading case”, ou seja, o processo em 
que houve a declaração de relevância da questão jurídica. 18. Patrimônio líquido - con-
solidado: a) Capital social: Em 31/12/2017 e 2016, o capital social subscrito e integraliza-
do é composto por 2.290.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. b) Reser-
va legal: A utilização da Reserva Legal está restrita à compensação de prejuízos e ao 
aumento de capital social. Essa incorporação pode ser feita a qualquer momento a critério 
da companhia. A compensação do prejuízo ocorrerá obrigatoriamente quando ainda hou-
ver saldo de prejuízos, após terem sido absolvidos os saldos de Lucros acumulados e das 
demais Reservas de Lucros (paragrafo único do artigo 189 da Lei nº 6.404/76). c) Dividen-
dos: De acordo com o estatuto social, os acionistas têm direito a dividendos mínimos 
obrigatórios de 1% do lucro líquido anual ajustado nos termos do artigo 202 da Lei 
nº 6.404/76. d) Reserva de incentivos fiscais: A Lei nº 11.941/09 em seu artigo 18 destaca 
que a transferência do valor da receita de subvenções, através de lucros acumulados, 
para a reserva de incentivos fiscais está limitada ao valor do lucro líquido do exercício. 
Nos exercícios em que a Companhia apurar prejuízo contábil ou lucro líquido inferior à 
parcela da receita de subvenção registrada no resultado, não podendo, nesse caso, cons-
tituir a Reserva de Incentivos fiscais no montante devido, devera tal constituição ocorrer 
nos exercícios subsequentes. Em 31/12/2017, a Companhia destinou para a reserva de 
incentivos fiscais o montante de R$0 (zero) (R$6.130 em 31/12/2014), que corresponde 
ao incentivo fiscal em seus estabelecimentos localizados no Estado de Mato Grosso do 
Sul - “MS Forte - Indústria”, no Estado da Bahia - “Programa Desenvolve” e no Estado do 
Pará - “SUDAM”, em função de ter apresentado prejuízo no exercício de 2017. O montan-
te de R$116 refere-se a terreno recebido do estado de Rondônia em subvenção para in-
vestimento. As subvenções para investimentos serão tributadas pelo imposto de renda e 
pela contribuição social caso haja: (i) Capitalização do valor e posterior restituição de ca-
pital aos sócios, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a inci-
dência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de subven-
ções governamentais para investimentos. (ii) Restituição de capital aos sócios, mediante 
redução do capital social, nos cinco anos posteriores à data da doação ou subvenção, 
com posterior capitalização do valor da doação ou subvenção, hipótese em que a base 
para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes 
de subvenções governamentais para investimentos. (iii) Integração à base de cálculo dos 
dividendos obrigatórios. 
19. Receita operacional líquida - consolidado: 2017 2016
Receita operacional bruta:
 Mercado interno - implementos rodoviários e peças 689.893 509.473
 Mercado interno - serviços 16.895 14.027
 Mercado externo - implementos rodoviários e peças 20.623 22.516
 (–) Impostos/vendas e serviços (158.445) (114.720)
 (–) Devoluções e abatimentos (2.321) (3.569)
Receita operacional líquida 566.645 427.727
20. Gastos por natureza: A Companhia apresentou a demonstração do resultado utili-
zando uma classificação das despesas baseada na sua função. As informações sobre a 
natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado são apresenta-
das a seguir:

Controladora Consolidado
Despesas por natureza 2017 2016 2017 2016
Matérias-primas e materiais de consumo – – (301.558) (212.775)
Despesas com empregados – – (153.393) (145.761)
Despesas de depreciação e amortização – – (36.128) (32.651)
Aluguel – – (18.394) (29.305)
Materiais auxiliares – – (19.569) (12.976)
Despesas com manutenção – – (15.977) (10.574)
Energia elétrica – – (10.230) (9.638)
Comissões sobre vendas – – (9.894) (7.876)
Outras despesas (60) (65) (54.845) (48.561)
Total (60) (65) (619.988) (510.117)

Controladora Consolidado
Classificadas como 2017 2016 2017 2016
Custo dos produtos vendidos – – (509.201) (397.103)
Comerciais – – (59.665) (63.003)
Administrativas e gerais (60) (65) (46.442) (45.331)
Honorários da Administração – – (4.680) (4.680)
Total (60) (65) (619.988) (510.117)
21. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas - consolidado:

2017 2016
Perda/ganho líquido apurado na 
 venda de ativo  imobilizado 1.423 1.462
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis (5.053) (2.368)
Provisão para garantia (657) (59)
Recuperação de créditos 1.703 1.112
Outros (963) 1.892

(3.547) 2.039
22. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
Receitas financeiras: 2017 2016 2017 2016
 Receita com aplicações financeiras 2 2 7.300 10.267
 Juros sobre duplicatas – – 2.228 1.649
 Descontos obtidos – – 1.101 2.092

2 2 10.629 14.008
Despesas financeiras:
 Juros (1) (1) (13.080) (11.228)
 Descontos concedidos – – (1.768) (1.628)
 Despesas bancárias – – (186) (273)
 Outras despesas – – – (327)

(1) (1) (15.034) (13.456)
Variação monetária e cambial, líquida – – (313) (890)
Total 1 1 (4.718) (338)
23. Compromissos futuros - consolidado: A Companhia possui diversos contratos de 
aluguel de edificações e máquinas e equipamentos, com vigência de um a dez anos e 
atualizados pelo Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI. De acordo com 
o pronunciamento técnico CPC 06 - Operações de Arrendamento Mercantil, a Administra-
ção da Companhia entende que tais aluguéis não se configuram como “leasing” mercantil 
financeiro. Vide Nota Explicativa nº 13. 24. Instrumentos financeiros - consolidado: As 
transações financeiras ocorridas são pertinentes às atividades econômicas da Compa-
nhia, envolvendo basicamente saldos de caixa e equivalentes de caixa, aplicações finan-
ceiras, contas a receber e a pagar, empréstimos e financiamentos e “leasing” mercantil 
financeiro. Esses instrumentos, devido a sua natureza, condições e prazos, têm valor de 
mercado similar a seus saldos contábeis. A Companhia não opera com instrumentos fi-
nanceiros derivativos ou outros instrumentos financeiros de risco similares. Os instrumen-
tos financeiros da Companhia reconhecidos em 31/12/2017 e 2016 estão distribuídos 
conforme a seguir:

2017 2016
Caixa e equivalentes de caixa 85.926 72.549
Empréstimos concedidos e recebíveis 63.723 51.180
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo (381.414) (206.425)

(231.765) (82.696)
Fatores de risco: Os principais fatores de risco de mercado que podem afetar os negócios 
da Companhia podem ser assim enumerados: Risco de crédito: Riscos de crédito em 
contas a receber de clientes que, de forma geral, não têm garantias, além de vendas rea-
lizadas mediante linhas de crédito disponibilizadas pelo Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social - BNDES. Os procedimentos adotados para minimizar tais 
riscos incluem a seletividade dos clientes, mediante uma adequada análise de crédito, 
estabelecimento de limites de venda e prazos curtos de vencimento dos títulos. As perdas 
estimadas com esses clientes são integralmente provisionadas. O risco advém da possi-
bilidade de a Companhia não receber valores decorrentes de operações de venda ou de 
créditos detidos com instituições financeiras, gerados por operações de investimento fi-
nanceiro. Para atenuar esse risco, a Companhia adota como prática a análise e seleção 
de clientes e instituições financeiras de primeira linha para realização de operações finan-
ceiras. Risco de taxa de câmbio: possibilidade de perdas por flutuações nas taxas de 
câmbio, que aumentem os valores captados no mercado ou reduzam os valores dos títu-
los a receber expressos em moeda estrangeira. A exposição cambial da Companhia, em 
31 de dezembro 2017 e 2016, é como segue:

Moeda 2017 2016
Taxa do dólar norte-americano 3,3077 3,2492
Ativo:
Contas a receber R$ 2.466 4.233
Ativo exposto 2.466 4.233
Passivo:
 Fornecedores no exterior R$ (3.863) (490)
 Adiantamento de contrato de exportação R$ (1.217) (2.312)
 Finame em moeda estrangeira R$ (5.785) (6.271)
 Passivo exposto (10.865) (9.073)
 Passivo exposto, líquido (8.399) (4.840)
Risco de taxas de juros: é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a sofrer perdas 
(ou não auferir ganhos) por conta de flutuações nas taxas de juros incidentes sobre pas-
sivos captados e ativos aplicados no mercado. Para minimizar possíveis impactos advin-
dos dessas oscilações, a Companhia adota política de diversificação, alternando a contra-
tação de suas dívidas. 25. Seguros - consolidado: A Companhia possui cobertura de 
seguros, cuja descrição e valores limitados encontram-se a seguir:
Bens segurados Riscos cobertos Moeda 2017
Prédios e conteúdos 
 (próprios) Incêndio, raio, explosão, implosão R$ 1.000
Prédios locados 
 (Mirassol/ SP) Incêndio, raio, explosão, implosão R$ 50.000
Veículos leves Colisão, responsabilidade civil R$ 200
Veículos pesados 
 (terceiros) Colisão, responsabilidade civil R$ 500
Aeronave Acidentes, responsabilidade civil US$ 50.000
Responsabilidade civil 
 (pátio) Responsabilidade civil geral R$ 8.000
26. Benefícios a empregados - consolidado: A Companhia concede benefícios a seus 
empregados de acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e as políticas 
internas. Esses benefícios são concedidos apenas a funcionários ativos e não se referem 
a direito adquirido. 
Os benefícios concedidos são os seguintes: 2017 2016
Participação nos lucros e resultados (*) 21 –
Cartão alimentação 9.386 8.722
Assistência médica e odontológica 1.988 2.564
Total 11.395 11.286
(*) A Companhia concede participação nos lucros e resultados aos seus empregados com 
base em acordos coletivos firmados com o sindicato da categoria. Esse benefício está 
vinculado ao cumprimento de metas previamente estabelecidas. Esses benefícios foram 
apropriados aos resultados nas rubricas “Custo dos produtos e serviços prestados” e 
“Despesas gerais e administrativas”. 27. Remuneração dos administradores - 
consolidado: A remuneração dos principais administradores, que possuem autoridade e 
responsabilidade pelo planejamento, direção e controle da Companhia, é composta 
exclusivamente de benefícios de curto prazo, cujo montante é reconhecido contabilmente 
como despesa e, no exercício findo em 31/12/2017, foi de R$4.680 (R$4.680 em 2016). A 
Companhia não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou 
remuneração baseada em participações societárias. 

Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 13, a Companhia aluga imóveis de partes 
relacionadas. Os custos de benfeitorias estruturais, executadas nestes imóveis no início 
de vigência destes contratos, são abatidos nas despesas de aluguel. As taxas de depre-
ciação são calculadas com base na vida útil estimada de cada ativo, conforme descrito na 
Nota Explicativa nº 2.2 (d). 8. Impostos a recuperar - consolidado: O saldo é composto 
como segue: 2017 2016
IRPJ e CSLL - antecipações 9.562 8.034
Imposto sobre produtos industrializados 6.879 4.856
ICMS 3.249 3.075
PIS/COFINS 166 103

19.856 16.068
Circulante 19.065 15.588
Não circulante 791 480

19.856 16.068
Os saldos classificados como não circulantes referem-se a créditos na compra de ativo 
imobilizado (CIAP). 9. Imposto de renda e contribuição social: a) Conciliação da  
despesa de imposto de renda e contribuição social: 

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social (38.793) (71.279) (61.549) (80.689)
Alíquotas de imposto de renda e 
 contribuição social vigentes 34% 34% 34% 34%
Despesa de imposto de renda e 
 contribuição social 13.190 24.235 20.927 27.434
Ajuste para refletir a alíquota efetiva:
 Doações, brindes e multas indedutíveis – – (949) (330)
 Equivalência patrimonial (38.732) (24.213) – –
 Incentivos fiscais do ICMS – – 386 341
 Outras provisões – (22) (3.041) 150
Parcela de tributos diferidos reconhecidos (não 
 reconhecidos) sobre prejuízo fiscal e base negativa 
  de contribuição social de acordo com expectativa 
   de lucros tributáveis futuros – – 5.494 (18.185)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Despesas de imposto de renda e contribuição social – – 22.817 9.410
Composição da despesa do imposto 
 de renda e da contribuição social:
 Imposto de renda e contribuição social correntes – – – –
 Imposto de renda e contribuição social diferidos – – 22.817 9.410

– – 22.817 9.410
b) Em 31 de dezembro a composição do imposto de renda e da contribuição social diferi-
dos, no ativo não circulante e no passivo não circulante, é como segue:
Imposto de renda diferido sobre 2017 2016
Ativo: Prejuízos fiscais a compensar 30.109 16.854
 Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 2.175 912
 Provisão para garantia 1.293 1.129
 Provisão para valor recuperável de ativos 1 1
 Provisão para participação nos resultados 3 2
 Provisão para comissões sobre vendas 388 268
 Ajuste CPC 04 - Software 11 5

33.980 19.171
Passivo: Despesas com “leasing” (1.319) (2.554)
 Ajustes de depreciações - avaliação da vida útil (1.005) (1.737)

(2.324) (4.291)
Contribuição social diferida sobre
Ativo:
 Base negativa da Contribuição Social 10.839 6.067
 Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 783 328
 Provisão para garantia 465 406
 Provisão para participação nos resultados 1 1
 Provisão para comissões sobre vendas 140 97
 Ajuste CPC 04 - Software 5 2

12.233 6.901

Índice de
Confiança do
Consumidor

fica estável em
março, aponta

pesquisa
O Indicador de Confiança do

Consumidor (ICC) ficou estável
no mês de março ao apresentar
42,2 pontos, enquanto no mes-
mo mês do ano passado se en-
contrava em 42,3 pontos. O índi-
ce mede a percepção do brasilei-
ro em relação à economia e suas
próprias finanças. Os dados são
do Serviço de Proteção ao Cré-
dito (SPC Brasil) e da Confede-
ração Nacional de Dirigentes
Lojistas (CNDL). A escala do in-
dicador varia de zero a 100 e re-
sultados acima de 50 pontos de-
monstram um predomínio da per-
cepção de otimismo.

O presidente da CNDL, José
Cesar da Costa, afirma detectar
sinais de melhora na economia,
apesar de ressaltar que a mudan-
ça é lenta e insuficiente para
recolocar o país no nível de ati-
vidade anterior à crise. “A recu-
peração da atividade econômica
existe e está consolidada, mas o
ritmo de melhora é gradual e, por
enquanto, não se reflete de for-
ma imediata no dia a dia do con-
sumidor. Com a melhora dos ní-
veis de renda, emprego e
inadimplência, a recuperação
fará com que a confiança do con-
sumidor apresente resultados
mais expressivos”, afirma Costa.

O levantamento apontou
que 76% dos consumidores
avaliam como negativas as con-
dições da economia, 21% como
regular e 2% como positiva. Já
em relação à sua própria condi-
ção financeira, pouco mais da
metade dos pesquisados (51%)
avalia como regular, 39% como
ruim ou péssima e 9% como boa.

O custo de vida é apontado
como o maior problema para os
entrevistados: 50% consideram
o fator como o mais pesado nas
suas finanças pessoais, 17%
apontam o endividamento, 16%
o desemprego e 11% a queda dos
rendimentos. Os preços eleva-
dos são sentidos principalmen-
te nos postos de gasolina (87%)
e nos supermercados (83%). A
pesquisa entrevistou 801 consu-
midores. (Agencia Brasil)

MPF
denuncia

maior
traficante de

animais
silvestres por
lavagem de

dinheiro
Detido pela 15ª vez, o maior

traficante de animais silvestres
do Brasil, Valdivino Honório de
Jesus, será denunciado por la-
vagem de dinheiro, segundo in-
formou  na segunda-feira (16) o
Ministério Público Federal
(MPF) em Patos, na Paraíba. A
procuradoria estima que o
paraibano tenha acumulado
patrimônio de mais de R$ 1,3
milhão com comércio ilegal pra-
ticado desde 1996. Valdivino
está detido preventivamente na
Penitenciária Romero Nóbrega.

Além da acusação de lava-
gem de dinheiro, o MPF pede
que ele perca seu cargo na Em-
presa de Pesquisa Agropecuária
do Estado da Paraíba (Emepa).
O órgão também acionou a Jus-
tiça Federal para reclamar o se-
questro dos bens do denuncia-
do, para que possam se conver-
ter em renda destinada ao Fun-
do Penitenciário Federal. O va-
lor será acrescido de todos os
débitos administrativos gerados
pelo trâmite do processo, con-
duzido na 14ª Vara Federal.

De 1996 para cá, nas outras
14 vezes em que foi detido por
crime de tráfico de animais,
Honório de Jesus foi liberado
mediante assinatura de um Ter-
mo Circunstanciado de Ocorrên-
cia (TCO), explicou o MPF. Ele
descumpriu medidas cautelares
determinadas pela Justiça em se-
tembro de 2017, como o compa-
recimento em juízo uma vez por
mês e o pagamento de uma mul-
ta de R$ 40 mil. Somadas todas
as multas fixadas, a quantia de-
vida pelo acusado já ultrapassa
R$ 9 milhões. (Agencia Brasil)
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Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos Encerrados em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em R$)

Diretoria

Paulo Roberto Rodrigues Butori  - Diretor Superintendente
Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

Ander Bernardes Vilela  - Contador - CRC 1SP188728-O/1

Balanço Patrimonial 2017 2016
Ativo/Ativo Circulante 27.361.954 24.500.029
Caixa e bancos (nota C) 923.299 1.602.231
Clientes (nota D) 18.402.987 14.028.849
Antecipação contrato de câmbio (1.587.720) (1.719.200)
Outros créditos (nota B-4) 2.750.975 1.863.212
Estoques (nota B-3) 6.797.842 8.548.630
Despesas antecipadas (nota E) 74.570 176.308
Nao Circulante 21.287.533 20.926.538
Realizável a longo prazo (notas B-5 e E) 4.501.264 4.161.650
Intagível 173.433 220.362
Imobilizado (nota B-6) 16.612.836 16.544.527
Total do Ativo 48.649.486 45.426.568

Balanço Patrimonial 2017 2016
Passivo/Passivo Circulante 21.779.543 26.491.508
Fornecedores 5.692.376 7.771.498
Financiamentos (nota F) 12.300.994 13.112.678
Salários e obrigações sociais (nota H) 1.909.343 2.035.728
Obrigações tributárias (notas G e B-2) 303.744 1.800.190
Outras contas a pagar 1.573.085 1.771.414
Passivo Nao Circulante 3.980.122 4.972.946
Financiamentos (nota F) 107.805 654.658
Obrigações tributárias (notas G e B-2) 2.219.200 2.347.488
Provisões litígios (nota I) 1.653.117 1.970.800
Patrimônio Líquido 22.889.821 13.962.114
Capital social (nota J) 27.118.200 24.604.200
Adiantamento para aumento de capital 8.200.000 2.514.000
Ações em tesouraria (144.737) (144.737)
Reserva de reavaliação 828.794 828.794
Reserva patrimonial 13.783.644 13.783.644
Prejuízo acumulado (27.107.214) (28.489.908)
Lucro/Prejuízo líquido do exercício 211.135 866.122
Total do Passivo 48.649.486 45.426.568
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações Capital Adiantamento para Ações em Avaliação Reserva de Prejuízo Resultado do
 do Patrimônio Líquido Social Aumento de Capital Tesouraria Patrimonial Reavaliação Acumulado Período Total

Saldo em 31 de Dezembro 2015 24.604.200 – (144.737) 13.783.644 828.794 (27.992.970) (496.939) 10.581.992
Transferência – – – – – (496.938) 496.939 –
Adiantamento para aumento de capital – 2.514.000 – – – – – 2.514.000
Reavaliação patrimonial – – – – – – – –
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício – – – – – – 866.122 866.122
Saldo em 31 de Dezembro 2016 24.604.200 2.514.000 (144.737) 13.783.644 828.794 (28.489.908) 866.122 13.962.114
Transferência – – – – – 866.122 (866.122) –
Adiantamento para aumento de capital 8.200.000 8.200.000
Aumento de capital em espécie 2.514.000 (2.514.000) – – – – – –
Ajuste exercícios anteriores – – – – – 516.572 – 516.572
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício – – – – – – 211.135 211.135
Saldo em 31 de Dezembro 2017 27.118.200 8.200.000 (144.737) 13.783.644 828.794 (27.107.214) 211.135 22.889.821

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrativo de Fluxo de Caixa 2017 2016
Atividade Operacional
 (Resultado do período) 211.135 866.122
 Depreciações e amortizações 488.347 915.346
 Ajustes de exercícios anteriores 516.572 –

1.216.055 1.781.468
Aumento (Redução) em Contas Patrimoniais
 Nas duplicatas a receber 4.505.619 (455.883)
 Nos créditos a receber 1.386.192 (2.128.069)
 Nos estoques (1.750.787) 2.281.666
 Nas despesas antecipadas (260.552) (1.042.865)
 Nos fornecedores 2.079.122 (2.956.194)
 Nos financiamentos a curto prazo 811.684 5.687.385
 Nos financiamentos a longo prazo 546.853 (561.236)
 Nas obrigações tributárias a curto prazo 1.496.446 (151.431)
 Nas obrigações tributárias de longo prazo (1.524.828) 2.963.353
 Nas obrigações sociais 2.097.185 (839.351)
 Nas outras obrigações 198.328 (536.200)

9.585.261 2.261.174
Recursos Líquidos Provenientes das
 Atividades Operacionais (8.369.206) (479.707)
Atividade Operacional
Imobilizado (509.727) (805.001)
Adiantamento para aumento de capital 8.200.000 2.514.000
Variação Líquida no Período (678.933) 1.229.292
Disponibilidades no Início do Período 1.602.231 372.940
Disponibilidades no Final do Período 923.299 1.602.231
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Notas Explicativas as Demonstrações Financeiras
A) Contexto Operacional: As atividades da empresa compreendem, basi-
camente, à fundição pelo processo de microfusão e ao comércio, importa-
ção de matérias-primas e exportação de peças de metais ferrosos e não 
ferrosos. B) Principais Práticas Contábeis: 1. As demonstrações financei-
ras refletem os termos das Leis 6.404/76, 1.638/07 e 11.941/09. 2. O resul-
tado inclui os efeitos das variações cambiais e atualizações monetárias de 
créditos e obrigações, acrescidos dos juros de mora no caso dos parcela-
mentos fiscais. 3. Estoques: estão avaliados ao custo médio de aquisição ou 
produção, inferiores ao valor de realização. 2017 2016
Produtos acabados 2.143.318 3.426.374
Produtos em elaboração 2.818.661 3.793.643
Matéria-prima e materiais auxiliares 1.099.325 753.744
Materiais de manutenção e consumo 736.538 574.869
Saldo 6.797.842 8.548.630
4. Outros Créditos 2017 2016
Adiantamentos/mútuos 557.005 246.150
Impostos recuperáveis 2.193.971 1.617.062

2.750.975 1.863.212
5. Realizável a Longo Prazo 2017 2016
Impostos compensáveis 2.862.742 2.747.601
Depósitos/valores judiciais 894.973 512.845
Créditos com acionistas 1.921 761
Despesas antecipadas (nota E) 741.628 900.442

4.501.264 4.161.650
6. Imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisição corrigido monetaria-
mente e deduzido das depreciações acumuladas, as quais são calculadas 
pelo método linear, com base na vida útil provável dos bens.

Taxa depreciação 2017 2016
Terrenos 0% 9.130.018 9.130.018
Edifícios e benfeitorias 4% 8.656.979 8.656.979
Instalações 10% 1.091.377 1.091.377
Móveis e utensílios 10% 532.176 530.238
Veículos 20% 231.839 364.892
Máquinas e equipamentos 10% 17.406.998 16.752.377
Equipamentos de
 informática/Comunicação 20% 559.935 556.822
Depreciação acumulada (20.996.485) (20.538.177)
Saldo 16.612.836 16.544.527

C) Caixa, Bancos e Aplicação Financeira: 2017 2016
Saldo em caixa - Matriz e Filial 4.098 4.651
Banco conta movimento - no país 411.487 145.533
CDB 507.714 1.452.048
Saldo 923.299 1.602.231
D) Clientes: O saldo da conta de clientes é apresentado como segue:

2017 2016
Saldo de duplicatas a receber - mercado interno 3.106.920 2.220.512
Saldo de duplicatas a receber - mercado externo 15.296.067 11.808.337
Saldo 18.402.987 14.028.849
E) Despesas Antecipadas: 2017 2016
Seguros 13.166 13.218
Juros Finame/Empréstimos 61.404 141.819
Multas - Parcelamentos tributários (nota B.4-parcial) 741.628 1.756.088
Saldo 816.198 1.911.126
Ativo Circulante 74.570 176.308
Ativo não Circulante (nota B.4) 741.628 1.734.818
F) Financiamentos: 2017 2016
Antecipação de contrato de câmbio 
 (Bradesco/Brasil/Itaú/Santander) 11.505.968 12.004.747
Financiamentos (Bradesco/Itaú) 902.832 1.762.590
Saldo 12.408.799 13.767.336
Parcela a Amortizar - Passivo Circulante 12.300.994 13.112.678
Parcela a Amortizar - Passivo não Circulante 107.805 654.658
Antecipação Contrato de Câmbio - Brasil/Itaú: Juros de 4,0% a.a. + Varia-
ção Cambial; Finame Banco do Bradesco/Itaú: Juros de 4,5%  a.a., com ca-
rência de 12 meses para início de amortizações e pagamentos  trimestrais de 
juros, com término previsto para 04/06/2018; Finame Cartão BNDES: 1% 
juros a.m. - de 47 a 48 parcelas com maior vencimento em fevereiro/2018.

G) Obrigações Tributárias: 2017 2016
Impostos e contribuições 303.744 618.488
ICMS Parcelado - PPI 7.144 814.170
PEP - ICMS 1.107.241 1.321.545
PAES/Impostos Federais e INSS 1.104.816 1.393.475
Total 2.522.944 4.147.678
Parcela Passivo Circulante 303.744 1.800.190
Parcela Passivo não Circulante 2.219.200 2.347.488
H) Salários e Obrigações Sociais: 2017 2016
Salários e ordenados 437.663 283.144
Participação resultado – 143.297
Provisão para férias 833.491 1.110.195
Encargos sociais 638.189 499.092
Total 1.909.343 2.035.728
I) Obrigações Trabalhistas: 2017 2016
Provisão litígios trabalhistas 1.653.117 1.970.800
Total 1.653.117 1.970.800

J) Capital Social: O Capital social está representado por 1.835.737.725 
ações ordinárias nominativas e ao portador e 129.561.102 ações preferen-
ciais nominativas, sem valor nominal, perfazendo o total geral de 
1.965.298.887 ações. As ações preferenciais não são conversíveis, não tem 
direito a votos, tem prioridade no reembolso de capital sem prêmio, em caso 
de liquidação ou dissolução da sociedade. O estatuto prevê um dividendo 
mínimo de 25% do lucro líquido, observadas as prescrições legais.

São Paulo, 31 de dezembro de 2017

Demonstrativo do Resultado 
do Exercício 2017 2016

Receita Bruta de Vendas
 e Serviços 67.765.877 114,8% 65.647.234 112,9%
Deduções Receita Bruta de
 Vendas e Serviços
Devoluções e impostos sobre
 as vendas e serviços (8.758.304) -14,8% (7.510.365) -12,9%
Receita Líquida de Vendas 59.007.573 100,0% 58.136.869 100,0%
Custos dos produtos e
 serviços vendidos (49.383.463) -83,7% (45.705.705) -78,6%
Lucro (Prejuízo) Bruto 9.624.109 16,3% 12.431.164 21,4%
Despesas Operacionais (8.234.263) -14,0% (9.757.907) -16,8%
De vendas (2.858.307) -4,8% (4.021.205) -6,9%
Gerais e administrativas (5.375.957) -9,1% (5.736.702) -9,9%
Lucro (Prejuízo) antes Adição
 Resultado Financeiro Líquido 1.389.846 2,4% 2.673.256 4,6%
Resultado Financeiro Líquido (1.270.457) -2,2% (1.255.292) -2,2%
- Variação monetária líquida 21.822 0,0% 789.781 1,4%
- Despesa financeira líquida (1.292.279) -2,2% (2.045.073) -3,5%
Lucro (Prejuízo) antes do
 IRPJ/CS 119.388 0,2% 1.417.964 2,4%
(Provisão) Reversão para CS 24.286 0,0% (160.768) -0,3%
Lucro (Prejuízo) após
 Provisão da CS 143.674 0,2% 1.257.197 2,2%
(Provisão) Reversão para IR 67.461 0,1% (391.075) -0,7%
Lucro (Prejuízo) Líquido
 do Exercício 211.135 0,4% 866.122 1,5%
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Edital de Citação - prazo de 10 dias. Processo nº 1014935-56.2016.8.26.0361. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Familia e das Sucessões. do Foro de Mogi das Cruzes,
Estado de São Paulo. Dr(a). Ana Carmem de Souza, na forma da lei,etc. Faz Saber a(o)
Cacilda Lopes de Andrade, Brasileira, RG 29977313-9, inscrita no CPF/MF. 280.882.178-
65, que OMEC – Organização de Educação e Cultura S/s Ltda., lhe ajuizou ação de
Cobrança no valor de R$ 6.250,44(atualizada ate setembro/2016), referente as
mensalidades escolares inadimplidas. Encontrando-se a requerida em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua a Citação por Edital, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. 14 e 17/04/18

Edital de Citação - prazo de 20 dias. Processo nº 1009174-17.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Civel, Estado de São Paulo. Dr(a).
Andrea de Abreu e Braga, na forma da lei,etc. Faz Saber a Ana Paula Landeira Mota, CPF/
MF. 417.319.368-09, que Fundação São Paulo, lhe ajuizou ação Monitória, objetivando a
Cobrança da quantia de R$ 5.833,38(fevereiro/2017), corrigida pela Tabela Prática Para
Calculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais, referente as mensalidades não
pagas no ano de 2012.Encontrando-se o réu em lugar ignorado, foi deferida a Citação por
Edital, para que no prazo de 20 dias, que fluirá após o decurso do prazo supra, contados
a partir da publicação deste edital, ofereçam embargos monitórios ou pague a importância
supra. Ficando ciente, outrossim, de que neste último caso ficara isento de custas e
honorários advocatícios e de que na hipótese de não pagamento ou oferecimento de
embargos, será iniciada a execução, conforme previsto no Livro II, Titulo II e IV. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  14 e 17/04/18

 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0119587-51.2007.8.26.0008. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PEDRO LUIZ ESTRELA, RG 
17269975, R GUILHERME GIORGIO, 1704 - CEP 03422-001, São Paulo-SP e DIRCE RANGEL, RG 
14169408, CPF 147.094.878-80, R GUILHERME GIORGIO, 1704, AP 133, São Paulo-SP que por este 
Juízo, tramita de uma ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, movida por BRASTERRA 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA E OUTRO, procedeu-se a penhora de Um terreno 
constituído de parte do lote 09, da quadra 17, loteamento  Balneário Las Palmas, de frente para a Av. 
Anita Barrella, no Município de Praia Grande - SP, registrado sob matrícula nº 129.777, do CRI de 
Praia Grande - SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, 
IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15(quinze) dias 
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, ofereçam impugnação, sob pena de 
prosseguir a ação até os seus ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de abril de 2018.  

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007578-03.2014.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Jomar Juarez Amorim, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Fabiano
Fanti Bueno, CPF 282.371.008-67, que a Ação de Busca e Apreensão do veículo marca
GM Chevrolet modelo Celta Hatch 1.0 8V 4P Combustível Flex - Ano de fabricação/modelo
2012/2013 - Chassi nº 9BGRP48F0DG135498- Renavam n.º 484157728, Placa FFE 7358,
requerida pelo Banco Santander (Brasil) S/A, foi convertida em ação de Execução de
Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 27.799,69 (06/2017). Estando o executado em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, pague o débito
atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que
começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em
penhora o bloqueio efetuado sobre o valor de R$ 5.823,05, depositado no Banco do Brasil
S/A, ag. 5905-6 Poder Judiciário, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital, por extrato, afixado.

 B 17 e 18/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018426-18.2015.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) FERNANDO GONÇALVES ABOU NASSIF, CPF 325.786.158-37, que lhe
foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Cmberrini Veículos Ltda, na
qual também figura como réu Itaú Unibanco S/A, objetivando condenar o réu á transferir
a propriedade do veículo GM/Celta, 2010/2011, prata, placas ATJ-6329, RENAVAN
270083731, pagar todos os débitos existentes após a compra (06/12/2012) e reembolsar
a autora o valor do IPVA de 2013 de R$ 246,92 devidamente corrigido, bem como a custas,
honorários advocatícios e demais cominações. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

B 17 e 18/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1056227-02.2014.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
PHITOCLASS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, CNPJ 04.444.944/0001- 09, que lhe
foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S.A., objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 198.517,72
(em nov/2014), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito das faturas
de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Rua José Antônio Martins, nº 399,
Vila São Paulo, São Paulo- SP, Parceiro 20006887 - instalação 200008148. Encontrando-
se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS.          B 17 e 18/04
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Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 00123555-36.2017.8.26.03611. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível do Foro de Mogi das Cruzes, Estado de São
Paulo, Dr(a) Domingos Parra Neto, na forma da lei, etc. Faz Saber a(o) Waldemar
Ribeiro de Lima, Brasileiro, RG 19.991.192, CPF 145.857.678-78,  Rua Afif Nacif Jafet,
3234, Vila Industrial, CEP 08770-090, Mogi das Cruzes – SP, que por este Juizo tramita
uma ação de Cumprimento de Sentença, proposta por Organização Mogiana de Educação
e Cultura S/s Ltda., Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do
artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua intimação por edital para que no prazo
de 15 dias, pague a quantia de R$ 29.467,27, devidamente atualizada, sob pena de multa
de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos
do Código de Processo Civil. Fica Ciente, ainda que nos termos do art. 525 do Codigo
de Processo Civil, transcorrido o pedido acima indicado, sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 dias, para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente nos próprios autos sua impugnação. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. 17 e 18/04.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA

SINDICATO DOS MOTOCICLISTAS AUTONOMOS DO MUNICIPIO
DE SÃO PAULO – SINDIMOTOCA/SP, CNPJ nº 16.957.353/0001-14,
neste ato representado por seu Diretor Presidente -TIAGO BERNARDO
DA SILVA,portador da cédula de Identidade com RG nº 337534160
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº    330.118.808-75, com fulcro no
Artigo 5º, Inciso IX do Estatuto Social,   convoca os associados quites
com suas obrigações sindicais para participar da Assembleia Geral
Extraordinária, na data de 20 (vinte) de abril de 2018,  às 17:00hs em
primeira e às 18:00hs em segunda convocação, na  Avenida Ipiranga,
nº 978, Centro, SP- CEP: 01040-902, município de São Paulo-SP, para
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1) explicação sobre as
atribuições da federação, confederação e central sindical; 2- deliberação
sobre a filiação ou não do SINDIMOTOCA a federação, confederação
e central sindical. São Paulo, 02 de maio de 2017. Presidente-TIAGO
BERNARDO DA SILVA.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da FORMIGNANO INCORPORADORA LTDA, FAZ SABER,
a todos que o presente edital virem ou interessar possa que, JAILSON ALENCAR DOS
SANTOS, RG nº 37.380.897-5-SSP/SP, CPF nº 323.663.608-43, e ÉRICA MARIA DA
SILVA, RG nº 48.847.446-2-SSP/SP, CPF nº 434.756.028-14, brasileiros, solteiros, maiores,
empresários, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Timbauba, nº 190, casa 04,
ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento referente a 35 (trinta e cinco)
prestações em atraso, vencidas de 25/03/2016 a 01/03/2018, no valor de R$137.573,33
(cento e trinta e sete mil, quinhentos e setenta e três reais e trinta e três centavos), e
respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$137.636,09 (cento e trinta
e sete mil, seiscentos e trinta e seis reais e nove centavos), que atualizado até 22/04/2018,
perfaz o valor de R$139.342,59 (cento e trinta e nove mil, trezentos e quarenta e dois reais
e cinquenta e nove centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora
está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela FORMIGNANO
INCORPORADORA LTDA, para aquisição do imóvel localizado na Rua Manoel Salgado
nº 381, apartamento Tipo C nº 25, localizado no 2º andar do Bloco C, Edifício Rio de
Janeiro, integrante do Condomínio Olimpic MBigucci, Saúde – 21° Subdistrito, objeto de
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura
Pública” devidamente registrado sob n° 4 na matrícula nº 220.018. O pagamento haverá
de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí
nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do
prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica o devedor desde já
advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial
deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela
fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, FORMIGNANO INCORPORADORA
LTDA, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado
a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São
Paulo, 16 de abril de 2018. O Oficial. 17, 18 e 19/04/18

Imobiliária Paramirim S.A.
CNPJ nº 51.049.823/0001-42
Relatório da Administração

Senhores Acionistas:  
                                                                                                                                                                                                                                                          A Administração.

Controladora Consolidado
Ativo 2017 2016 2017 2016 
Circulante 5.056 6.837 6.963 8.689

 89 1.898  90 
 205 3.589  205 

1.001 1.213 1.001 1.213 
1.444 3.231 1.444 3.231 

 21  2  43  58 
 15  93 - -

 195  195 
Não circulante 57.225 57.478 49.132 49.714
Realizável a longo prazo

 3.504 3.504 

Depósitos judiciais  1  1  1  1 
14.485 

20.189 11.824 12.425 

 193  193 
Total do ativo 65.950 70.443 68.391 72.888 

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2017 2016 2017 2016 
Circulante 1.798 1.979 1.894  2.175
Fornecedores e adiantamentos 1.580 1.324  1.583  1.334 

 1  1 
- 4  153 

Tributos diferidos  522 
Não circulante
Tributos diferidos 2.219  2.219 

 13  13  13  13 
2.232  2.232 

Patrimônio líquido 62.066 66.232 64.411 68.481

 2.243  2.243 
- -  2.345  2.249 

Total do passivo e patrimônio líquido 65.950 70.443 68.391 72.888 

Balanços Patrimoniais (Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016 

Receitas  895  1.118  895  1.118 
 (10)  (10)

Lucro bruto  885  1.062  885  1.062 
Receitas (despesas) operacionais

(3.229)
 29  (223)  289 

 (539)  253  (538)  454 
(3.683)  793 (3.990)  (724)

Lucro (prejuízo) operacional (2.798)  1.855 (3.105)  338 
Controladora Consolidado

Demonstrações das Mutações do Patrimônio 
Líquido (Em milhares de reais)

Atribuível aos acionistas da controladora
Ajustes de avalia-

ção patrimonial Reservas de 
lucrosDeemed cost Participação Total do

Capital
social Próprio

De
investidas Legal Retenção

Prejuízos
acumulados Total

dos não
controladores

patrimônio
líquido

Em 31 de dezembro de 2015 23.296  27.566  9.078  4.047  7.829 -    71.816  1.805  73.621 
- - - - -     -
- - - - -  2.205  2.205 
- - -  110 -  (110)     - -     -
- - - - -  (153)
- - - -     - -     -

Em 31 de dezembro de 2016 23.296  27.566  9.078  4.157  2.135 - 66.232  2.249  68.481 
deemed cost - - - -     - -     -

- - - - - - -
- - - - -     -
- - - - -
- - - (1.914)     - -     -
- - - - - - - (4) (4)

Em 31 de dezembro de 2017 23.296  27.566  8.961  2.243 - - 62.066  2.345  64.411 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Em milhares de reais)
 Controladora  Consolidado 

Fluxos de caixa das atividades 
 operacionais 2017 2016 2017 2016 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (2.792)  2.205 (2.719)  2.676 

 3  3  3  3 
 (29)  223  (289)

 (223) (1.093)  (594)

-  (20) -  (20)
 42  114  295 

 212  82  212  82 

 participação societária - -
 182  182 

(2.109) (383) (2.083)  (34)
Variações nos ativos e passivos

 2.849  2.849 
Tributos a recuperar  (18)  40  19  42 

- -
 (233)  508  (233)  509 

Fornecedores  113  9  (198)
 (200)

- -
Caixa proveniente das operações  527 7.013  458  7.154 
IR e CS pagos  (205)  (814)  (222)  (815)
Caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais  322 6.199  236  6.339 
Fluxos de caixa das atividades 
 de investimentos

- -
 (23)  (14)  (23)  (14)

 participação acionária - -
(204)  (204)

 233  540  233  540 
Caixa líquido proveniente das (aplicado 
 nas) atividades de investimentos  (631)  322 (2.433)  322 
Fluxos de caixa das 

(1.500) (8.000) (1.500) (8.000)
Caixa líquido aplicado

 (1.500) (8.000) (1.500) (8.000)
Redução de caixa e equivalentes 
 de caixa, líquido  (1.809) (1.479) (3.697) (1.339)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício  1.898  3.377  3.787  5.126 
Caixa e equivalentes de caixa 

 89  1.898  90  3.787 

2017 2016 2017 2016
 421  2.889 

 (254)
 48  525  500 

 Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS (2.750)  2.380 (2.605)  2.971 
 Correntes  (101)

Diferidos  59  31  59  32 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (2.792)  2.205 (2.719)  2.676 
Atribuível a: 

 2.205 

(2.719)  2.676 
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação - R$  (1,98)  2,07 

As notas explicativas na íntegra,
encontram-se disponíveis na sede social da Companhia.

A Administração
Hernani Carlos Euzébio

-

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

9º SUBDISTRITO VILA MARIANA
OFICIAL - BEL JOÃO BAPTISTA MARTELLETO
Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os

documentos exigidos por lei.

LUCAS PAGNAN GARROCINI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÉDICO, NASCIDO EM
ARAPONGAS, PR NO DIA (24/05/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
AIRTON GARROCINI E DE MARA SILVIA PAGNAN. ANAÍSA CRISTINA PINTO, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO ENFERMEIRA, NASCIDA EM LONDRINA, PR NO DIA (11/06/1985), RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE VALDNEY INÁCIO PINTO E DE CLÊUDIMA APARECIDA
BUZZETTI PINTO.

VICTOR AUGUSTO LIBARDI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PUBLICITÁRIO, NASCIDO EM
PIRACICABA, SP NO DIA (27/09/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE FLÁVIO LIBARDI E DE AMÉRICA CAROLINA TROLEGI LIBARDI. THAÍS
ALBUQUERQUE AVILA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTILISTA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/05/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO DE DEUS DOS SANTOS AVILA E DE LOURDES
COSTA DE ALBUQUERQUE AVILA.

JORGE GOMES PESTANA JUNIOR, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADVOGADO, NASCIDO
EM RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (21/10/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE JORGE GOMES PESTANA E DE CRISTINA PINHEIRO PESTANA. ANDREA APARECIDA
PACHECO OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO SERVIDORA PÚBLICA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (22/07/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE REINALDO LUIZ DOS SANTOS OLIVEIRA E DE MARINA APARECIDA PACHECO
OLIVEIRA.

EDUARDO UMEDA HORITA JÚNIOR, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADVOGADO, NASCIDO
EM POÇOS DE CALDAS, MG NO DIA (10/06/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE EDUARDO UMEDA HORITA E DE ANDREA GUTIERRES DE CASTRO
HORITA. FERNANDA MALOSSI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE JURÍDICA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (08/10/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ALCEU MALOSSI JUNIOR E DE PATRICIA MALOSSI.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA TUFIK
MEREB, Nº 989, ANTIGA RUA MAURILANDIA, ANTES RUA NOVE, PARTE DO LOTE
32, QUADRA D, JARDIM CIDADE PIRITUBA, 31º SUBDISTRITO PIRITUBA, SAO
PAULO/SP    CEP 02985000
1º leilão 18/04/2018 partir 14:30 horas
2º leilão 09/05/2018 partir 11:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
ROSILDA DE JESUS PAULINO CARABANTES , CPF 15221317877,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA ARACI, 162, COLINAS DE INHANDJARA
JARDIM BRASIL ITUPEVA SP CEP     13295000

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

16 - 17 - 18/04/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). ANA MARIA ANDRADE
DE OLIVEIRA, BRASILEIRA, CASADA NO REGIME DA COMUNHÃO DE BENS,
ANTES DA LEI 6.515/77, BANCARIA, CPF: 761.656.558/15 e seu cônjuge REINALDO
WILSON DE OLIVEIRA, BRASILEIRO, BANCARIO, CPF: 396.339.938/49  de que o
1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA SOUZA REIS, Nº 120,
AP 24, NO 2º ANDAR DO EDIFICIO B E VAGA DUPLA NºS 108- A E 108-B
LOCALIZADA NO SUBSOLO DO EDIFICIO B, CONDOMINIO INDIANA BELVEDERE
RESIDENCIAL, NA VILA INDIANA, 13 º SUBDISTRITO BUTANTÃ - SAO PAULO/SP.
Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 26/04/2018 DAS 10:00
AS 10:15h, no(a) AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA
MARIA, SAO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 16/05/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no
mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de
21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária
em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas
e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato
nº 1136040337815, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se
inscrita no 18º Registro Geral de Imóveis de SAO PAULO/SP, sob nº 95.627 / 95.628.
O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no
Primeiro Leilão.

São Paulo, 17 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

17, 18 e 19/04/2018
  SED: 30670/2018

FOROS REGIONAIS ITAQUERA VARAS CÍVEIS 3ª VARA CÍVEL EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
0015832-38.2012.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Celso Maziteli Neto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) réu MARCOS BERNARDO ALCANTARA, CPF 087.113.028-
95 e a todos quanto o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento e possa interessar, que neste Juízo tramita a ação de 
Procedimento Comum Despesas Condominiais,Processo nº0015832-38.2012.8.26.0007,movida por CONDOMÍNIO PARQUE 
RESIDENCIAL SANTA BARBARA,cuja petição inicial assim se resume nos termos da minuta apresentada em Cartório e 
juntada a fls.1 e ss.:Pretende o Autor a condenação do Réu ao pagamento de despesas condominiais e acessórios na impor-
tância de R$ 8.762,98 (Oito Mil Setecentos e Sessenta e Dois Reais e Noventa e Oito Centavos), referentes ao Apartamento 44, 
Bloco 45,fazendo parte integrante do Condomínio Autor.Pleiteia-se,ainda,a condenação do Réu ao pagamento das taxas con-
dominiais e acessórios que se vencerem no curso da demanda e nas verbas sucumbenciais.E,para que chegue ao conheci-
mento de todos e ninguém possa alegar ignorância no futuro, foi determinada a citação por edital, ficando o Réu MARCOS 
BERNARDO ALCANTÂRA, atualmente em lugar incerto e não sabido, devidamente CITADO da petição inicial ora resumida, 
neste transcrito, ficando ainda cientificado de que, não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos pelo mesmo como 
verdadeiros os fatos articulados pelo Autor. O prazo de contestação será de 15 (quinze) dias, estes contados após o decurso de 
20 (vinte) dias do presente Edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.       [17,18] 

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). FRANCISCO
RODRIGUES DA ROCHA, BRASILEIRO, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, COMERCIÁRIO, CPF:
694.203.608-06 e seu cônjuge MARIA AUXILIADORA FRANÇA DA SILVA DA ROCHA,
BRASILEIRA, DO LAR, CPF: 086.914.258-57  de que o 1º Público Leilão e 2º
Público Leilão do imóvel sito à: RUA COLONIA LEOPOLDINA, Nº 311, AP 41,
LOCALIZADO NO 3º PAVIMENTO DO BLOCO Nº A-27, INTEGRANTE DO
CONDOMINIO RESIDENCIAL SETE QUEDAS, NA VILA NOVA SILVIA, NO DISTRITO
DE ERMELINO MATARAZZO - SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e
horários: 1º Leilão: Dia: 26/04/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) AV. GUILHERME
COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA MARIA, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão:
Dia: 16/05/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do primeiro leilão,
na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar,
para pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
- EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes
ao financiamento imobiliário contrato nº 3123440143685, relativo ao imóvel acima
descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 12º Registro Geral de Imóveis de SÃO
PAULO/SP, sob nº 93.166. O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de
não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 17 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

17, 18 e 19/04/2018
 - SED: 30621/2017

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves Paes
Leme, na forma da Lei, etc. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1017646-60.2015.8.26.0008. O Dr. Luciano Gonçalves
Paes Leme, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé/SP, Faz Saber a Rodrigo Gomes Dozzi Tezza EPP (CNPJ.
04.731.245/0001-40) e Rodrigo Gomes Dozzi Tezza (CPF. 224.392.748-95), que Inova Cred Fomento Mercantil Ltda lhes ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 192.056,30 (dezembro de 2015), representada pelo Instrumento Particular de
Confissão de Dívida. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra,
paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou
reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de
1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de 2018.                                   17 e 18 / 04 / 2018

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO   -    COMARCA DE SÃO PAULO -
FORO CENTRAL CÍVEL   -    1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - Praça João Mendes s/

nº - Sala 2200/2208 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: (11) 2171-6353 - São Paulo-SP - E-mail:

sp1regpub@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO � Prazo de 20 dias, expedido nos autos da
ação de USUCAPIÃO, processo nº 0062968-43.2012.8.26.0100 (Usuc. 1458) - O(A) Doutor(a)

RODRIGO RAMOS, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central

Cível, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges,

se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que   FRANCISCO   JOÃO   XAVIER e

FRANCISCA   MARCIA  BRANDÃO  XAVIER, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a

declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Corumbaíba, nº 62 Vila Oratório 33º

Subdistrito Alto da Mooca - São Paulo SP, com área de 178,71 m², contribuinte nº 052.283.0362-

6 (área maior), alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-

se o presente edital para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, CONTESTEM o feito. Não sendo contestada

a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado Curador Especial. Será o

presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 10 de abril de 2018.

17 e  18/04

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0050647- 
39.2013.8.26.0100 - 908/13.]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo, Dr(a). LETÍCIA FRAGA BENITEZ, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Elda Conceição Fernandes Engel Ayer, Enzo 
Engel Ayer, Ana Frida Azxevedo de Holanda Lima, Maria Celina Valfré, Monica Valfré, Marcia Valfré, Antonio Carvalho Marzagão 
Babuto, Maria da Conceição Carvalho Braga Barbuto, Hiroko Seki, Renato Akio Seki, André Wilson Seki, Carlos Alberto Seki, 
Marco Aurélio Melchini, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, que Evanice Marão Cunha Montini e Francisco Eduardo Montini ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a 
titularidade de domínio do imóvel localizado na Rua Tapés, 418, Jd. Aeroporto, Ibirapuera, São Paulo - SP, alegando posse mansa 
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   [17,18] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0050690-16.2012.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) DIRECTA TELECOM LTDA ME, Rua Tiradentes, 873, Canto do Forte, CEP 11700- 290, Praia Grande - SP, 
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Escola de Educação Infantil Miudinho S/S. Ltda., 
para cobrança de R$ 4.235,81 (nov/12). Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir 
do prazo supra, pague o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 
dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao 
mês, sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para 
garantia da execução, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital por extrato afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de março de 2018.                                                     [17,18] 
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